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EDITORIAL 

' UM ALERTA A 
A. 

IGNORANCIA 
A "Amazônia" está em pauta. Parece ter se transformado definitiva­

mente em uma questão permanente para o futuro do Brasil, dos demais 
países amazônicos, do planeta. Mesmo descontando o modismo que 
ora a envolve. 

De "celeiro" a "pulmão" do mundo, de "vazio demográfico" a "á­
rea geopolítica e economicamente estratégica", de "última fronteira" 
a "eldorado" para colonos e garimpeiros, a região amazônica - que 
concentra a maior porção de floresta tropical do mundo - permanece 
basicamente desconhecida por parte dos adventícios de todas as origens 
e propósitos. 

Este número especial de Tempo e Presença pretende ser um alerta 
contra a ignorância sobre a Amazônia brasileira, nesse momento em 
que os chamados "formadores de opinião" estão interessados no assun­
to. Dirige-se àqueles que estão motivados a entender e a apoiar mode­
los auto-sustentados e apropriados ao desenvolvimento da região. Mo­
delos que tragam benefícios compartilhados entre seus protagonistas, 
que respeitem as populações tradicionais que ali residem, que não repro­
duzam as formas atuais de ocupação constituídas de violência contra 
as pessoas e a natureza. 

Floresta equivalente a duas vezes o Estado do Paraná já tombou, pa­
ra dar lugar a mega-obras de infra-estrutura, a vultosos projetas de de­
senvolvimento regional, ao ganho fácil dos incentivos fiscais, à especula­
ção imobiliária, ao pasto, aos bois, a cultivos fracos e sem futuro. Ter­
ras indígenas invadidas a partir dos eixos das grandes rodovias abertas 
na floresta nos últimos vinte anos, desenham-se progressivamente espi­
nhas de peixe. Cadáveres de peixes, que já podem ser fotografados pe­
los satélites, como no caso da BR-364 e vicinais, no trecho entre Cuia­
bá e Porto Velho. 

Ainda que esse modelo tenha entrado em crise, um novo cenário de­
senha-se, na mesma vertente autoritária do capitalismo, sob o signo da 
geopolítica militar e da "vocação extra ti vista" (mineral, madeireira) 
da região, redescoberta pelos grandes grupos econômicos. Enquanto is­
so, o garimpo empresariado mobiliza milhares de pessoas e se alastra, 
transformando de fato a fronteira agrícola da Amazônia em fronteira 
garimpeira. Muita grana e muitas farmácias. Rios envenenados de mer­
cúrio. Terras indígenas invadidas. Malária. 

Cenário que enseja holocausto, genocídio. 
A esperança e o alento ficam por conta da mobilização que os dife­

rentes setores populares da sociedade civil do país e do mundo começam 
a fazer para enfrentar a coalizão de interesses nacionais-internacíonais 
que querem transformar a Amazônia em uma bruta Zona Franca. 

Longa vida à boa nova da Aliança dos Povos da Floresta! Que sejam 
fecundos e concretos seus projetas de futuro nas áreas indígenas e nas re­
servas extrativistas, na interação com o mundo "moderno" das institui­
ções políticas da sociedade e do Estado, da telecomunicação, dos cientistas. 

Que sejam mais concretas as propostas de campanha para a Amazô­
nia por parte dos candidatos à presidência da República! 

Por umq trégua ecológica, popular e democrática! 
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Quero agradecer o a~oio da­
do à Biblioteca Comunitária de 
Lajedo, através da doação de li­
vros por esta entidade del1 amplia­
ção da cultura. 

A Biblioteca Comr nitária 
de Lajedo já está regis~rada no 
Instituto Nacional do Livro, re-

• I 
gistro n? 25 .717, conta com do-
ações de 1.400 livros e s~u obje­
tivo está sendo atingi~o, uma 
vez que já temos quinhentos lei­
tores cadastrados e assí~uos fre­
qüentadores da biblioteca que 
descobriram na leitura I não só 
unia fonte de recreação, mas 
também de informação ~ aquisi-
ção de cultura. I 
Adelmo Torres 
Lajedo, PE I 

O conteúdo de Tempo e 
Presença é extraordirlário, e 
quero parabenizá-los p~los nú­
meros que falam de e9umenis­
mo (n? 235) e de ecologia (n? 
236) . 
Máximo Fernandes Barbosa 
Cariús, CE I 

Sou divulgadora do jornal 
Mundo Jovem. Conheci! Tempo 
e Presença através de uma irmã 
catequista e gostei muitb da re­
vista, passando a divulká-la na 
comunidade. I 

Aproveito a oportunitlade pa­
ra enviar-lhes o "legado de 
Collor", para mostrar 9 quanto 
o ex-governador é um demago­
go. Eu e meus colegas drofesso­
res estamos com nossos I salários 
defasadíssimos, sendo q

1

ue o ní­
vel! está percebendo hojf 70 cru­
zados novos, e eu, que estou no 
nível 5, percebo 30 cruddos no-
vos. 1 

Sônia Maria da Silva 
Arapiraca, AL 

Em primeiro lugar, minhas 
sinceras felicitações por todas 
as publicações do CEDI. Creio 
que a revista Tempo e fresença 
é uma das melhores putilicações 
da América Latina. 

Embora não tenl}amos solici­
tado permissão para reproduzir 
artigos da Tempo e Presença 
em nosso boletim, fazem0-lo ago­
ra, pois sabemos que isto se tra­
duz em apoio ao Reino. 
Lic. Aníbal Gusmán R. 
Secretário Executivo de 
Promoção Humana 
Conselho de Igrejas Evangélicas 
Metodistas da América Latina 
(Ciemal) 
Cidade do México, México 

Conheci Tempo e Presença 
através de amigos . Minha curio­
sidade aumentou ao verificar 
que a revista é de uma linha so­
cial, política e econômica que 
junta a teoria à prática, o que 
ajuda bastante no processo da 
libertação. 

Eu venho divulgando Tem~ 
po e Presença entre jovens e estu­
dantes e na comunidade onde 
vivo. Ela já está circulando nas 
cidades vizinhas, com uma mé­
dia acima de cem assinaturas. Is­
to para nós é uma satisfação, 
porque os assuntos da revista aju­
dam a enriquecer os conhecimen­
tos e experiências de militantes 
de associações, sindicatos, comu- . 
nidades eclesiais, partidos políti­
cos etc. Aproveito para parabeni­
zar a equipe do CEDI, na certe­
za que melhores dias virão. 
Antonio de Souza Torres 
Pesqueira, PE 

Gostaria de receber a Tem­
po e Presença. Aproveito a opor­
tunidade para parabenizá-los por 
esta importante publicação e gos­
taria de receber informações so­
bre outras publicações de vocês . 
Zozó Bispo 
Santa Maria da Vitória, DA 

Tempo e Presença chegou até 
mim através de um presente ofer­
tado por um amigo. Depois dis­
so, tornou-se uma importante 
fonte de pesquisa para mim e 
meus amigos, devido a serieda­
de com que são tratados os as­
suntos por ela enfocados e de 
seu compromisso com a liberta­
ção da nossa gente. Em verdade, 
tais assuntos contêm informa­
ções que têm a intenção de tor­
nar consciente o cidadão brasilei­
ro . 

Por tudo isso, muito obrigado. 
Genário Magela Silva 
Itabirito, MG 

Agradecemos muito ao CE­
DI o envio de Tempo e Presen­
ça n?s 235 e 237 de 1988, as 
quais enriqueceram o acervo des­
ta biblioteca. São obras muito 
valiosas para os professores e es­
tudantes desta universidade por­
que apresentam novas informa­
ções para pesquisadores. 

Esperamos continuar receben­
do suas futuras publicações. 
Laura Gutiérrez-Witt 
Bibliotecária-Chefe 
The General Libraries 
The University of Texas At Austin 
Austin, Texas, EUA 
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Povos indlgenas, movimentos óperário e campo­
nês, educação popular, meio ambiente, ecumenis­
mo e divida externa são alguns dos temas trata­
dos em Tempo e Presença, uma publicação men­
sal voltada para o conjunto do movimento popu­
lar. Na caminhada por uma sociedade mais justa 
e democrática, é leitura indispensável. 

Assinatura anual: NCzS 30,00 
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AMAZÓNIA 

, 

DECALOGO 
DA AMAZôNIA 

Lúcio Flávio Pinto 

A Amazônia não é "a solução para os problemas brasileiros". Para 
ser solução de alguma coisa, a Amazônia precisa ser melhor conhecida. 
Apenas um quarto dos seres vivos que nela existem foram identificados 
até agora e precariamente classificados. Não se sabendo exatamente com 
quais recursos naturais se conta, não se pode saber como usá-los produ­
tivamente. O uso inteligente da Amazônia exige um amplo esforço hu­
mano de revelação e invenção. O que o governo tem investido - em 
dinheiro, tempo e gente - nessa tarefa é irrisório. A "maior aventura 
humana depois da corrida espacial", co~o chegou a ser saudada a ex­
pansão da fronteira amazônica, envolve recursos mínimos. O máximo 
gasto foi apropriado por um pequeno grupo de empresários, beneficia­
dos pelo mais oneroso subsídio da história do capitalismo. Fora desse 
circuito de pronto-socorro do capital, a Amazônia vive na indigência. 
Assim, antes de mais nada, a Amazônia precisa ser revelada e "inventa­
da" para ser solução para ela mesma, para o país e, no que for possí­
vel, para o mundo. 

A Amazônia não pode continuar a ser considerada um resíduo do 
país. Como não se descongestiona a explosiva concentração fundiária 
do Brasil, inventou-se a colonização para fazer drenos demográficos 
do Nordeste, Centro-Sul e do Sul rumo à região, disseminando o mal 
ao invés de isolá-lo e tratá-lo. Em 1970, a Amazônia era desenhada co­
mo a Canaã agrária, a fronteira de terras disponíveis a todos os candi­
datos a proprietários. Hoje, sua concentração fundiária, nas áreas que 
interessam ao capital, é mais grave do que nas regiões para as quais 
ela deveria ser o sucedâneo; A população triplicou em duas décadas, 
mas grande parte dos migrantes não conseguiu penetrar nas bolhas de 
riqueza em que se transformaram os grandes projetas de exportação, 
ligados a portos de embarque no litoral por caminhos monopolistas (co­
mo a ferrovia de Carajás), tudo isolado e asséptico - ao menos na in­
tenção - para tentar escapar à ameba de miséria e devastação que se 
amplia velozmente. A Amazônia é "vendida" pelo marketing e a políti­
ca como o "locus" ideal para os problemas irresolvidos do Brasil. É 
logo imaginada como a lixeira para o césio de Goiânia, mal apareceu 
este problema. Ou a colônia de onde se obtém energia para multiplicar 
os ganhos na metrópole. 
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A Amazônia (ainda) não é o Brasil. Não o foi durante os dois séculos de do­
minação colonial portuguesa. Continuou não sendo Brasil durante o Império. 
A exploração da borracha, durante cinqüenta anos de exclusivismo produtivo 
na região, resultou em excedent~ reaplicados externamente a ela. Quando che­
gou a integrar essa vasta fronteira ao seu território, o Brasil chegou à Amazô­
nia com verdafles prontas e acabadas, com "vocações" adredemente estabele­
cidas, a colônia moldada pela viseira do colonizador. Ele a imagina como um 
"vazio demogtá~o", um "anecúmeno". Árvores e índios não garantem aso­
berania (primeiro) e a segurança (em seguida) nacionais. A geopolítica, madras­
ta ideológica da Amazônia, imaginou a sempiterna cobiça internacional, ali­
mentada pela explosão demográfica de alguns países e sua limitação territorial. 
Preparou o aparelho de Estado para enfrentar nações imperialistas. Deixou a 
porta escancarada para as corporações econômicas privadas. Onde havia sel­
va, rios, animais, índios e caboclos, precisava haver pastagens, campos de Cl,ll­
tivo (de produtos exportáveis, de preferência), fábricas, cidades, estradas, hi­
drelétricas: tudo o que tivesse valor, transformado pelo trabalho - e sobretu­
do pelo capital- do homem. O mundo fora dessa moldura, embora sendo 
exatamente o inundo amazônico, não conta. 

Sem água e floresta não há Amazônia. O "modelo" de ocupação (me­
lhor entendida não através do paralelismo com a "corrida ao Oeste" nos 
Estados Unidos, mas pensando na ocupação da Indochina ou da Índia pe­
Jos europeus) considera a floresta um estorvo. Qualquer novo ocupante 
da região, do colono e sua família à multinacional (a diferença é apenas 
em escala), só cria benfeitoria se derrubar a floresta. Não interessa apurar 

·o valor do quf ele está destruindo ou calcular o balanço da troca entre o 
que ele põe abaixo e o que vai criar: floresta é estorvo. Sem floresta, a 
água diminui, seu ciclo se desequilibra, a Amazônia se descaracteriza e se 
empobrece. O produto de um complexo processo de acomodação da nature­
za, que levou milhares de séculos para se acomodar, é descartado. A cada 
dois anos se desmata mais do que em três séculos e meio anteriores. E nem 
se sabe para quê. 

Nenhuma região brasileira sente mais firmemente a presença do Estado 
como a Amazônia, nem agora, nem antes. Brasília é incapaz de entender 
a Amazônia. Ela cria organismos para cumprir suas ordens, que apenas tran­
sitam pela capital federal. As ordens vêm de longe e dispensam a compreen­
são de uma região que é única no planeta, representando "um clímax no 
desenvolvimento dos seres vivos", como ensina -inutilmente- um ale­
mão que nela passou dezessete anos e a ela dedicou sua inteligência: Ha­
rald Sioli. O Estado é o avalista desse saque, o capitão-do-mato dessas no­
vas entradas e bandeiras (cujo heroísmo tão decantado tem agora o contra­
ponto da percepção mais recente de suas barbaridades). O Estado vem im­
por situações, dar ordens, agindo como uma instância metropolitana - e 
sem o despotismo esclarecido pelo qual a elite brasileira sempre espera, co­
mo o Godot de Beckett. 

O Estado deve acabar com os subsídios doidivanas, o combustível 
da irracionalidade que marca a história recente da Amazônia. Fala-se 
em "custo amazônico" pensando-se apenas nas contas do investidor 
particular, semprç 'perturbadas por artifícios contábeis, como o caixa 
dois. O custo sócia] amazônico é ignorado. Se o subsídio não poupas­
se tanto o capital de risco, a velocidade do saque não seria assustado­
ra como é. 



É necessário desviar a atividade econômica das terras altas, de solos fracos 
e floresta exuberante, para as várzeas da calha do Amazonas e de alguns de 
seus tributários mais afortunados. O "salto" econômico, com o qual planifica­
dores travestidos pensavam jogar a Amazônia na contemporaneidade, criou 
um vácuo. Os nativos caíram nele. Os forâneos se beneficiaram para sugar as 
riquezas da região, especialmente sua energia. É preciso recompor esse bura­
co para que a região, com seus habitantes, seu saber específico, sua história, 
tenham vez nesse projeto. As terras altas, hoje cruzadas por rodovias, pipoca­
das por garimpos, perfuradas por minas, devastadas por fazendas, devem ser 
melhor estudadas. O alvo prioritário devem ser as várzeas, palco de dois ter­
ços da história do colonizador na Amazônia. 

É preciso cortar as veias de drenagem migratória para a Amazônia. Com 
essas taxas de crescimento, a região não se salvará - nem será revelada e mui­
to menos inventada. O corte não pode ser feito como pensavam os sátrapas 
do "milagre econômico", bruxos dessa alquimia e vítimas dela, criando portei­
ras à entrada das ilhas de fantasia dos grandes projetas ou das estradas usadas 
pelos deserdados da terra, atraídos pelas trompas do perverso Moisés do Incra 
na era transamazônica. A solução virá permitindo que brasileiros se fixem e 
progridam em suas próprias áreas, aquelas que melhor conhecem, e só migrem 
por espontânea vontade, não como ciganos compulsórios. A Amazônia deve 
ser a terra da chegada, não o canal inevitável da expulsão. 

A Amazônia precisa de um ritmo mais modulado. Por que destruir a maior 
naÇ,ãO indígena do país, a dos Yanomami, para extrair de suas terras ouro que 
alimentará o tráfico de drogas (mais do que compensando a política do "porre­
te" que os Estados Unidos estão adotando nunr combate cego às quadrilhas) 
e cassiterita que enriquecerá absurdamente a resistência das latas de cerveja e 
refrigerante que, depois, jogaremos no lixo? A Amazônia não está ameaçada· 
por nenhuma nação estrangeira. O espaço da natureza, entendido pelo nativo, 
que a ele se adaptou, não é um espaço ocioso e vago, exposto à imaginária co­
biça estrangeira. Para se saciar, ela não precisa exercer-se na surdina. Basta 
cumprir a lei, que é permissiva. 

Educação e ciência são investimentos vitais na Amazônia, mais do que em 
qualquer outra região do país ou do planeta. As políticas governamentais pa­
ra esses setores vão atrasar irremediavelmente nossa capacidade de perceber, 
entender e dominar (no bom sentido) a região. É possível que outros países 
cheguem a esse domínio mais cedo. Em alguns setores até já chegaram. O 
mais certo, porém, é que ninguém chegue a tempo de impedir o que a ciência 
tem sido na região: instrumento de constatação dos problemas criados, do sa­
que praticado, um martirológico sem fim. Ilumin_ar os caminhos e orientar o 
homem transformou-se em utopia de náufrago sem o direito sequer de sonhar 
com a salvação. 

Lúcio Flávio Pinto é jornalista , editor do Jornal Pessoal, quinzenário para assinantes, 
Rua Aristides Lobo, 871 · CEP 66000- Belém (PA). 
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COMO FREAR O 
DESMATAMENTO 
Existem várias formas 
imediatas e baratas de 

conter o desmatamento da 
flqresta amazônica. A extinção 

de incentivos 'fiscais para 
projetas de desenvolvimento 

na região e a cobrança de 
impostos '6obre especulação de 

terras são algumas delas 

Philip M. Fearnside 

O desmatamento está rapidamen­
te convertendo a floresta ama­
zônica brasileira em pastagem 

de baixo valor e de poucas perspecti­
vas de sustentabilidade . Portanto, qual­
quer plano para redirecionar o desen­
volvimento na Amazônia para um ca­
minho melhor precisa corneçar com 
medidas eficazes para frear o desmata­
mento . Senão, será perdida para sem­
pre a opção de aproveitar a floresta 
de maneiras mais sustentáveis . Os 
meios mais promissores de obter produ­
ção sustentável em grandes áreas na 
Amazônia requerem a manutenção da 
cobertura florestal, por exemplo, pa­
ra permitir o uso dos produtos farma­
cológicos e outros, oriundos de reser­
vas extrativistas. Frear o desmatamen­
to representa apenas uma medida pa­
ra ganhar tempo; e um uso muito me­
lhor precisa ser feito do tempo ganho. 
Não só é preciso fazer mais pesquisa 
sobre as tecnologias de produção sus­
tentada, mas também sobre os meca­
nismos econômicos necessários para 
garantir que sistemas sustentáveis sejam 

adotados ao invés dos atuais sistemas 
não ~ ustentáveis . 

Frear a destruição da . floresta re­
quer [mais do que simplesmente proibir 
o de~ matamento, que é a abordagem 
atual l, totalmente sem êxito. Medidas 
preci fam ser tomadas para cortar os 
moti r.os para o desmatamento . Algu­
mas mas medidas necessárias são caras, 
como a redução do fluxo de migrantes 
para I a Amazônia, através da oferta 
maior de empre~o nas áreas-fontes de 
migrantes, tais como o Estado do Para­
ná, tànto por meio da reforma agrária 
comd por meio da criação de empre­
gos industriais nas áreas urbanas . Ou­
tras tnedidas exigem longos períodos 
de po, como a mudança de atitu­

de programas de educação 
são. No entanto, muitas me­

essenciais podem ter impacto 

•n:~"''"'' rajar a especulação de ter­
especulação imobiliária é 

forças principais que leva ao 
tamento na Amazônia brasileira 

hoje. Remover a floresta e colocar no 
lugar pastagem, que é o uso da terra 
mais barato para implantar, é a manei­
ra de ganhar a documentação legal pa­
ra um terreno e, depois, de obter o tí­
tulo para evitar que posseiros ou fazen­
deiros invadam a área. A especulação 
das terras tem sido muito lucrativa 
mesmo que a produção de carne bovi­
na seja, muitas vezes, pouca ou zero. 
Esta lucratividade tem que ser removi­
da através da aplicação de impostos 
pesados sobre ganhos de capital prove­
nientes de vendas de terras. Impostos 
pesados deste tipo são plenamente jus­
tificados, já que o aumento súbito do 
valor da terra não se deve aos esforços 
dos proprietários da terra mas sim á 
expansão da rede rodoviária que está 
sendo paga pelos contribuintes de to­
do o país. Cada vez que uma estrada 
é construída ou melhorada na Amazô­
nia, o valor das terras nas proximida­
des pula imediatamente para centenas, 
senão milhares, de pontos percentuais. 

Não considerar pastagem como ben­
feitoria - A posse da terra na Amazô­
nia é estabelecida pelo desmatamento 
e plantio de pastagem, sendo isto reco­
nhecido pelo Ministério de Reforma e 
Desenvolvimento Agrário (Mirad) como 



uma benfeitoria. Pastagem, na realida­
de, não é uma melhoria mas sim uma 
forma de destruição da Amazônia. O 
solo se torna compactado e esgota-se 
o fósforo disponível dentro de mais 
ou menos uma década. Geralmente a 
pastagem fica depois abandonada pa­
ra crescimento secundário com pouco 
ou nenhum valor econômico. A produ­
ção de capim caí rapidamente ao lon­
go da vida da pastagem, até que o cus­
to de controlar a invasão de plantas 
não comestíveis exceda qualquer retor- -
no econômico do gado alimentado pe­
lo pasto. A classificação de pastagem 
como uma "benfeitoria" precisa ser 
abolida se se quer realmente controlar 
o desmatamento, para poder obter os 
benefícios da propriedade da terra, es­
pecialmente o salto imediato do valor 

da terra que acompanha a concessão 
do título legal. 

Acabar com os incentivos financei­
ros - Uma parte do desmatamento é 
impulsionada pelos programas espe­
ciais de subsídios governamentais, tais 
como projetos de pecuária e de serra­
ria aprovados pela Superintendência 
do Desenvolvimento da Amazônia (Su­
dam) e pela Superintendência da Zo­
na Franca de Manaus (Suframa), e pro­
jetos ag~ícolas e de produção de ferro­
gusa aprovados pelo Programa Gran­
de Carajás (PGC). Incentivos incluem 
isenção do imposto de renda, arranjos 

·permitidos para que a metade do valor 
dos impostos devidos sobre lucros de 
empreendimentos em outras partes do 
país sejam aplicados nos projetos na 
Amazônia, e concessão de taxas de ju­
ros abaixo da taxa da inflação brasilei­
ra. Apesar de uma mudança de política 

da Sudam em 1979 para impedir que 
"novos" incentivos fossem aprovados 
na parte de "floresta densa" da Ama­
zônia Legal, "novos" incentivos são 
ainda dados na área de "floresta de 
transição"; e "velhos" incentivos con­
tinuam em toda a região. Todos estes 
incentivos deveriam ser abolidos ime­
diatamente, o que implicará, inclusive, 
em uma medida bastante econômica 
ao governo. As desigualdades econô­
micas do Brasil reduziram o fluxo fi­
nanceiro a níveis relativamente baixos 
em 1988, porém nenhuma decisão de 
política foi tomada para evitar que gran­
des fluxos financeiros para incentivos 
recomeçassem se a economia nacional 
melhorasse. De fato, o presidente Jo­
sé Sarney já declarou a sua in_tenção 
de manter os programas de incentivos 
para sempre. Os projetos incentivados 
já devastaram grandes áreas para pou­
co retorno eccmômico. Os lucros obti­
dos pelos beneficiários não representam 
contribuições produtivas à economia 
do país, mas sim ganhos de especulação 

Dois Paranás desmatados na Amazônia até 1988 
A-delmatoda at611188 na parto floro8tal da Amaz6nla Legaloot' ootlrnada om 410,7 mil km

2
, 

ou 8,4% da fforoota. o que equivale, aproximadamente, a duu - a 6roa total do Estado do Par• 
nL A ootlmatlva dlrota mala reconto da daarnatarnonto na AmazOnla foi feita pelo Instituto da Pooqul· 
ou Espaciais (lnpe), como contribulçlo para o Programa "Noaaa Natureza", o Indicou apenu 5,12% 
da Amaz6nla Legal como delmatados at6 1988 (Brasil , lnpe, Ieee.). A primeira- do rotatório dO 
ootudo Indicou que u 6rou da daama-to ao referiam a "altoraçlo da cobertura vegetal" , ou .. 
Ja. Incluindo cerrado o outros tipos rlo savana. Uma aogunda veralo do rotat6rlo modificou lato para 
"cobertura floraatal" (Braall, ln~ . ·e Implica que a percentagem (5,12%) aobro a 6roa total 
da AmazOnlalagal nlo tem aontldo como lndlcaçlo nem da fraçlo da floroota daarnatoda nem da fr• 
çlo da rogllo como um todo com vogotaçlo alterada (o que, portanto, nlo podaria aor comparado com 

roaultados da ootudoa antorloro8~ Os valoroo abeolutoa (em km~ do ootudo do lnpe podam aor ap..,. 
veltados para melhorar a ootlmatlva da daarnatarnonto na rogllo, porjm dados da aponu quatro doa 
nova Eotados da AmazOnla Legal nlo aprooontam lnconalatenctu com os roaultados da outru medi· 
daa da sat611to feitos anteriormente. Em quatro Estados (Acre, Mato Groaao, RondOnla o Par6) a 6roa 
delmatada teria dlmlnuldo em rolaçlo a um ano anterior, o em um Estado (Roraima) torta aumont• 
do cio uma maneira tio lenta que aorialmprov6vol. Portanto, a ootlmatlva aluai utiliza oa dados do oe­
tudo do lnpe, com uma corraçlo para u ,,. .. da savana. para oa quatro Estados som conflitos com 
outros ootudoa (A'1'ap6, Amazonu, Maranhlo o TocantlnalGOiü), o 01 dadoa projotadoa da ootudoa 
antorloroo para oa domais cinco Estados. 
Veja tlbola abaixo: 

Áreas desmatadas na Amazônia Legal brasileira até 1988 

Vegetaçlo original (km21 lal Area de~m~~tada (km2
) Percentagem Fonte 

&t8do Roreata Savana Total Roresta Savana lbl Total desmatada 
Acre 162.589 o 162.589 8.634 o 8.634 6.7 lei 
Amap6 99.626 42.834 142.369 843 363 1.206 0.9 (di 
Amazonae 1.662.488 6.466 1.667.963 12.837 46 12.882 0,8 I di 
Maranhlo 139.216 121.017- 260.232 23.771 20.664 44.436 17.1 (di 
Mato Groao 672.669 308.332 881.001 98.661 63.116 151.766 17.2 lei 
Par6 1.180.004 66.829 1.246.833 140.172 7.939 146.111 11.9 (f) 
Rond6nla 215.269 27.786 243.044 36.774 4.747 41.621 17,1 lgl 
Roraima 173.282 51.735 226.017 2.746 820 3.566 1.6 lhl 
Tocentlns/Golú 32.068 237.866 269.911 20.279 150.470 170.749 63.3 I di 
Amaz6nla Legal 
Áreealkm21 4.127.087 881.862 4.988.939 344.706 238.183 682.889 
6rea total 82.7% 17.3% 100.0% 
6rea originei deamatada 8.4% 27.8% 11.7% 

-= • •J .48 ..._ dtM E.r.dtM alo _,.-.. Not.._ ,..,_ fttUdoti fon ... doe dMJoe M deemft.mento P«• ~ E.r.do. A ~ tM ,.,..,. • uv.,. em c«» E.r.do foi mediiM grnimt~ do trNiprl' publlc.Jo 
pMo lnpe ...... tnpe, 1989) com preclalo de tu5 km2, .., conr.r o nlvelc» ,.cido NIKo em ei. • b} A ltN de NV.,... lllret'a:M ..U NtitnMM • ,.,W t» MN de floreet8.,.,.,. (no ceeo doe cinco E.udoe ,.,. oe 
~ oe dMJoe do•eeil. ar..,. , 1989 fot"Mn uaecto.J. ou • IM'flrt» lrN tor.l .n.tetMino caro 00. dllmaM QU8110 &tlldtM,.. regitoJ. PNsume-• que • uvena fol.n.r.de,.. ,_,.propot'Ç., em que • ,.,_,.foi.,. 
rMM dentro de CM» &udo. DllvidP .atw. • eo~rapo~trdlflida entte o tniPI' de.._ de uvan. • ~ publlca1o no reletdrio do,. I'Breeil, lnpe, 19BS.J • o criNrio utllú-'o ne in~ dali m..,. no mnmo 
..tudo, fez com que o. tMdoe ,.,.,.,.,_ .. ..._de NVaN .;em ,.,..,.·confi4wwrie. ~MI E.,.._ (como o TocantiMJ com rrtutb ._de uvan.. • fel t~ ,.,a Ac:tw de FtNrrtMJe (1 ... }. wendo 
..,. ~-o pottk do d- do 19lHII4.tl27 km2 -~do '--t·MSS •IIItooil, IBOF. 11187o} o do 1118718. 133 km"-~ do '--*or TM ln-,.., IBDF. Sr-. • dJ- _. 
A-. A,...,.,..,-· Toconrlno do8rooil. ln!>o. 1988-o ..... do---· • o}--· o- Gloooo do-~~-~-..,.~ -opotfkdo-do-. IBOF 
11N2J .- '--t·MSSdo r980152. 71M km2 -~o do 1983- ,._.._..do- Glooooi227.Htl km"-- OP<Oflr- -..,llltooii, IBOF, IN5J. A~ foi-_. 
r-----•-doE-.-·--•1978o1980_.•--124.0fUkm'o40.7001cm' ___ J• ............. ----· 
---no~c:omoum _.,ooii,IBOF. rN2b; Tonllnotol .• 1980}. 0-- lllfiO_.o--do- Glooooi12.0IItlkm'-J foi-do-­
• fJE-•-•Pw•do-11-J --~-opotfkdo-doBrooll. IIKlfllll63oJ.-'--t-AfSS_. lllfl0133.9141cm'-o - · - -'--t·TM,_. 
ro 19lHI 1119.581 km"--}. • g} E-• -•-do- 11989}-..,.~ .._opottkdo-do-.,_, 8 Tudcorl19lHIJ -NOAA·IIAV~MRdo-..,.. do 1, 1 km,_. 
ro 11185127.tl581cm' --}o.JNrt.l'oul-.,_, ~~--. r9lH!I_o,_,. ..-_. IIM713e.IIOOicm'-}. 
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e, muitas vezes, do uso ilícito do dinhei­
ro dos próprios incentivos. Os incenti­
vos devem ser terminados sumariamen­
te; porém, caso os beneficiários sejam 
julgados como tendo "direitos adquiri­
dos" aos incentivos já aprovados, to­
das as parcelas futuras devem ser usa­
das exclusivamente para restaurar a co­
bertura arbórea das áreas já de8matadas. 

Limitar a construçio de estradas 
- A construção e melhoria de estra­
das é um dos elementos-chave no pro­
cesso de desmatamento, e é um dos 
pontos de pressão mais sensíveis onde 
a ação do governo pode frear a perda 
de florestas. Quando resolve não cons­
truir estradas, o governo também pou­
pa bastante dinheiro. Rodovias acele­
ram o desmatamento pela motivação 
da especulação das terras, provocan­
do a substituição da população residen­
te de colonos por pessoas que desma­
tam mais depressa, por aumentar as 
taxas de derrubada praticada pelos re­
sidentes na beira das estradas, e facili­
tando a entrada de novos migrantes. 

Projetos de construção e melhoria 
de estradas devem ser restritos às áre­
as onde a terra é boa para a agricultu­
ra. Senão, um processo de ocupação 
de terras inférteis fatalmente ocorrerá 
completamente fora do ::ontrole do go­
verno. Um sistema ãe zoneamento pa­
ra identificar terras agriculturalmente 
aproveitáveis é necessário, e tem que 
ser baseado em critérios técnicos rela­
cionados à qualidade do solo, ao invés 
de fatores políticos ou geopolíticos. 
O melhor exemplo é a rodovia BR-429 
em Rondônia, que abriu ao assenta­
mento o vale altamente infértil do rio 
Guaporé. A estrada já existe como 
um caminho sazonalmente transitável, 
mas pressões de políticos locais são 
fortes para asfaltá-la. Mapas prelimina­
res do roneamento. agrícola de Rondô­
nia, feito em 1987 pela Secretaria de 
Estado do Planejamento e Coordena­
ção Geral do Estado de Rondônia, in­
dicaram uma faixa ao longo da estra­
da como recomepdada ao uso agríco- . 
la, mesmo que os mapas de aptidão 
da terra da área feitos pela Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa) mostrem claramente a com­
pleta ausência de solo bom para a agri­
cultura. Um outro exemplo é o Proje­
to Calha Norte, que propõe estradas 
e áreas de assentamento ao longo das 
fronteiras do norte do Brasil. Nenhu­
ma parte da área está indicada como 
fértil pelos mapas de qualidade de so­
lo produzidos a partir das imagens do 
projeto Radambrasil. 

Em casos onde o solo é julgado co­
mo adequado para a agricultura, a cons-
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Tabela 1 
Causas próximas do desmatamento 

Motivos presentes 

principais 

1. Especulação 
de terra 

2. Incentivos 
tributários 

3. Maiores impostos 

4. Emprástimo de 
interesse negativo e 
outros subsfdios 

5. Cronogramas 
para projetas 
incentivados 

6. Emprástimos 
especiais para 
culturas 

7. Produção 
exportável 

8. Produção de 
subsistência 

Elo com 

desmatamento 

Derrubada estabelece o 
direito de posse, eleva 
valor de venda da terra 

Empresas podem evitar 
o pagamento de impos­
tos devidos em outros 
lugares do Brasil se o di­
nheiro for investido na 
Amazônia 

Maiores impostos para 
terras em " desuso" , is­
to é, sem serem desma­
tadas 

Financiamentos do go­
verno aprovaram prole­
tos para fazendas com 
taxas de interesse mais 
baixas que a inflação 

PrGjetos de fazendas 
aprovados pelo governo 
aderem a um cronogra­
ma para se qualificarem 
a incentivos contlnuos 

Cacau, café, borracha, 
pimenta preta, cana-de­
açúcar e culturas anuais 
são financiadas em algu­
mas áreas. Essas cultu­
ras não seriam atraentes 
sem os termos favorá­
veis dos empréstimos 

Carne e em menor esca­
la cacau, arroz de sequei­
ro e outras culturas ven­
didas em outras regiões 
ou palses 

Relativamente menor 

Importante em áreas de 
grileiros colonos tentati­
vamente documentados 
em áreas oficiais de colo­
nização 

Nenhum fator 

Não importante 

Nenhum fator 

Nenhum fator 

Importante em áreas de 
colonização oficial 

Importante entre peque­
nos fazendeiros que de­
pendem da venda das 
colheitas para dinheiro 
de sobrevivência de ano 
para ano. Beneficies es­
peculativos silo um pre­
sente para eles, embora 
um número significativo 
de lotes seja de proprie­
dade de especuladores 
não residentes para quem 
a produção agrlcola é 
uma consideração menor 

Menor, especialmente 
em áreas de colonização 
do governo, onde a maio­
ria da derrubada é para 
plantação de culturas pa­
ra venda 

Importante em áreas to­
madas por grileirõs bem 
como em áreas legalmen­
te documentadas (difl­
ceis de defender contra 
posseiros) 

Importante em projetes 
aprovados pela Sudam 
(maioria no Pará) ou pe­
la Suframa (no Amazo­
nas) 

Pode tornar-se impor­
tante 

Importante. Assim co­
mo incentivos tributários, 
mais importante no sul 
do Pará 

Importante em áreas de 
projetas da Sudam e Su­
frama; muitas fazendas 
recebem subsldios sem 
o cumprimento 

Relativamente importan­
te para poucas fazendas 
grandes, embora proprie­
dades de,tamanho médio 
(quinhentos a 2 mil hec­
tares) sejam beneficia­
das em Rondônia 

Importante, embora fre­
qüentemente fazendas 
maiores estejam integra­
das em carteiras de in­
vestimentos mais diver­
sificadas. No caso de 
operações grandemente 
motivadas por subsldios 
e oportunidades especu­
lativas, venda da produ­
ção, mesmo escassa, 
acrescenta aos lucros 
da derrubada 

Nilo significante 



Tabela 2 
Causas subjacentes do desmatamento 

Causa 

, _ lnflaçk 

2. Crncimento ~ec:ton.l 

3 . Mecanizeçlo da -ark:uh:ura 
no aul do Braail e abttofçlo de 
pequeMt poues por gr.ndet 
proprietiriot no Sul a Nordeste 

4 . Conatruçlo a melhoria 
dQ estrades 

5. Blixoa preçot da terra 

6 . Politica nectonel 

7 . Geopolltica internacional 

8 . Concentreçlo dt potae da terra 
na Amaz6nie 

9 . Medo da noresta 

10. Statut pelo gado 

11 . Oitponibilktede de inveatimentos 
alternativos em outros lugeres 

'2. Dittribuiçlo dot c ustos ambientais 
do deamatemento J)4ia sociedade 
em geral 

1 3. Eacolha de usos insustent6veis 
para 6re8S de derrubadas 

14. Pouca mlo-de·obft exigtda pelo uso 
predominante da terra 
lpor exemplo, pastagem) 

15. Bai•a produtivid.cle agrlcola 

Resultado -

ai Eapecul~ em bena imóveis, eapeci .. mente terr .. de p .. tagem 
bl AtrativM:J.te cretcenta de emprHtimot bandrioa com juros beixot pera derrubadea 

ai Demanda crescente para produçlo de aubaistlncia lfator menor) 
b) Capacidade creecente para derrubar e plantar para ambos, aubsiatAnc~ e culturas para venda 
c) Preaalo pollttca crescente para conatruçlo d~ estradas (com retroalimentaçlo ao item 41 

ai lmigraçlo de trabalhadoru sem terra (aumentando •• derrubed11 como pollei-
ros • corno trabelhldores em outrll propriedades) 

bl lry»greçlo de pequeno• proprNtUrios para comprer terre (embos aumentam item 51 

e) lmigreçlo PM• Amazônia (com retroelimentaçlo 10 item 51 
bl Aumento na derrubada por peuoes i' preMntet 

a) Usos extensivos da terre (por exemplo, pastos~ 
bl Pouca preocupeçlo quanto I sustentabilidade da terra 
cl Atreçlo para pequenos proprieU~rtos imigrarem pare 1 Amazônia 
di Pouca motivaçlo para que os proprieUirios de teHas defendam jrees nlo des­

matadas dos posteiros 
e) Ganhos especulativos potencieis maiores 

ai A tendlncia dos residentes do interior da AmazOnia de apoiar governos j.6 empos­
sados fornece um estimulo para o aumento de repretentaçlo politica dessas 
jreas pela criaçlo de novos territórios e Estadot, juttificados pekl crescimento 
da populaçlo conaeguido atrav6s dos programas de colonizeçlo e construçlo 
de estradas 

bl Durante perlodos especfficos de tenslo social ·em pertas nlo amazônicas do Bra­
sil, como em 1970, vi-se que os programas de colonizeçlo e construçlo de 
estradas na Amazônia foram um meio de aliviar a presslo pela reforma agrjrie . 
Parece que o efeito da publicidade em torno dos programes 6 meia importante 
do que o fluxo reei de populaçlo 

lideres do governo justificem freqüentemente a coklnizaçlo e construçlo de estradas próximas 
ta fronteiras como proteçlo contra invesões do pela . Esaas justificativas podem ser efidentes pa­
ra racionalizar progremas do governo, desejjveis por outros motivos 

Deslocamento da populaçlo por demandas de posseiros ou pequenas posses slo tomedas por gran­
des fezendas . As penoes desalojadas mudam para derrubar novas jreas 

A averslo psicológica profunda pela floresta e o medo de animeis perigosos impedem os usos da 
terra com floresta . Esse medo é especialmente poderoso entre os recém-chegados ~ outras regi6es 

A antiga tradiçlo ib6rica de atributr um status social mais alto aos criadores de gado do que aos agri­
cultores leva I preferlncia pela pastagem independentemente· do lucro 

Pesados descontos de esperados custos e retornos futuros para investimentos na Amazô­
nia, levando i pouca preocupaçlo quanto i sustentabilidade dos sistemas de produçlo 

. Aumenta a etretividede econ6mica relativa pare o investidor individuei de usos d" terra que reque­
rem grandes jreas desmatadas, comparados com usos intensivos que pequenes jrees derrubadas 
ou adminiStreçlo sustentada de florestas em P' 

Oerruber mais jreas para substituir terras nlo mais produtivas 

ai Uma pequena populaçlo pode derrubar e explorar uma jrea grande 
b) Pouca contribuiçlo para resol ve r problemas de desem prego, subemprego e fel · 

ta de terra, o que encoraja mais desmatamento 

a) Aumento das •reas necessárias para suprir demanda de subsistlncie (reletiva· 
mente menor) 

bl Dinheiro dos subsidias do governo gastos em fazendas improdutivas e outros 
projetas alimentem e i nfleç~o pelo aumento do poder aqui sitivo dos benefic ij ­
rios , sem as Quent ias correspondentes de contribuiçlo pele produçlo (com re · 
taçlo ao item 11 

Tabela 3 
Motivos adicionais esperados para futuro desmatamento 

Motivo 

1. Exportaçlo de madeira 

2 . Produçlo de carvlo 

3 . Suporte para os pólos de 
desenvolvimento mineral 

4 . Projetas hidrel6tricos 

Razão esperada 

Espera-se um aumento com o próximo fim das florestas Umtdas do Sudeste da 
Ásia, atualmente suprindo os mercados mundiais 

Espera-se um aumento per• a produçlo de aço do Projeto Grande Carej.ts na perta leste da Amazô­
ni~. Ambos estio planejado• ~ o corte da floresta nativa e as plantações 

Espera-se que acompanhe o desenvolvimento em Carajjs, Trombetas, Serra Pelada e outros lugares 

:~::~::~:~'!:: ~: ~:~~~!~:;;~~=~~~~~~~n~ ~=:::~.S:.~c~o!,~:::~:~~dn:;~J~~~ ;:: 
cantins (sete grandes barragens, a~m de Tucuruf. mais dezanove menores) e no rto Xingu (nove e 

=~ ~~:!~~~~~rr::~~:j :;:~~~~·~~~u;~:t~~:~:i~~u:.-~:11~:f.u~~~~:~ :!:;!~.~o':.;~ 
derrubadas por pessoas desalojadas pelas 32 barragens, bem como por comunidade de suporte . 
As flutuações na liberaçlo do fluxo de jgua, como em Balbina, tamWm matarlo 6iees substanciais 
de florestas rio abaixo das barragens. As perdas de florestas pelos projetos hidrel6tricos, entretan· 
to , alo pequeniS quando comparadas com as perdes pele criaçlo de gado e outres atividades. 

Fonte Taoelas ell: traídas do artigo ··causas do desmatamento na Amazónia bras•leira' de Phihp M Fearnside . publicado em Pará Desenvolvimento. na 23. ia· 
ne•ro.ju.ho de 198B. Ioram suprimtdas as referências bibliográfiCas 

trução de estradas não deve ser permi­
tida antes de completar a demarcação 
de reservas indígenas, extrativistas e 
outras. Isto não está acontecendo no 
caso da rodovia BR-364, que está sen­
do asfaltada de Porto Velho (Rondô­
nia) até Rio Branco (Acre). A demarca­
ção das reservas indígenas tem sido 
bloqueada pelo Conselho de Seguran­
ça Nacional, devido ao programa Ca­
lha Norte, enquanto a construção rodo­
viária procede a todo vapor . Quando 
a demarcação das reservas está atrasa­
da, a opção ·de ter as áreas como reser­
vas é rapidamente perdida porque es­
tas são invadidas por garimpeiros, ma­
deireiros e posseiros. A situação no 
Acre é uma repetição do que ocorreu 
em Rondônia sob o programa Polono­
roeste, onde a melhoria da rodovia foi 
completada enquanto muitas reservas 
ainda não foram demarcadas . A simul­
tânea construção de estradas e demar­
cação de reservas comprovaçlamente 
não funciona , como mostra o exemplo 
de Rondônia . Portanto, a demarcação 
tem que ser completada antes de come­
çar qualquer construção rodoviária. 

Fortalecer o Rima - O Relatório 
sobre Impactos ao Meio Ambiente (Ri­
ma) se tornou obrigatório no Brasil 
em janeiro de 1985. Apesar de todas 
as falhas na legislação e na sua execu­
ção, o Rima é o que nós temos, e pre­
cisa ser melhorado e colocado em fun­
cioaamento. Meios mais eficazes são 
necessários para garantir que as partes 
interessadas não influenciem nas con­
clusões dos relatórios . O sistema atual 
de relatórios elaborados por empresas 
de consultoria, que são pagas pelos 
proponentes dos projetos, claramente 
não funciona . 

O Rima precisa ser completado, pu­
blicamente debatido e devidamente 
aprovado, antes que quaisquer passos 

-sejam tomados e tornem o projeto pro­
posto em um fato consumado irreversí­
vel. Isto não ocorreu no caso de vá­
rios grandes projetos iniciados depois 
que o Rima se tornou obrigatório. O 
caso mais conhecido é o da Ferrovia 
Norte-Sul, para a qual a licitação de 
contratos de construção foi realizada 
após poucos dias da divulgação públi­
ca da existência do projeto, e antes 
que qualquer . (lvaliação tenha sido se­
quer iniciada. Os incentivos fiscais pa­
ra os projetos de ferro-gusa na área 
do Grande Carajás foram também apro­
vados e as primeiras usinas construí­
das depois do Rima se tornar obrigató­
rio, também sem nenhum estudo am­
biental. 

O Rima precisa visar garantias so­
bre uma larga gama de projetos colate-
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do fato de que a represa de Kararaô 
inundará algumas terras indígenas, as 
outras barragens serão desastrosas pa­
ra uma longa lista de tribos . Uma das 
represas (J ar i na) até inundaria parte 
do Parque Indígena do Xingu. A pri­
meira barragem produziria uma gran­
de quantidade de energia com um reser­
vatório relativamente pequeno, porém 
a construção da barragem e a sua linha 
de transmissão têm o perigo de fazer 
viáveis as outras barragens mais dano­
sas . A regulação do fluxo de água fei­
ta pelas barragens do rio acima e a ab­
sorção da carga de sedimentos se tor­
nam argumentos progressivamente 
mais atraentes para construir as demais 
barragens, uma vez que a primeira já 
existe . Qualquer Rima dando um aval 
ambiental à primeira barragem precisa, 
porta1;1to, ser condicionado a um com­
promisso irrevogável de não se cons­
truir as outras barragens. Em 1988, a 
Eletronorte afirmou que apenas a pri­
meira barragem estava sob discussão, 
e que decisões sobre as outras barra-

Aconteceu 
Assinatura anual NCz$15,00 

Assinatura de apoio NCz$ 25,00 
Exterior US$ 50 

11~11(,1111111 . ,.... . 
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aos cuidados do Setor de Distribuição 

gens seriam tomadas posteriormente. 
Esta posição é muito diferente daque­
la de se comprometer em não construir 
as outras barragens. 

Um exemplo desta diferença crítica 
é fornecido pelo enchimento do reserva­
tório de Balbina, perto de Manaus. 
Em 1987, a Eletronorte concordou em 
encher o reservatório apenas até a co­
ta de 46 metros acima do mar, após o 
que a qualidade da água seria avalia­
da antes de se tomar qualquer decisão 
a respeito de encher o reservatório até 
a sua capacidade máxima de 50 metros . 
A quantidade de água do rio Uatumã · 
foi insuficiente para encher a represa 
mesmo até a cota de 46 metros antes 
do início da época seca de 1988. Em 
1988 as declarações da Eletronorte mu­
daram para dizer que o enchimento até 
a cota de 50 metros seria em apenas 
um ano (ou seja, na época chuvosa de 
1988/ 1989), o que vale dizer qoe a de-
cisão "adiada" não tinha nenhum efei­
to e que o reservatório seria enchido 
até a cota de 50 metros tão rápido quan­
to a disponibilidade de água permitis­
se . O exemplo do enchimento "adia­
do" de Balbina deixa clara a necessida­
de de um mecanismo eficaz de obter 
compromissos firmes de não tomar 
ações danosas futuras ao invés de sim-

; plesmente adiar a decisão. 
Como um todo os procedimentos 

de avaliação de impactos ambientais 
podem ser bastante fortalecidos para 
garantir que projetos destrutivas sejam 
evitados na região. Atualmente estão 
sendo criados precedentes extremamen­
te perigosos porque estes dificultam 
as reais avaliações dos impactos de fu­
turos projetos. 

Conclusões- O desmatamento pre­
cisa ser diminuído de forma drástica 
e rápida; senão, as melhores opções 
para o uso sustentado vão ser perdidas. 
Medidas baratas e potencialmente efi­
cazes incluem: I) cobrar impostos so­
bre especulação de terras; 2) não reco­
nhecer a pastagem como uma "benfei­
toria" para fins de estabelecer a pos­
se ·da terra; 3) acabar com incentivos 
fiscais e outros subsídios; 4) reduzir e 
controlar a construção de estradas; e, 
5) fortalecer os procedimentos referen­
tes ao Relatório sobre Impactos ao 
Meio Ambiente (Rima) para grandes 
projetos de desenvolvimento. 

Philip M. Fearnside é pesquisador do Depar­
tamento de Ecologia do Instituto Nacional 
de Pesquisa da- Amazônia (lnpa), em Ma­
naus . Este artigo foi publicado na revista 
Amazônia Brasileira em Foco, em setembro 
de 1989. Agradecemos a CNDDA pela cessão 
do mesmo. 
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A ESTRATEGIA DO GENOCIDIO 
Há quinze anos eles não conheciam a coqueluche, 

a fome ou a prostituição. Agora, o governo 

entregou a reserva dos Yanomami à gula do ouro 

e os índios não têm mais que cinco anos de vida 

Memélia Moreira 

S em qualquer respeito à Consti­
tuição, que ainda nem comple­
tou seu primeiro ano de vida, e 

sem qualquer preocupação com o im­
pacto sobre aqueles que serão atingidos, 
os ministros Rubem Bayma Denys (ge­
neral do Exército, chefe do Gabinete 
Militar da Presidência da República e 
da Secretaria' de Defesa Nacional) e Vi­
cente Fialho (das Minas e Energia), 
além do governador do Estado de Ro­
raima, Romero Jucá Filho, traçaram 
o plano que vai transformar o território 
Yanomami em um matadouro verde: 
a criação das reservas garimpeiras, den­
tro do Floresta Nacional de Roraima. 

E onde estava a Funai para defen­
der seus tutelados, e o Ibama para 
manter em pé suas árvores? Conscien­
tes de suas impotências, conscientes 
de que a decisão final repousa acima 
de suas cabeças, nem Íris Pedro de 

Oliveira , da Funai, nem Fernando Cé­
sar Mesquita, titular do lbama, senta­
ram-se à mesa onde , no dia 25 de ju­
lho, se decidiu rasgar a Constituição . 
Mesquita já deu murro na mesa contra 
o projeto . Perdeu . 

E a Constituição é clara . Não dei­
xa dúvidas. No seu artigo 231, parágra­
fo sétimo, proíbe o garimpo nas áre­
as indígenas. Mas isso não foi obstácu­
lo para os representantes do governo. 
Eles encont raram a fachada legal pa­
ra encobrir o desrespeito. Encomenda­
ram ao obscuro deputado federal Alci­
des Lima, de Roraima - que não assi­
nou a Constituição - um projeto de 
lei para legalizar o garimpo na área in­
dígena. E, no dia I? de agosto, esse 
deputado que se destacou no time da 
Universidade de Brasília como golei ro, 
entregaria o projeto de lei. A área, ofi­
cialmente, é reserva florestal. Mas ela 

sempre fe z pa rte do territ ó rio Ya noma­
mi . No mesmo dia , estari a decretada a 
morte dos Yanomami , sem troca de ti ­
ros e sem necess idade de se com·ocar a 
Cavala ria. Agosto começou mal para 
os Yanomami . Com eles morrem tam­
bém os rios de Rora ima , do Uraricoe­
ra ao Catrimani , do Ajarani ao Branco . 

Com a lega li zação do garimpo nos 
5, 7 milhões de hecta res que compõem 
as florestas nacio nais, não há mais al­
ternativas para os Yanomami . Em cin­
co anos eles serão submetidos ao mais 
eficaz genocídio da hi stória brasileira. 
Não há como escapar dessa sinistra 
previsão dos especialistas. O relato da 
situação atual desses indios não deixa 
dúvidas. Eles são, hoje, a imagem 
mais próxima das hordas faminta s que 
povoam Biafra, Etiópia. Há quinze 
anos, eram senhores absolutos de suas 
terras, uma área contínua de 10 mi­
lhões de hectares . Não conheciam a 
fome, a coqueluche, a prostituição e 
o aspecto degradado desse exército in­
disciplinado que percorre o país, esca­
vando terra, envenenando os rios com 
mercúrio e transportando nos seus cor­
pos magros as mais variadas doenças, 
da malária à Aiçls - os garimpeiros. 

Estratégia - A estratégia que vai 
determinar a extinção dos Yanomami 
foi traçada com precisão matemática, 

Interior 
da maloca 
de Paapiú: 
sinais 
da boate 
dos 
garimpeiros 
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com cuidados. de ourives. Ela começou 
em 1987, quando Romero Jucá presi­
dia a Fundaçlo Nacional do lndio. 
Na ocasião, ainda havia tempo para 
expulsar do território Y anomami os 
garimpeiros que chegavam. Jucá prefe­
riu, entretanto, expulsar da área as tes­
temunhas do genocídio. E foi assim 
que proibiu a entrada de missionários, 
médicos, antropólogos e jornalistas, 
dispostos a denunciar as irregularidades. 

Ao mesmo tempo, nos gabinetes 
do Palácio do Planalto, Jucá, em com­
panhia dos militares que controlam a 
Secretaria de Defesa Nacional, ajuda­
va a delinear as linhas do Projeto Ca­
lha Norte. O projeto, aparentemente, 
parecia interessante: mostrar a presen­
ça institucional brasileira nos distantes 
6 milhões de quilômetros de nossa fron­
teira norte. Na prática, o Calha Nor­
te abriu campos de pouso facilitando ~ 
a entrada de garimpeiros. E os repre- u 
sentantes do governo no Calha Norte, Garimpeiros em Boa Vista: 1985, armando aiovasio 
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quebrando a monotonia de servir em 
postos tão longínquos, entregaram-se 
à prática do garimpo. Alguns já foram 
punidos, mas o Exército mantém esse 
caso em sigilo. 

Em menos de um ano, a implanta­
ção do Calha Norte fez suas vítimas: 
68 Yanomami sucumbiram às doenças 
européias, e aos tiros dos garimpeiros, 
que chegaram ao requinte de matar ín­
dios como se abate caça. 

O pas~o seguinte da estratégia foi 
a nomeação de Jucá para o governo de 

Roraima. Ele seria o aliado ideal. Lo­
go após ·sua nomeação, e antes de se 
promulgar a Const' uição, no silêncio 
asséptico do quarto andar do Palácio 
do Planalto, o governo, de uma só ca­
netada, reduziu 7007o do território Ya­
nomami. Dos 9 milhões de hectares 
delimitados no governo Figueiredo, 
eles foram confinados a dezenove áre-
as - as "ilhas" - num total de 2,4 
milhões de hectares. O restante se trans­
formou em Floresta Nacional. Essa flo-

A TODOS 
OS POVOS 
DA TERRA 

Davi Yanomami 

Liderança da aldeia do Demini, em 
Roraima, Davi entregou cópia desta carta ao 

presidente Sarney, em Boa Vista, no dia 1? de 
setembro último. Testemunha do drama vivido 

pelo seu povo desde 1987, com a grande invasão 
garimpeira, Davi ameaça devolver o prêmio 

Global-500, que recebeu em 1988 do Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente, se o 

governo dos brancos não tomar providências 
urgentes para evitar o genocídio 
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resta também está ameaçada de extin­
ção. Ela não suporta os desbarranca­
mentos dos rios. Vai morrer. 

Dólares - Jucá, indagado pela im­
prensa sobre a redução territorial, ape­
lou para um enigmático discurso ecoló­
gico, tão em moda. Era necessário jus­
tificar diante da opinião pública mun­
dial os desq1andos cometidos no Bra­
sil contra a ecologia. Era preciso calar 
as sociedades ambientalistas dos nossos 

O governo não está nos respeitando. 
Ele pensa em nós como animais. 

Nós temos o direito de reclamar. Pesso­
al de fora ajuda a gente, mas se a gente 
não faz nada, eles não podem ajudar. 
Se a gente manda para Já uma carta, 
eles vão pressionar o nosso governo, me­
xer alguma coisa. 

Eu estou pensando muitas coisas. 
Eu sou Yanomami. Nós Yanomami pen­
samos que o homem branco era bom pa­
ra nós. Agora eu estou vendo que é a 
última invasão da terra indígena, as ou­
tras já esrão todas invadidas. Chegaram 
para tomar a nossa terra. Estão toman­
do. Outro pessoal de fora está ensinan­
do ao brasileiro a destruir o nosso lugar. 

A mesma coisa aconteceu Já fora com 
outros irmãos índios, na América; agora 
acontece aqui na nossa terra. O governo 
não deveria fazer isso. Ele sabe que nós so­
mos os brasileiros mais antigos, que nasce­
mos aqui, que nos chamamos Yanomami. 
O nosso nome é conhecido no mundo. 
Não sabemos de dinheiro, sapato, roupa, 
poucos Yanomami entendem o que está 

· acontecendo. O governo nos pegou de sur­
presa. Eu estou começando a entender. 



A empresa Goldmazon está instalada na pista de Paapiú, em território Yanomami 

credores porque o Brasil, devedor con­
tumaz, precisa de dólares. E a forma 
encontrada foi o discurso ecológico, 
que não resistiu onze meses. Jucá expli­
cou que a subtração do território indí­
gena serviria para criar um "cinturão 
verde", protegendo os Yanomami con­
tra invasores. As consciências ecológi­
cas nacionais se apaziguaram 

Houve, na época, quem acreditasse 
na súbita conversão de Jucá, e seus co­
mandantes, à causa ecológica. O dis-

O governo não conhec - costu-
me, o nosso pensamento. Nós também 
não conhecemos os costumes e o pensa­
mento do governo. Eles só conhecem ne­
gócio de dinheiro. O nosso pensamento 
é a terra. Nosso interesse é preservar a 
terra, para não criar doença para o po­
vo do Brasil, não só dos índios. Garim­
peiro, posseiro, não têm terra, por isso 
eles invadem a terra dos índios. Se eles 
tivessem a sua terra, eles não invadiriam 
a nossa área. 

Eu também vejo o branco sofrer na 
cidade, fome, tudo caro, falta de casa, 
comida, todos estão sofrendo. Eles estão 
preocupados, mas não têm coragem pa­
ra pressionar o nosso chefe presidente. 
Ele também está enganando o povo dele, 
porque Sarney é também mandado por 
outros países para destruir a nossa terra, 
fazer estradas, tirar minério. 

O governo é também mandado por 
outro homem rico; quando ele pede di­
nheiro de fora, ele dá o dinheiro para 
maltratar a nossa terra. 

Os rios, os peixes, as matas estão pe­
dindo socorro, mas o governo não está 
sabendo escutar. Ele diz que nós vamos 

curso ralo, entretanto, não convenceu 
um minúsculo grupo de missionários, 
antropólogos e juristas. Foi aberto in­
quérito civil público na Procuradoria 
Geral da República, pelo procurador 
Carlos Victor Muzzi. Está em fase fi­
nal. O próximo passo a ser dado pela 
Procuradoria será abertura de novo in­
quérito denunciando todas as autorida­
des que não· estão cumprindo o dever 
legal de destruir os campos de pouso 
clandestinos nas áreas indígenas, reti-

morrer de fome se fechar o garimpo. Se 
eles não pararem de garimpar, nós va­
mos sim morrer de fome. Mas se parar 
o garimpo, nós plantamos macacheira, 
banana, cará, taioba, mamão, cana, pu­
punha, e ninguém morre de fome. Nós 
Yanomami queremos nossa terra própria. 
Não queremos acabar com nossos costu­
mes. Até hoje não perdemos nossa lín­
gua e a terra, por isso esta luta . Este go­
verno é nosso chefe, mas não está fazen­
do bem para o povo brasileiro viver em paz. 

Nós estamos unidos, todos os índios 
do Brasil; não queremos brigar com ou­
tros parentes. Já estão começando a nos 
enganar, como aconteceu com os Maku­
xi e outros índios. Começam a dizer que 
padre não é bom, que não dá presentes, 
que Davi não é bom. Colocam irmão con­
tra irmão para nos enfraquecer. Os ou­
tros chefes Yanomami, que nunca vieram 
aqui, que nunca tiveram contato com os 
brancos, não sabem o que está acontecen­
do aqui. Eu sei, eles estão querendo me 
usar porque eu sou mais conhecido, mas 
eu não deixo não. 

Aí eles estão usando os mais fracos 
primeiro, outros tuchauas que não falam 

rando os garimpeiros e seus equipamen­
tos. É crime de prevaricação, entendem 
os procuradores. 

Os dólares não chegaram. Jucá foi 
obrigado a retomar seu discurso real. 
Deixou cair a máscara que escondia 
os verdadeiros objetivos de se subtrair 
o território Yanomami, criando a Flo­
resta Nacional, num cerco sem prece­
dentes aos índios . Para se çieslocar en­
tre as ilhas, os Yanomami são obriga­
dos a cruzar com seus inimigos próxi­
mos. E a história é rica em exemplos 
mostrando que os enfrentamentos en­
tre esses dois grupos é destrutivo, e sem­
pre em prejuízo dos índios. Quem sai 
ganhando com esse quadro? 

Deserdados - Os vencedores não 
são nem os índios, nem os garimpeiros, 
e menos ainda a população tradicional 
de Roraima e de outros Estados. Eles 
mantém as dragas extraindo ouro dos 
rios, e garimpeiros mal pagos violentan­
do a parte mais íntima da Terra. E o 
ouro sai pelas pistas tomando diferen­
tes caminhos da América do Sul. 

Os deserdados desse processo que 
faz fortunas em questão de horas são, 
em primeiro lugar, os índios . Mortos 
de fome , ameaçados de genocídio, eles 
- em sua grande maioria - nem sa­
bem que estão sendo espoliados. Al­
guns de seus representantes se tornaram 
cúmplices dos saques. Na história de 
todos os povos há sempre um Joaquim 
Silvério dos Reis. 

português. Eles acham que os garimpei­
ros são amigos e vão ser sempre amigos. 
O garimpeiro então dá comida, dá rou­
pa; mas passa o tempo e os brancos co­
meçam a dizer que índio não serve para 
nada, não trabalha, só pede e vão nos 
chamar de urubutheri, aqueles que não 
caçam mais, não pescam mais, vivem de 
restos, do resto que sobrou no prato dos 
brancos. Não sabem mais trabalhar, 
mais pescar, só pedem. Esquecem de pe­
gar fruta no mato, esquecem os costu­
mes, esquecem a língua . 

Eu não quero perder isso, na minha 
comunidade não quero deixar garimpei­
ro entrar. Eu quero que continue como 
antes. Eu fico muito preocupado com 
nossos filhos . Eles vão sofrer mais que 
agora. Eu sempre 'lembro os netos, eles 
vão sofrer mais que nós se a gente 11ão 
lutar para defender, para salvar a vida 
do povo. 

O governo diz que a terra não é nos­
sa. A gente pode pescar, fazer roçádo, 
caçar longe, usar lago, rio. Ele diz que 
estamos usando terreno do governo; mas 
a terra é nossa, a gente sabe há muitos 
anos. O governo não é bom. A gente bri-
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Os garimpeiros também são deserda­
dos. Tão vítimas quanto os índios, eles 
morrem assassinados por seus próprios 
companheiros, nn aviJez do ouro, mor­
rem de doenças que não conseguem cu­
rar, e morrem com a desilusão por não 
"bamburrar" e sair da miséria. 

Há também os habitantes de Rorai­
ma. As famílias tradicionais já iniciam 
seu êxodo. Não suportam a perda da 
qualidade de vida da outrora risonha 
cidadel de Boa Vista . Com baixos salá-

rios, não conseguem pagar dez cruza­
dos por uma dúzia de ovos, ou 2 mil 
cruzados por uma modesta casa de 
dois quartos. Boa Vista assiste entriste­
cida a perda do bucolismo dos cajuei­
ros e mangueiras, e lamenta o ritmo im­
posto por um governador que não esco­
lheu . 

Essa mesma população derrotada 
aponta o governador como um dos pro­
prietários de dragas e barrancos. Rome­
ro Jucá já até ganhou apelido: "Leite 
Ninho" . A tagarela poptJação de Boa 
Vista cochicha , temerosa, uma grave 
acusação: Jucá receberia latas de leite 
Ninho, com ouro, pela autorização ile­
gal de garimpagem. São as conversas 
de comadre naquela cidade. 

Profecia - E esse projeto traçado 
com precisão matemática é barato. Ele 
vai eliminar índios sem necessidade de 
se convocar os soldiers blues do gene­
ral Cus ter. Para exterminar esse povo 
basta apenas acenar com a fortuna de 
uma pepita, para que garimpeiros de 
todos os lugares corram dispostos a 
chacinar e a chafurdar na lama, tentan­
do a sorte grande. Não é preciso ver­
bas para manter esse exército. Nem 
uniformes azuis eles usam. São os des­
camisados. 

Além de barato, o-projeto tem ou­
tra vantagem. Seus responsáveis não 
precisam sequer carregar a consciência 

Pista de Paapiú: ampliada com recursos do Projeto Calha Norte e tomada pelos garimpeiros pesada para o julgamento da história. · 

ga, briga, mas ele não dá. Por isso está 
custando a demarcação, por isso ele não 
quer demarcar a terra Yanomami. Den­
tro da terra Yanomami tem muitas coi­
sas que eles querem usar: tem minério, 
tem ouro, tem cassiterita, tem madeira, 
dá para plantar. 

E ele só fala para a gente escondido, 
no escritório dele, não chama a gente pa­
ra decidir, para saber se índio concorda. 
Mas eu não estou à toa nessa luta, não; 
eu estou para defender o meu povo Yano­
mami. E não só o meu povo, mas os 
Wapixana , lngariko, Makuxi e outros 
parentes. Nós estamos tentando ajudar, 
podemos dar apoio àqueles que não sa­
bem se defender, explicar o que está acon­
tecendo àqueles que não entendem. 

Nós Yanomami estamos morrendo 
por causa de doenças, malária, gripe, di­
senteria, doenças venéreas, sarampo, cata­
pora e outras doenças que índio não co­
nhecia, trazidas pelos garimpeiros que 
vêm de fora. Essas doenças de índio pa­
jé pode curar, mas de branco a gente não 
pode curar. 

Eu sempre peço à Funai, mas a Fu­
nai não toma providências. Pedi também 
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ao presidente José Sarney a retirada dos 
garimpeiros da terra Yanomami. O presi­
dente prometeu a retirada dos garimpei­
ros imediatamente, mas nada ·fez, só dei­
xa invadir mais. Nós Yanomami acha­
mos que ele não gosta de ajudar os po­
vos indígenas do Brasil. Eu sei que ele é 
contra nós. Ele não quer demarcar a nos­
sa terra. 

Eu recebi muitas notícias de parentes 
que moram na cabeceira do rio Catrima­
ni, do rio Mucajaí e do rio Parimiu, na 
fronteira com a Venezuela. Os parentes 
me falaram que tem quatro ma/ocas va­
zias: morreram todos, crianças, adultos 
e rapazes. Nas ma/ocas Xideatheri, Ahua­
hipiktheri e Pahaiatheri, morreram todos 
e outros continuam a morrer por falta 
de assistência. A Funai sabe que está mor­
rendo muito Yanomami, mas não está fa­
zendo nada. Poucas pessoas da Funai que­
rem trabalhar, mas não têm apoio. Em 
outras comunidades no rio Mucajaí meus 
parentes estão prejudicados pelos garim­
peiros; acostumaram eles a tomar cacha­
ça misturada ao caxiri, agora estão adoen­
tados e não sabem mais o que fazer. E tam­
bém muita doença venérea e malária. 

No rio Catrimani e na serra do Rio 
Lobo de Almada, os garimpeiros estão 
fazendo as suas casas. Construíram pis­
tas, fizeram roças e depois querem fazer 
uma vila. Isto vai ser muito perigoso pa­
ra os Yanomami. Eu sei que se eles fize­
rem uma vila Já não vai dar certo, por­
que os Yanomami vão começar a pegar 
doenças. 

Os parentes Opiktheri estão sendo en­
ganados pelo Zeca Diabo, um empresário 
de garimpo. Estão tentando arrumar con­
flito entre os índios. Zeca Diabo é que 
vai ajudar, dar comida, dar roupa, ensi­
nar a trabalhar, fazer um roçado, plan­
tar e colher arroz, para os Yanomami acos­
tumarem depois a trabalhar por eles mes­
mos. 

Mas eu acho que não é bom que os 
brancos ensinem os índios a trabalhar. 
Nós Yanomami sabemos trabalhar, há 
muitos e muitos anos; sabemos plantar, 
limpar, brocar. Yanomami não morre 
de fome, só morre de doença; eles têm 
tudo para sobreviver onde não tem garim­
peiro. Meus parentes não estão pedindo 
comida dC's brancos; só pedem quando 
entra o garimpo que acaba tudo. Já te-



O extemúnio se fará longe da presen­
ça dos principais envolvidos. Os acusa­
dos pelos assassinatos serão os garim­
peiros. E se alguém for para a cadeia 
serão esses ''queixadas'' (porcos), deno­
minação usada pelo índio Davi Kopena­
wa Yanomami, Prêmio Global SOO, 
da ONU. 

Se não há punições para os verda­
deiros responsáveis, há, no entanto, te­
mas de reflexão para a sociedade. E 
há também, para quem acredita em 
bruxas, uma curiosa coincidência: lu­
cá, nome de familia do governador, 
em tupi-guarani, significa morte~ mor­
rer, matar. Coincidência? · 

Esse governador, cuja história se 
confunde com a Nova República, vem, 
finalmente, cumprir a profecia de 
um desastrado coronel da Aeronáuti­
ca-, que já administrou Roraima: Fer­
nando Ramos Pereira. Em um mo­
mento de extrema franqueza, o coro­
nel ditou: "Na minha opinião, uma · 
terra rica como· essa não pode se dar 
ao luxo de conservar meia dúzia de 
índios, atravancando o desenvolvimen­
to". Ramos Pereira se referia aos Ya­
nomami, os que devem morrer no 
matadouro verde chamado Floresta 
Nacional de Roraima. 

~ (Publicado no Jornal de Brasília em ~ 
28 de julho de 1989 - Caderno 2) 

Memélla Moreira é jornalista. 

mos criação de animais, anta, caititu, 
mutum, queixada, plantamos banana, te­
mos tudo em nossa floresta. 

Não precisa nos ensinar a trabalhar 
para pegar os costumes do branco. O 
costume do branco é muito complicado 
para nós Yanomami. O nosso costume 
é melhor que o dos brancos, pois nós pre­
servamos os rios, igarapés, lagos, monta­
nhas, a caça, os peixes, as frutas, açaí, 
bacaba, castanha, cacau, ingá, buriti, o 
que já tem, o que Ornam criou. Eu, Da­
vi Kopenawa Yanomami quero preservar 
isso tudo. O branco não tem respeito pe­
Ja natureza, ele não sabe o que é bom, 
ele tem que aprender conosco. 

O governo retalhou a nossa terra, di­
vidiu em pequenos pedaços. A floresta 
Nacional é nossa terra também, e as ilhas 
não servem para nada, só para enganar 
os índios, para deixar eles presos como 
porcos no chiqueiro. Nós Yanomami que­
remos uma área única e contínua, para 
nosso povo, para poder viver em paz, 
sem briga com o governo, com os milita­
res, com os garimpeiros, com ninguém; 
nao queremos invadir a terra dos outros. 
Yanomami respeita a terra dos brancos. 

~ 

i 
"' 

Na serra do Surucucu mataram mais 
outros Yanomami nesse mês de agosto. 
A Funai nao tomou providências. A poli­
cia nunca prende esses criminosos. Nós 
Yanomami nao estamos gostando, nós 
estamos revoltados com a Funai e o go­
verno, por que o governo nao quer resol­
ver o nosso problema, o problema da ter­
ra Yanomami. 

Na nossa terra temos muitas serras: 
Koimak é o Pico da Neblina, Hakomak · 
é o Peito da Moça, Watorik é o Pico 
Rondon, Kuumak é a serra do Taraqua, 
Yapihukak é a serra do Lobo de Alma-

. da, Arahaikyk é a serra do Catrimzni e 
tem muitas outras serras. Dentro das ser­
ras moram os Xapori, Hekura, os esplri­
tos da natureza. Entre as serras tem os 
caminhos ·dos Xapori, ninguém vê, só o 
pajé conhece essas ligações. As serras slo 

· lugares sagrados, lugares onde nasceram 
os primeiros Yanomami, onde as suas 
cinzas foram enterradas. Os nossos ve­
lhos deixaram seus espíritos n~ luga­
res. Nós Yanomami queremos que as ser­
ras sejam respeitadas, nfo queremos que 
sejam destruldas. Queremos que estes lu­
gares sejam preservados para nfo acabar 

com nossa história e com nossos espíri­
tos. Nós chamamos os Hekura para cu­
rar nossos doentes. Há muitos anos usa­
mos eles, eles nlo acabam. Ornam dei­
xou esses espíritos para defender o povo 
Yanomami. Ornam é muito importante 
para os índios Yanomami, os Makuxi, 
os Wapixana, e todos os brancos, todos 
os negros: ele deu origem a todos, ao 
mundo inteiro. Por isso é muito impor­
tante preservar as serras onde o espírito 
dele mora. Gostaria que os brancos enten­
dessem essa história antiga, que a respei­
tassem. 

Nós Yanomami queremos os brancos 
ao lado dos lndios para nlo deixar inva­
dir nossa terra. Nós queremos que o~ bran­
cos ajudem a defender, para nao prejudi­
car nossas vidas. Eu Davi Kopeilawa Ya­
nomami quero ajudar os brancos a apren­
derem conosco para fazer um mundo 
mell~or. 

Boa Vista, 31 de agosto de 1989 
Davi Kopenawa Yanomami 

Surucucus: 
destac:ameato 
militar 
implaatado 
pelo 
Projeto 
Caiba Norte 
aas 
proximidades 
de uma 
maloc:a 
Yanomaml 
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AMAZONIA E UM 
GRANDE GARIMPO 
Nos últimos dez anos, a garimpagem empresarial 
alastrou-se por toda a Amazônia, transformando 
a fronteira agrícola em fronteira garimpeira 

Alberto Lourenço 

Por volta do mês de maio, quan­
do as chuvas de verão escas­
seiam, centenas de cidades e lu-

garejos por toda a Amazônia voltam 
a fervilhar. Do sul do Pará aos limites 
setentrionais de Roraima, do Amapá 
à fronteira boliviana de Rondônia, da 

· periferia urbana de Cuiabá ao noroes­
te do Maranhão, a Amazônia é um 
grande garimpo. · 

A palavra "garimpeiro" foi cunha­
da em Diamantina, Minas Gerais, pa­
ra designar os homens que, desrespei­
tando o monopólio da coroa portugue­
sa, mineravam escondidos nas "grim­
pas" das serras. "Garimpeiro" é, por-

tanto, sinônimo de clandestino, ilegal. 
"Garimpeiro" é o patrão e o operá­

rio. Os garimpeiros podem ser mer­
gulhadores nos afluentes do rio Tapa­
jós ou escavadores de uma montanha 
como Serra Pelada. São camponeses 
pobres trabalhando manualmente no 
oeste do Maranhão ou empresários co­
reanos, proprietários de enormes dra­
gas automáticas no leito do rio Madei­
ra. Existem jazidas na área metropoli­
tana de Cuiabá e em locais ermos da 
floresta tropical, onde o acesso se faz 
exclusivamente por avião ou helicópte­
ro, como no Tapajós e Roraima. To­
da essa pluralidade é o garimpo, hoje 

presente em todos os Estados da Ama­
zônia. com excessão do Acre. 

A primeira ocorrência segura de ou­
ro na Amazônia data de 1612, na re­
gião do rio Gurupi, no Maranhão. A 
exploração era conduzida por padres 
jesuítas, utilizando mão-de-obra escra­
va. A partir daí ocorrem centenas de 
descobertas nos Estados de Goiás e 
Mato Grosso. Ao fim do século 18, a 
decadência atinge as regiões minerado­
ras e a atividade involui para a faisca­
ção esporádica, dispersa e de pequenas 
proporções. 

A longa hibernação só se interrom­
pe em 1952, quando garimpeiros desco­
brem e exploram cassiterita em Rondô­
nia. 

Em 1958 se descobre o ouro do 
Médio Tapajós. Naquela região se or­
ganiza um modelo de garimpagem ba­
seado no transporte aéreo e no mono­
pólio das pistas de pouso que persiste, 
crescente, até hoje. 

O ciclo de descobertas será retoma­
do na década de 70, culminando com 
Serra Pelada, em fevereiro de 1980. 
A partir de então se inicia uma explo­
são garimpeira na Amazônia. As no­
vas jazidas, especialmente de ouro, se 
sucedem e a atividade mobiliza milha­
res de migrantes. As cidades crescem 
da noite para o dia. A fronteira agríco­
la se torna fronteira garimpeira. 

As relações sociais no garimpo se 
alteram radicalmente. O garimpo ma­
nual é substituído por formas mecani­
zadas e os trabalhadores são separa­
dos dos meios de produção. A"lei do 



garimpo", um código rígido de nor• 
rnas pré-capitalistas que enfatiza a soli­
dariedade e a liberdade do trabalho, 
dá lugar ao controle policial de setores 
do Estado. Enfatiza-se~ figura do "do­
no do trecho", em geral empresário 
alheio à tradição do garimpo. 

Estimamos que cerca de 600 mil pes­
soas estejam diretamente envolvidas 
na atividade. Como comparação, no­
te-se que a população economicamen­
te ativa da região Norte era de 2,1 mi­
lhões de pessoas em 1980, que a Zona 
Franca de Manaus gerava um total de 
cerca de 130 mil · empregos diretos, e 
que todo o setor mineral empresarial 
brasileiro empregava, em 1980, 86,3 
mil pessoas. Embora a produção regis­
trada nos garimpos de ouro tenha al­
cançado 34,2 mil quilos em 1988, a pro­
dução real deve ser estimada em cerca 
de 120 mil quilos . O que corresponde 
a 1,54 bilhão de dólares, cerca de 9o/o 
do PIB da Amazônia, ou três vezes o 
valor da produção de ferro de Carajás. 

Raízes sócio-econômicas do garim­
po na Amazônia ""-- A política dos go­
vernos militares para a Amazônia pre­
via sua ocupação econômica pelos gran­
des empresários. Impedia-se o acesso 
de camponeses destituídos às grandes 
extensões de terra que se abriam ao res­
to das novas estradas. A fronteira ama­
zônica já nasce fechada pelo grande ca­
pital especulativo. A desproporção en­
tre o fluxo de migrantes pobres e as 
possibilidades reais de acesso à terra 
provoca tanto a agudização das tensões 
fundiárias quanto um grau imprevisto 
de urbanização da "fronteira agrícola". 

Assim como a superfície, também 
o acesso ao subsolo foi fechado. Gran­
des empresas, divididas em centenas 
de subsidiárias, detinham direitos de 
pesquisa mineral sobre quase todas as ' 
áreas geologicamente promissoras. 
Qualquer substância descoberta dentro 
destes limites pertenceria, por lei, à em­
presa concessionária. Quando os garim­
peiros descobriam novas jazidas, se 
tornavam "garimpeiros", clandestinos 
e ilegais. Aconteceu assim em Serra 
Pelada, Cumaru, Tucumã, no Pará, e 
em outras regiões produtoras. 

Mas, ao contrário dos camponeses, 
que geralmente perderam a luta pelo 
acesso à terra, os garimpeiros mantive­
ram a posse das jazidas. As explica­
ções para esse desfecho surpreendente 
são várias: o garimpo, pela própria 
natureza da ativi4ade, tein grande ca­
pacidade de estabelecer coalizões na 
região, em especial com o comércio, 
serviços e setores politicos. O Estado · 
perdera a capacidade de impor um pro­
jeto capitalista para a regiãQ, estava di vi-

dido, e o garimpo chegou a desfrutar 
um status oficial de atividade redento­
ra. O garimpo se adaptava melhor à 
exploração de pequc!nas jazidas de al­
to teor em locais de difícil acesso, on­
de o grande capital tinha custos mui­
to elevados. A grande concentração 
fundiá~ia não oferecia alternativa de 
emprego para a mássa de migrantes, 
o garimpo sim. 

O surto prosseguiu por toda a déca­
da. Hoje o "Eldorado" é Roraima, 
onde já existem cerca de 50 mil pesso­
as extraindo uma quantidade estima­
da de 20 mil quilos anuais de ouro. 
Embora a Constituição tenha proibi­
do a mineração ou garimpagem ein ter­
ras indígenas, a exploração prossegue 
com o beneplácito das autoridades esta­
duais e da Saden. Ameaçam pela cor­
rupção, doenças e violência aberta 
um dos grupos étnicos mais peculiares · 
da América, os Yanomami. 

Para onde? - A Constituinte deu 
status legal à garimpagem mas as leis 
complementares ainda não foram defi­
nidas. Pensa-se em estimular o coope­
rativismo, restringir as áreas de atua­
ção e aumentar o controle ·estatal. O 
exemplo da cooperativa de Serra Pela­
da desencoraja prognósticos otimistas. 
A atividade é individualista, o risco é 
alto e desigual. O garimpo se move es­
pacialmente em função dá disponibili­
dade de jazidas viáveis, independente 
de definição legal. O controle estatal 
é muito difícil em região tão vasta e 
desocupada. Quando ocorre, pode ge­
rar resultados piores que o descontro­
le absoluto, como se pode deduzir da 
experiência paramilitar de Serra Pela­
da e Cumaru. Conseqüentemente, o 
potencial de conflito com outros gru­
pos, especialmente índios e empresas · 
mineradoras, continua elevado. 

Por outro lado, o garimpo é uma 
atividade adequada para a Amazônia, 
do ponto de vista · econômico. Gera · 
condições de sobrevivência para uma 
força de trabalho sem outras alternati­
vas. Enquanto houver crescimento da · 
produção, o garimpo deverá prosse­
guir. Mas é·atividade in!=erta. A exaus­
tão das jazidas pode causar desempre­
go em largas proporções. Os Estados 
da região não estão preparados para 
essa hipótese. Se a desmobilizaçio da 
atividade ocorrer subitamente, as. con­
seqüências sociais serão as mais peno­
sas que se possa imaginar. 

Alberto LoumiÇO é professor de Economia 
da PUC/MG, com tese de mestrado junto ao 
Cedaplar intitulada Garimpo e fronteira -
as transformaçlJes: dos anos 80. 

-------------· ----

QUEM SÃO .OS 
GARIMPEIROS? 

Uma pesquisa do Cedep1ar 
/UFMG, feita em meados de 1984, 
na região garimpeira de Tucuml, 
no sudeste do Pará, entrevistou 
470 garimpeiros de três áreas dis­
tintas. Os resultados permitem tra­
çar um . perfil -sociológico médio . 
do trabalhador garimpeiro. 

É maranhense,. tem entre quin­
ze e 25 anos. Nasceu na área rural 
onde trabalhou com o pai, possei­
ro ou arrendatárió. Como a terra 
nio comportava a família, migrou 
em busca de trabalho. Passou por 
Imperatriz, e se dirigiu ao Pará 
em busca do garimpo, de que te­
ve noticia por .amigos ou parentes. 
Fica um mês em -cada garimpo, 
mas a rotatividade se restringe ·à 

· micror.regilo. Ganha bem mais 
. do que na lavoura, ou·como assala­

riado, mas gasta quase toda ren­
da "brincando" (bebida e·prosti­
tuiçio). Os que guardam dinheiro, 
compram gado, de que o pai cui-

. da. Já teve muitas malárias, que 
aponta como· a pior parte da vida 
de garimpeiro. No período de chu­
vàs, quando é imposslvel garimpar, 
voltam à casa dos pais para o tra­
balho na roça. Os mais velhos que­
rem abandonar o garimpo, e o fa- -
riam imediatamente se tivessem ter­
ra. Aos mais novos nio interessa 
poauir terra. Querem continuar 
no primpo, se p0sslve1 onde exis­
ta butante ouro. · 
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POLONOROESTE 

A FRONTEIRA DO 
DESMATAMENTO ACELERADO 

O Polonoroeste fracassou inteiramente no propósito de 
abrir uma nova fronteira agrícola auto-sustentável em 

Rondônia e oeste de Mato Grosso. Ao contrário, seus resultados 
têm sido a pecuarização da terra, intensa concentração 

fundiária e invasão das áreas indígenas e reservas naturais 

Ricardo Arnt e Steve Schwartzman 

O Polonoroeste foi o primeiro pro­
grama de desenvolvimento re­
gional integrado da Amazônia. 

Seus documentos de origem, em 1981, 
manifestam a intenção de orientar a co­
lonização de uma área de 410 mil km2, 

em Rondônia e no oeste do Mato Gros­
so, instalando comunidades de peque­
nos produtores baseadas na agricultu­
ra auto-sustentada, com atendimento 
básico de saúde, educação e escoamen­
to da produção assegurados, protegen­
do, ao mesmo tempo, a floresta e garan­
tindo as terras e as culturas indígel)as. 
Uma fronteira agrícola foi instaurada 
no Noroeste, mas não foi essa. 

O governo brasileiro investiu 1,6 bi-

lhões de dólares, dos quais 457 milhões 
do Banco Mundial, em um ambicioso 
programa de obras - das quais a 
maior foi a pavimentação da estrada 
BR-364, no trecho Cuiabá-Porto Velho 
- e ações de assistência social, exten­
são agrícola, crédito rural, assistência 
médica, educação, criação de reservas 
·naturais e promoção de comunidades 
indígenas. O país vivia, em 1982, um 
intenso processo de concentração fun­
diária e multiplicação de conflitos pe­
la terra. Uma queda real dos salários, 
e as campanhas publicitárias do gover­
no incentivando a migração, canaliza­
ram uma explosiva onda migratória 
para o Noroeste. Em poucos anos, 

O desmatiíaeato alada alo ailiajlã u ter1U dos Ga"Yilo do lprapi toardes (RO):: ' 
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Rondônia virou o Estado de mais rápi­
do crescimento populacional do Brasil 
e cenário de um dos mais intensivos 
processos de desmatamento-do mundo. 

Em cinco anos, SOO mil pessoas in­
vadiram o Estado em busca de lotes 
de terra dos projetos de colonização 
do Instituto Nacional de Reforma Agrá­
ria (Incra). De 1984 a 1986, depois 
do asfaltamento da BR-364, entraram 
em Roiiaônia 160 mi} migrantes por 
ano. A área desmatada, cerca de 30Jo 
do total do Estado, em 1980, ultrapas­
sou os 170Jo, em 1987, indicando apa­
rentemente, um processo exponencial 
de crescimento. Outros estudos de sen­
soriamento remoto sugerem cifras 
mais elevadas: 18,7%, ou 23,7%. A 
continuar essa tendência explosiva, a 
área total do Estado, 243 mil km2, po­
derá ser totalmente desmatada até o 
ano 2000. 

O Polonoroeste fracassou no propó­
sito de proteger o meio ambiente e as 
terras indígenas e de abrir uma nova 
fronteira agrícola auto-sustentável. Ve­
rifica-se o contrário: intensa concentra­
ção fundiária, altas taxas de abandono 



dos lotes pelos colonos, migração ru­
ral-urbana e péssimas condições de sa­
úde e educação. Os custos sociais e am­
bientais são elevados e de ampla distri­
buição, enquanto que beneficios e lu­
cros revertem para uma pequena elite. 

Um conjunto de fatores foi respon­
sável por esse resultado. A grande maio­
ria dos solos, cerca de 900fo da área 
do Estado, são inaptos para a agricul­
tura anual. O governo incentivou o 
plantio de culturas perenes (café, serin­
ga, cacau) nos solos mais pobres. Tais 
culturas requerem capital ou renda su­
ficiente para a sustentação da família 
rural durante seis anos, até o começo 
da produção, além de investimentos 
em insumos, crédito, extensão rural e 
condições de escoamento da produção. 
Essas medidas, por sua vez, dependiam 
de ações institucionais complexas e sin­
cronizadas no contexto de um Estado 
de fronteira, com instituições fracas e 
descoordenadas e condições de trans- . 
portes e comunicação precárias. 

Muitos dos colonos assentaram-se 
em áreas de solo extremamente pobre 
ou até inapto para a agricultura (espe­
cialmente os projetos de colonização 
mais recentes, como Machadinho, Cu­
jubim e Urupá), sem assistência, sem 
condições de escoamento da produção 
e sem capital ou acesso a crédito sufi­
ciente. O resultado tem sido um pro­
cesso maciço de desistência, chegando 
até 800fo em um período de cinco anos, 
uma crescente pecuarização da terra e 
concentração fundiária. Com o aumen­
to especulativo no preço da terra, e 
em alguns casos, um retorno negativo 
para a agricultura, grande número de 
colonos foram forçados a transformar 
os lotes em pastagem e vendê-los . 

A legislação fundiária que classifi- · 
ca a formação de pasto e o desmata­
mento como referências de uso produti­
vo da terra, condição básica para obten­
ção do titulo de posse da terra, estimu­
lou tanto os grandes proprietários quan­
to os pequenos a desmatar o máximo 

· possível. O fracasso da agricultura em 
pequena escala e as altas taxas de desis­
tências induziram ao desmatamento, à 
invasão das áreas indígenas e reservas 
naturais, às migrações (rural-urbana e 
para outros Estados, como o Acre) e à 
pecuarização. A predominância dessa 
última ressalta o naufrágio da política 
agrícola do Polonoroeste: o aumento. 
das terras cadastradas para pecuária, 
entre 1980 e 1985, foi cerca de 2000fo 
- de 5 mil km2 para 15 mil km2 -, 

um crescimento muito superior ao de 
qualquer outro uso. Em 1986, as cultu­
ras perenes ocupavam cerca de 180fo 
das terras cadastradas e as pastagens 
460fo. Em 1986, o segundo item das ex­
portações para o Estado foi "animai! 
vivos" - quase a metade do valor to· 
tal de exportações. Nenhum produto 
da pecuária consta da lista de exporta­
ções de 1984 a 1985. Em 1986, o único 
produto agrícola exportado foi o cacau. 

Um contexto político social mais am­
plo determina o. processo migratório. 
A migração para a fronteira alivia as 
pressões e conflitos pela terra, princi­
palmente no Sul, onde as forças políti­
cas impedem a reforma agrária. Por 
outro lado, a própria política agrícola 
nacional brasileira dificulta o acesso à 
terra agricultável, uma vez que a legisla­
ção fiscal permite que empresas ou in­
divíduos excluam do Imposto de Ren­
da até 900fo de lucros com a agricultu­
ra. Esse beneficio tributário influencia 

o valor da terra de forma desigual: pa­
ra empresas e proprietários com ren­
da alta, a agricultura representa um in­
vestimento cada vez mais atraente; pa­
ra pequenos produtores e trabalhado­
res sem terra, a aquisição de terras va­
lorizadas pelo beneficio tributário é 
Úma hipótese longínqua. Não lhes res­
ta alternativa senão buscar terras na 
fronteira, onde ela é abundante. Os 
dois fatores sugerem que o processo 
de migração e especulação de terras 
em Rondônia não será resolvido unica­
mente por medidas institucionais ou 
políticas tomadas no Estado, por mais 
abrangentes que sejam. 

Ricardo Arat é subeditor de Ciência e Meio 
Ambiente do Jornal do Brasil. 
Steve Scbwartzmaa é antropólogo do Progra­
ma Internacional da organização ambientalis­
ta norte-americana Enviroomental Defense 
Fund (EDF), em Washington. 

... ma jj cbea~a à terru dos Ura-Ea-Wau-Wau, pelas Ylciaals das rodoYias BR-364 e BR-419, como detecta também almaaem de satB.Ite 
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/ AMAZÓNIA 

"O TEMPO DOS 
PRIMEIROS ENCONTROS" 
Enquanto os movimentos sociais na 

Amazônia ampliam-se e se diversificam, o 

Estado afunila seus canais de interlocução 

Alfredo Wagner 8. de Almeida 

Os movimentos sociais na área 
rural da Amazônia, que des­
de meados dos anos 70-80 

vêm se consolidando fora dos mar­
cos tradicionais do controle clientelís­
tico e tendo nos sindicatos de traba­
lhadores rurais uma de suas expres­
sões maiores, conhecem atualmente 
certos desdobramentos', cujas for ­
mas de associação e luta escapam 
ao sentido estrito de umá organiza­
ção sindical. 

Programas como uma ordem 
Conflitos localizaçlos, envolvendo 
aparelhos de poder, cujas institui­
ções de caráter econômico implantam 
seus programas como uma ordem a 
.ser acatada a todo custo, têm se agra­
vado até um ponto insustentável de 
extrema tensão. No bojo destes anta­
gonismos aguçados manifestam-se, 
todavia, condições favoráveis à aglu­
tinação de interesses de grupos so­
ciais diferenciados. Embora não ha­
ja homogeneidade absoluta nas suas 
condições materiais de existência, 
são momentaneamente aproximados 
e assemelhados baixo o poder nivela­
dor da ação do Estado. A própria 
intervenÇão de forças coatoras é que 
propicia o estabelecimento de interes­
ses comuns mesmo que, em certa 
medida, circunstanciais. 

Unidades de mobilização- Sem 
representarem necessariamente cate- . 
gorias profissionais ou segmentos 
de classe, tais grupos têm se organi­
zado em consistentes unidades de 
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mobilização não somente na Amazô­
nia, mas em todo o pais. O valor 
da força de trabalho não constitui 
sua base racional e declarada, mas 
a despeito disso, verifica-se um eleva­
do grau de coesão em suas práticas, 
tornando-as formas ágeis e eficazes 
de organização política. 

Tais unidades de mobilização, por 
se encontrarem atreladas a lutas loca­
lizadas e imediatas, circunscrevem, 
inicialmente, seu raio de atuação em 
uma mobilização autodefensiva na 
quai está em jogo a manutenção do 
meio de produção básico. Compõem­
se, objetivando garantir o efetivo con­
trole de domínios representados co­
mo territórios fundamentais à sua 
identidade, inclusive, para alguns de­
les, à sua afirmação étnica. As terras 
indígenas, as áreas remanescentes de 
quilombos, as áreas tituladas e aque­
las de posse aparecem aí integrando 
um bloco compacto de reivindicações 
em que grupos sociais afetados lutam 
para não serem removidos compulso­
riamente (caso de atingidos por barra­
gens, campos· de treinamento militar, 
portos, ferrovias, centros de lança­
mento de foguetes) ou para que não 
sejam forçosamente · fixados (caso 
dos garimpeiros face ao anteprojeto 
que institui o ''regime de permissão 
de lavra mineral", onde mudar a 
área explorada constituiria crime). 
O direito de imobilizar ou de remo­
ver de forma compulsória aparece co­
mo atributo de ap'arelhos de poder 
que representam os atingidos como 
cidadãos de segunda categoria. 

.Os grupos sociais assim delinea­
dos mobilizam-se organizadamente 
em núcleos que recebem as seguintes 

. denominações: "comissões" (de atin­
gidos por barragens), "conselhos" 
(de seringueiros), "associações" (de 
garimpeiros e de "assentados") e "co­
munidades" de resistência (Pankara­
ru, Kaingang). Seguindo lutas locali­
zadas constituem-se, pois, em unida­
des de mobilização, de cuja coesão 
social não se pode duvidar, tanto 
pela unifonhidade de suas práticas 
quanto pela força com que se colo­
cam nos enfrentamentos diretos. 

· Movimentos mais amplos vão tornan­
do estas unidades organismos legíti­
mos de representação, que não mais 
podem ser descartados das mesas 
de negociações, quando das tentati­
vas de resolução dos conflitos. Suas 
formas de luta transcendem as reali­
dades localizadas e geram mobiliza­
ções de maior abrangência que as 
agrupam, a saber: Comissões Regio­
nais de Atingidos por Barragens, 
Conselho Nacional de Seringueiros, 
União dos Sindicatos e Associações 
de Garimpeiros da Amazônia Legal 
e Associação das Áreas de Assenta­
mento do Maranhão. 

Universalização e localismo -
Ainda que incipientes, enquanto mo­
dalidade de organização política, 
tais núcleos realizaram inúmeras as­
sembléias de delegados e representan~ 
tes, denominadas "encontros", nos 
primeiros meses dé 1989. Trata-se 
de uma forma superior de luta ou 



eventos maiores de universalização 
do localizado. Fosse necessária uma 
periodização, se poderia classificar 
o referido período como " o tempo 
dos primeiros encontros" . Assim, o 
1? Encontro dos Povos Indígenas 
do Xingu realizado entre 20 e 25 de 
fevereiro em Altamira (PA) foi um 
ato contra a construção da UHE de 
Cararaô e a inundação de terras in­
dígenas. O 1? Encontro dos Povos 
da Floresta foi realizado entre 25 e 
31 de março em Rio Branco (AC), 
juntamente com o 2? Encontro Na­
cional dos Seringueiros, definindo 
um amplo programa de lutas pela 
reforma agrária, com a implantação 
imediata de reservas extrativistas, 
pela demarcação das áreas indígenas, 
contra a implantação das "colônias 
indígenas" etc. O 1? Encontro Nacio­
nal dos Trabalhadores Atingidos por 
Barragens foi realizado em Goiãnia 
(GO) entre 19 e 21 de abril reivindi­
cando não apenas uma nova políti­
ca para ~setor elétrico, mas também 
"reforma agrária já" e demarcação 
das áreas indígenas e das "comunida­
des negras remanescentes dos quilom­
bos". O 1? Encontro dos Atingidos 
de Tucuruí foi realizado em Belém 
nos dias 12 a 16 de maio. Na primei­
ra semana de maio foi fundada a 
Associação das Áreas de Assentamen­
to do Maranhão (Assema) no Vale 
do Mearim e nos dias 28 a 30 de ju­
lho foi realizado o 3? Encontro das 
Comunidades Negras Rurais do Ma­
ranhão. 

Acrescente-se que em 15 de abril 
foí publicado o manifesto intitula­
do "Urutu, na Amazônia, é cobra" 
em que o fundador da Usagal, José 
Altino Machado, protestou contra 
o anteprojeto de lei sobre atividade 
garimpeira enviado à presidência da 
República pela Saden. 

Proposições comuns- O agrupa­
mento das unidades de mobilização 
nos "encontros" se, por um lado, 
explicita o caráter de relativo consen­
so das demandas locais, por outro, 
evidencia que há proposições co­
muns entre as diferentes entidades 
em nível regional e nacional. As "car­
tas" e "declarações finais" aprova­
das nos "encontros" bem manifes­
tam este outro nível de consensuali­
dade. À exceção da Usagal, todas 
aquelas entidades recém-criadas de­
fendem medidas imediatas de refomia 

agrária e de demarcação das áreas 
indígenas, bem como de preservação 
ecológica. A exclusão da Usagal 
atém-se à sua posição de defesa da 
atividade extrativa mineral em áre­
as indígenas, manifesta explicitamen­
te no "encontro" que reuniu todos 
os líderes garimpeiros de Roraima, 
realizado em Boa Vista no dia 28 
de junho. 

As temporalidades próprias dos 
diferentes planos de confronto, toma­
das separadamente, parecem conden- ~ 
sar-se em questões essenciais em ~ 
um momento único de enfrentamen- s 
to mais direto e incisivo com os apa- ~ 
relhos de poder. Pescadores, índios, '§ 
posseiros, seringueiros, castanheiros, ,. 
barranqueiros, colonos, artesãos, re­
manescentes de quilombolas e assen­
tados subscrevem, em uma reciproci­
dade ideal, as mesmas proposições 
básicas. Os movimentos, através dos 
"encontros", sugerem desaguar to­
dos eles em uma mesa única e ideal 
de negociação, embora cada um de­
les, em seu campo próprio, tenha co­
mo interlocutores aparelhos de po­
der com competências específicas. 

O funil autoritário - Enquanto 
os movimentos. sociais no campo se 
ampliam e se diversificam em um 
aparente estilhaçamento de catego­
rias e formas de organização já con­
solidadas, buscando níveis de conver­
gência, os centros de poder, no que 
se refere à Amazônia, impõem um 
interlocutor único para um conjun­
to diferenciado de questões e proble­
mas, retomando algum<!-S das práti­
cas administrativas centralizadoras 
mais caras ao pensamento autoritá­
rio. As unidades de mobilização pres­
sionam por parte a cada um dos apa­
relhos de poder, sem menosprezar 
os critérios mais gerais que norteiam 

·3 
< 

o conjunto dos projetas oficiais na 
região. Discutem juntos ou separada­
mente, aqui e ali, com a Eletronor­
te, Companhia Vale do Rio Doce,. 
Ibama, Incra, DNPM, Funai e ór­
gãos de governos estaduais. Em uma 
contra-estratégia para assegurar a im­
posição de seus projetas, o Estado 
afunila seus canais e concentra auto­
ridade em um único centro de poder, 
objetivando disciplinar as decisões 
relativas à Amazônia. Aceita que ins­
tituições oficiais discutam com ín- . 
dios, posseiros, atingidos por barra- i 
gens e garimpeiros. Permite que se .. 

Encontro dos povos indígenas em Altamira (P A), 

fevereiro de 1989 

Rio Branco (AC), março de 1989 
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sentem à mesa de discussões, assimi­
lando as pressões. Entretanto, quem 
vai regendo gradativamente o pano 
de fundo das negociações por parte 
do governo não aparece para discu­
tir e, sem fazê-lo, dita as regras do 
jogo. A neutralização dos instrumen­
tos básicos de reforma agrária, no 
decorrer de 1986 a 1988, e o esvazia­
mento do Mirad, da Funai e do 
IBDF, deixaram em aberto, como 
que vago, um lugar institucional de 

grante hipertrofia deste centro de 
poder que reedita medidas adminis­
trativas e de coerção nos moldes do 
Getat e do Gebam no fortalecimen­
to dos múltiplos projetos especiais 
do Calha Norte, na coordenação 
do Projeto Nossa Natureza, na cria­
ção de colônias indígenas, no contro­
le dos projetos de colonização em 
Roraima, no controle do programa 
de obtenção de fotos de satélites pa­
ra fiscalização dos desmatamentos, 

Em uma conjuntura dita de "transição 
à democracia" percebe-se que os 

conflitos agrários permanecem, todavia, 
como matéria de segurança nacional. 

no anteprojeto que 
redefine a atividade 
garimpeira, no con­
trole da política in­
digenista e em me­
didas ligadas às re­
servas minerais es­
tratégicas. Esta 
concentração de 
poderes, empal­
mando funções, 
contrasta com um 
momento de "tran­
sição à democra­
cia", que preconi-

A questão ambiental, a mineral, 
a indígena e os antagonismos decorrentes 

encontram-se direta ou indiretamente 
afetos aos quadros especializados da Saden 

interlocução para as demandas dos 
movimentos sociais no campo. Em 
uma conjuntura dita de "transição 
à democracia'' percebe-se que os con­
flitos agrários permanecem, todavia, 
como matéria de segurança nacional. 
A questão ambiental, a mineral, a 
indígena e os antagonismos decorren­
tes encontram-se direta ou indireta­
mente a fetos aos quadros especializa­
dos da Saden. Assiste-se a uma fia-

za idealmente medi­
das não coercitivas para a resolução 
de antagonismos sociais. 

O Estado parece afunilar seus ca­
nais de interlocução no que tange 
às demandas sociais na Amazônia. 
Sua ação, entretanto, não vem disso­
ciada de articulações com setores 
do empresariado e segmentos do po­
der local. Assim, foi realizado em 
Manaus, entre 6 e 8 de março, o 3? 
Encontro dos Governadores da Ama-

zônia Brasileira, ocasião em que o 
general Rubem Bayma Denys, secre­
tário-geral da Saden, debateu com 
os governadores o "Nossa Nature­
za". Na mesma cidade, nos dias 6 
e 7 de agosto de 1989, cerca de 3 7 
entidades empresariais promoveram 
o 1? Encontro dos Empresários da 
Amazônia, defendendo a manuten­
ção dos incentivos fiscais e creditícios. 

Dramática tensão - Em contra­
partida a este afunilamento, os mo­
vimentos sociais, através dos "encon­
tros", ampliam sua capacidade mo­
bilizatória e multiplicam as formas 
de participação de amplos setores so­
ciais, que vivem em uma condição 
de semicidadania. Politizam as diver­
sas situações de confronto, tanto pe­
la universalização de lutas específi­
cas e localizadas, quanto pela coesão 
dos "novos sujeitos" em conflitos 
abertos, possibilitando a formação 
de lideranças próprias e de unidades 
autônomas de mobilização. Config'u­
ra-se a partir daí uma ·dramática ten­
são entre a contraestratégia autoritá­
ria dos aparelhos de poder e o revigo­
ramento dos movimentos. sociais no 
campo, cujos desdobramentos não 
são de modo algum evidentes. 

Alfredo Wagner 8. de Almeida é antropólo­
go. Este artigo é uma síntese do texto 
"Universalização e locaiismo: movimentos so­
ciais e crise dos padrões tradicionais de rela­
ção política na Amazônia", mimeo ., junho 
de 1989. 

CHIQO MENDES: Uma vida de lutas 
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Resgatando a trajetória do líder sindical e ecologista Chico 
Mendes, o Conselho Nacional dos Seringueiros, o Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Xapuri e a Central Única dos Trabalhhdores 
publicaram, com o apoio do CEDI e outras entidades, o caderno 
especial Chico Mendes, que conta a sua vida, suas lutas e 
propostas, através de uma entrevista inédita, dos programas 
que defendeu e de depoimentos daqueles que acompanharam 
sua caminhada. 

36 págililas - NCz$ 10,80 

Faça seu pedido através de cheque nominal ao CEDI- Setor de Oistribuiçã~. 
Av. Higienópolis, 983 CEP 01238. São Paulo (SP) ou vale postal para a agência 
do correio 403911 (Santa Cecilia, São Paulo) 



Ao lado, 
Matuck: 

iconografia da 
viagem. 
Abaixo, 

Milton 
com os 

Kampa, 
DO rio 

Amônea, 
fronteira do 

Brasil 
com o Peru 
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MILTON NASCIMENTO 
NO JURUÁ 

A convite do Conselho Nacional 
jos Seringueiros (CNS) e da União 

c das Nações Indígenas (UNI), Milton 
ô Nascimento navegou dezessete dias pe­
~ las águas castanhas do Alto Juruá e 
-~ do rio Amônea, no extremo oeste do 
< Acre, fronteira do Brasil com o Peru, 
.§ no mês de agosto passado. 

~- a Trocou seu tradicional boné por 
um chapéu de palha e "veio ver de 
perto pra saber de certo" a realida­
de dos povos da floresta, cuja alian­
ça firmada em Rio Branco durante o 
1? Encontro realizado entre índios e 
seringueiros em março de 89 (ver de-
claração final no encarte Amazônia/ 
Documento desta revista) havia sido 
anunciada para "os povos das cida­
des" num show dele, no mês de maio, 
em São Paulo. A viagem pelo Juruá, 
até as aldeias Campa das cabeceiras 
do Amônea, foi organizada e docu­
mentada pelas equipes do CEDI e 
da Quilombo Produções em colabora­
ção com a "UNI, a CPI-Acre, o CNS 
e a Associação dos Seringueiros do 
Rio Tejo. 

Macedo foi o mestre. Terri e Mau­
ro Almeida, antropólogos acreanos, 

orient.aram as descobertas, registradas 
pelas câmeras de Siá Kaxinawa, Char­
les Vincent (vídeo) e Márcio Ferreira 
(fotos). Rubens Matuck, artista plásti­
co, fez a iconografia das pessoas, da 
natureza. 

O batelão da Associação dos Serin­
gueiros não passou da Cachoeira do 
Gastão, próximo à Vila Taumaturgo. 
Tem,Po de verão , águas baixas, bancos 
de áreia e pausados. Embora pilotado 
por especialistas na navegação fluvial , 
como o Zé das Águas, o barco enca­
lhou dezenas de vezes . 

Pernoites nas praias , nas casas dos 
ribeirinhos, assuntando as novidades 
de um cotidiano marcado pela abun­
dância dos roçados de várzea , das pira­
cernas de mandi e pela alegria das fa­
mílias Campa veraneando em tapiris 
nas praias , bebendo caissuma, ou te­
cendo o·s cusmas de algodão e cantan­
do cantigas nas miragens do cipó aya­
huasca. Botos cor-de-rosa brincando 
no vapor matutino das águas mornas. 

Histórias de desmandos de patrões 
seringalistas, da vida dura na floresta , 
do projeto da reserva extrativista do 
rio Tejo , das mudanças de Campas 
do Peru para o Brasil , fugindo do re­
crutamento compulsório que o exérci­
to peruano tenta impor a algumas al­
deias, para combater o Sendero Lumi­
noso . 

Milton falou pouco, mas reparou 
em tudo com muita atenção. Recebeu 
dos ribeirinhos peixes e frutas de pre­
sente, como merecia um "cantor fa­
moso" anunciado pela Rádio Ftores­
ta, mas nem sempre reconhecido pe­
lo nome. Aproveitou esse semi-anoni­
mato para cantar canções de outros 
autores, sempre acompanhado por 
conjuntos improvisados com a partici­
pação de músicos locais. Ao final , a 
viagem foi avaliada pelo próprio Mil­
ton e pelos demais integrantes do gru­
po como uma experiência marcante, 
que trará bons fluidos para o disco 
e shows que fará no próximo ano, 
para apoiar a "Aliança dos Povos 
da Floresta". 

(Carlos A. Ricardo) 
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PROFFAO 

O ''CALHA SUL /I 

O Proffao (Programa de Desenvol­
vimento da Faixa de Fronteira da Ama­
zônia Ocidental), como o Projeto Ca­
lha Norte, foi concebido pelos milita­
res da extinta Secretaria Geral do Con­
selho~de Segurança Nacional (SG-CSN), 
substituída pela Secretaria de Assesso­
ramento da Defesa Nacional (Saden), 
e por eles será coordenado. É um pro­
jeto que visa a criação de infra-estrutu­
ra . na região, além do fortalecimento 
da já existente, para garantir a entra­
da do grande capital. Um desenvolvi­
mento, entretanto, filtrado pela doutri­
na de segurança nacional e inserido 
na estratégia da Pan Amazônia. 

Abrangendo uma faixa de 150 km 
de largura ao longo da fronteira com 
o Peru e a Bolívia, o Proffao atinge 
o sul do Amazonas, Acre, Rondônia 
e Mato Grosso. Sua faixa de abrangên­
cia estende-se desde Benjamin Cons­
tant, no Amazonas, até Cáceres, no 
Mato Grosso. 

Não há nenhuma Informação dispo­
nível sobre o quanto já se gastou e o 
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orçamento previsto para a implantação 
do Proffao. Em depoimento na Comis­
são do Desenvolvimento Urbano, Inte­
rior e fndio da Câmara dos Deputados, 
a 26 de abril último, o general-de-divi­
são Rubens Bayma Denys, secretário 
geral da Saden, afirmou que no dia 3 
daquele mês o órgão de segurança ha­
via encaminhado à Secretaria de Plane­
jamento da Presidência da República 
solicitação de recursos para este ano. 
Não especificou, entretanto, o valor 
requerido. 

No final de abril, o Grupo de Tra­
balho lnterministerial (GTI), que parti­
cipa da elaboração do Proffao, se reu­
niu para preparar o orçamento do Pro­
grama para os anos 1990, 1991 e 1992. 
Conforme o general, o orçamento se­
rá encaminhado à Seplan "de modo 
a ser incluído nos futuros projetos das 
leis de diretrizes orçamentárias". 

Desenvolvimento militarizado - A 
justificativa do Proffao é o desenvolvi­
mento e a integração dos municípios e 
Estados da região ao restante do país. 
Para se chegar a isso, conforme a Expo­
sição de Motivos n~ 002 formulada pe­
la já extinta SG-CSN, mas só publica­
da na íntegra no dia 10 de março deste 
ano, no Diário Oficial da União, pre­
vê-se para a região a ampliação da ma­
lha viária, a aceleração da produção 
de energia hidrelétrica, a racionalização 
das atividades extrativistas, a intercone­
xão da malha viária com a de países vi­
zinhos e "a regularização de questões 
fundiárias, indígenas e garimpeiras", 

com "assistência às respectivas comuni­
dades". A Exposição de Motivos fala 
do envolvimento no Programa de quin­
ze ministérios, todos coordenados pe-
lo órgão de segurança. ' 

Em relação aos povos indígenas 
que habitam a região, o que preocu­
pa é o que a Saden entende por "regu­
larização de questões indígenas". No 
Projeto Calha Norte, que prevê algo 
semelhante, a preocupação com o ín­
dio vem se concretizando na instalação 
de unidades militares em suas terras e 
na demarcação de um número conside­
rável de áreas como colônias indígenas, 
parques e florestas nacionais, num fla­
grante desrespeito ao que determina a 
Constituição federal. 

Na própria área de abrangência do 
Proffao, há um precedente indicando 
que para os povos indígenas na região 
o tratamento não será outro. No dia 
15 de setembro do ano passado, por 
determinação da Saden, fiXou-se os li­
mites de dezenove áreas indígenas no 
sul do Amazonas e Acre, inclusive co­
mo colônias indígenas. As áreas, além 
de localizadas na região do Proffao, 
são abrangidas pelo Programa de Pro­
teção ao Meio Ambiente e Comunida­
des Indígenas (PMACI), coordenado 
desde março de 1988 pela Saden. 

Apesar disso, e diferente do que 
ocorreu com o Calha Norte, o Proffao 
deve ser ainda submetido à apreciação 
do Congresso Nacional por determina­
ção expressa da Constituição. Será, 
pelo menos, a oportunidade de seques­
tionar o seu caráter militarista. 

FUNDACÃO MATA VIRGEM ESTÁ 
I 

INSTITUCIONALIZADA NO BRASIL 
Depois de fazer sucesso no exterior 

com a turne de Sting e Raoni pela Euro­
pa, ·Estados Unidos e Canadá, entre 
maio e junho passados, a proposta da 
Fundaçlo Mata Virgem est! se instítucio­
nalizaado DO Brasil. 

Reaistrada em Brasilia no dia 20 de 
junho, sob o número 82.690, slo institui­
dores da Fundação o músico ingl& Sting 
(cujo nome oficial é Gordon Mattew Sum­
mer), o cineasta belga Jean Pierre Dutil­
leux e o deputado Fábio Feldmann. 

Os instituidores indicaram quatro dos 
Ide membros do Conselho Administrati­
vo da Fundação no Brasil: o antropólo-
10 e indiaenista Olimpio Serra como pre­
sidente, o Kaiapó Mepron (vice-presiden­
te), a advopda Eunice Paiva, a antropó-

Ioga Carmem Junqueira, que, por sua 
vez, indicaram o indigenista André Vil­
las Boas e o Kaiapó Paiakl. O sétimo 
membro deste Conselho é o médico Ro­
berto Baruzzi, na condição de presiden­
te do Conselho Consultivo da Fundação, 
cuja composição total de quinze mem­
bros ainda nlo está definida. Slo mem­
bros honorários da FMV o músico Sting, 
sua esposa Trude e Raoni. 

Após duas reuniões, a última realiza­
da em Slo Paulo, na Escola Paulista de 
Medicina, o Conselho Administrativo es­
tá estudando a lista de nomes para com­
~r o Conselho Consultivo, além de elabo­
rar uma proposta de regimento interno e 
a primeira série de projetas concretos pa­
ra colocar em prática os objetivos da Fun-



Sigilo - Se a íntegra da Exposição 
de Motivos n? 002 chegou a ser publi­
cada no dia 10 de março deste ano não 
foi pela boa vontade do secretário ge­
ral da Saden, o general Bayma Denys. 
Foi, antes, por determinação do Tribu­
nal Federal de Recursos (TFR). Após 
tentar, sem conseguir, obter cópia da 
Exposição . de Motivos do Proffao- pe­
las vias normais, o assessor jurídico 
do Cimi, Paulo Machado Guimarães, 
impetrou a 2 de março deste ano jun­
to ao TFR mandado de segurança vi­
sando consegui-la em juízo. No dia 8, . 
o general Bayma Denys foi intimado 
a explicar o motivo da sonegação de 
informações sobre o Programa. Dois 
dias dçpois, a íntegra da Exposição 
de Motivos era publicada no Diário 
Oficial da União. 

Pan Amazônia - O Proffao não 
é apenas um projeto a mais dos milita­
res para a Amazônia, como tampou­
co o é o Calhá Norte e outros progra­
mas de desenvolvimento para a região. 
Antes, inserem-se todos na estratégia 
denominada Pan Amazônia, elabora­
da por militares do Exército já há al­
guns anos . O tema foi desenvolvido 
pelo general Meira Mattos no livro 
Uma geopolítica pan-amàzônica, publi­
cado em 1980 pela Biblioteca do Exér­
cito Editora. 

Nessa concepção, a Amazônia, incluí­
da a área abrangida por outros países, 
é uma "hinterlândia sul-americana, iso­
ladà e pobre". Essa enorme região me­
rece uma estratégia de desenvolvimento 

dação em relação, prioritariamente, às 
terras dos Kaiapó no Mato Grosso e Pará. 

Em Brasília a Fundação vai operar 
com uma sede a ser ainda alugada e 
com um quadro mínimo de quatro pes­
soas, das quais já foi contratado o agrô­
nomo Luís Carlos Pinaje, êx-funcioná-. 
rio da Funai no Parque Xingu, como 
gerente. 

No plano internacional a FMV es-
. tá ligada à Rainforest Foundation In­

ternational, com sede em Londres, atra­
vés de uma representação em um Con­
selho Coordenador do qual fazem par­
te representantes de .filiais ou de insti­
tuições filiadas em mais quatorze paí­
ses. A Rainforest cabe centralizar e ca­
nalizar fundos para á Fundação Mata 
Virgem no Brasil medi;m.te aprovação 
de projetos que especifiquem a aplica­
ção dos recursos, além de uma face 
educativa diante da opinião pública 
de cada um· dos paises membros. 

(Equipe PIB/CEDI) 

que a aprecie como "uma unidade geo­
gráfica e apresente planos de desenvol­
vimento sub-regional e multinacional". 
O resultado seria a criação de novas áre­
as econômicas articuladas entre si, verte­
brando por dentro do continente sul-a­
mericano, somando-lhe novas riquezás, 
novo poder, aumentando-lhe a impor­
tância no cenário mundial. 

Para se chegar a isso, as estradas e 
os povoamentos teriam papel funda­
mental. Essas medidas, afirma o gene­
ral Meira Mattos, com iniciativas seme­
lhantes por parte dos países vizinhos, 
permitiriam o estabelecimento de três 
"áreas interiores de intercâmbio fron­
teiriço", que, articuladas entre si, co­
meçariam a "vertebração dessa massa 
central sul-americana". A primeira se­
ria formada pelo sistema fluvial do al­
to rio Negro-Branco, a segunda pelo 
Solimões e a terceira pelo Madeira-Pu­
rus. 

O sistema rio Negro-Branco articula­
ria uma área de intercâmbio fronteiri­
ço,..,Jendo como pólo central Boa Vis­
ta, capital de Roraima. Essa cidade se 
ligaria com Manaus por via terrestre, 
o que já ocorreu, com Lethen, na Guia-
· na, e Santa Helena, localidade venezue-
lana. · 

O segundo pólo internacional seria 
a área fronteiriça do riu Solimões, on~ 
de se localizam Tabatinga, Benjamin 
Constant e Atalaia, no lado brasileiro, 
a colombiana Letícia e Ramón Castil­
lo, no Peru. 

A terceira "área interior de intercâm­
bio. fronteiriço" formaria-se em torno 
de Porto Velho, e envolveria Guajará­
Mirim e Rio Branco, no lado brasilei­
ro, e Riberalta e Cobija, na Bolívia. 
Cada um desses pólos se irradiariam, 
por sua vez, para outras regiões dos 
disiintos países. 

Foi exatamente sobre a criação des­
ses pólos, através da implantação de sis­
temas de transporte terrestre, que o ge­
neral Bayma Denys falou com tanta in­
sist.ência durante o seu depoimento na 
Comissão de Desenvolvimento Urba­
no, Interior e Índio da Câmara dos De­
putados. E é nessa perspectiva que de­
vem ser entendidos projetas como o 
Proffao e o Calha Norte. Como outros 
já implantados na região, o Proffao se­
rá mais um passo na militarização da 
Amazônia e da questão indígena, além 
de propiciar não o desenvolvimento, 
mas favorecer interesses que não são 
os das nações indígenas e da população 
não-indígena que lá habitam. 

(Nota divulgada pelo Conselho lndigenista 
Missionário - cimi, órgão oficial .da CNBB, 
em 12 de maio de 1989, intitulada Proffao, 
mais um programa militarista para a Amazónia) 

AMAZÔNIA/ANOTE 

CPI DA AMAZôNIA 
A Comissão Parla­

mentar de Inquérito da 
Amazônia foi instalada 
em 9 de março de I 989, 
tendo como objetivo "a­
purar as denúncias sobre 
a devastação da hiléia 
amazônica e a participa­
ção· estrangeira nessas 
denúncias". A comis­
são, presidida pelo sena­
dor Jarbas Passarinho 
(PDS/ PA), apresentou um relatório 
preliminar em 31 de maio de 1989, 
cujas principais conclusões foram: 

I) 5, 120Jo da Amazônia Legal te­
ria sido desmatada. Se fossem soma­
dos os desmatamentos antigos, esta 
cifra aumentaria para 7,01% . 

2) A estimativa de Dennis Mahar, 
consultor do Banco Mundial (de que 
12% da floresta amazônica já foi 
desmatada), estaria infundada. 
'3) Seriam meramente especulati­
vas as estimativas de Thomas Love­
joy, do World Wildlife Foundation 
(de que 15 a 20% da Amazônia já 
foi desmatada) e do deputado Fábio 
Feldmann (de 10%). 

4) O percentual de desmatamen­
to da Amazônia Legal seria ''relati­
vamente pequeno" . O verdadeiro 
motivo de preocupação seria a velo­
cidade do crescimento do desmata­
mento (230% em uma década). 

5) A floresta amazônica como 
"pulmão do mundo" seria uma falá­
cia, resultante da ignorância de botâ­
nica e geofisiologia. 

6) Os países industrializados se­
riam os maiores poluidores da at­
mosfera terrestre pela emissão de 
gás carbônico, mas o Brasil contri­
buiria com mais de 300 milhões de 
toneladas/ano para essas emissões. 

7) A média de queimadas/ano te­
ria diminuído de 87 para cá, mas ain­
da seria necessário um melhor con-· 
trole. 

· 8) A comissão recomenda a urgen­
te adoção de uma política de ocupa­
ção racional da Amazônia, que leve 
a um desenvolvimento sustentado e 
conserve a floresta . Os trabalhos da 
CPI da Amazônia ainda estão em 
andamento. 
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ANDAMENTO DO 
PROCESSO CHICO MENDES 

O juiz de Xapuri (Acre) decidiu, 
em sentença de 3 de julho de 1989, 
pronunciar os três acusados de as­
sassinar Chico Mendes. Isso signifi­
ca que ele chegou_:__ à conclusão de 
que há indícios suficientes de que 
Darly Alves da Silva, Darei Perei­
ra e Jardeir · Pereira tenham sido 
responsáveis pela morte de Chico 
Mendes e, portanto, devem ser jul­
gados por juri popular. Darly era 

o dono do seringal "Cachoeira", 
em Xapuri. Ele tornou-se inimigo 
de Chico Mendes depois que esse 
liderou um "empate" (mobilização 
dos seringueiros para impedir a 
derrubada das matas) no seringal 
que Darly pretendia desmatar pa­
ra criar gado . .Em razão do confli­
to g'!rado pelo "empate", o serin­
gal de Darly foi desapropriado e 
transformado em reserva extrativis­
ta. Darei, filho de Darly, é acusa­
do de ter assassinado Chico a man­
do do pai. Jardeir, empregado da 
fazenda, teria sido cúmplice de 
Darei. Darei e Darly estão presos, 
ao passo que Jardeir está desapare­
cido. 

O advogado dos acusados recor­
reu da decisão judicial alegando, 
entre outras coisas, que Chico Men­
des foi um "instrumento de agita­
ção política, usado por pessoas 
que tinham interesses econômicos 
e polfticos". O recurso ainda não 
foi julgado. Sabe-se que os advoga­
dos de Darei e Darly são pessoas 
ligadas a latifundiários e à UDR. 
Os advogados da família de Chi­
co Mendes acham que eles são ape­
nas alguns dos responsáveis pelo 
assassinato. 

(Juliana Ferraz da Rocha, 
da redação) 

Assassinatos em conflitos de terra na Amaz6nia ( 1985 a 1988) 

UF 1985 

Mato· Grosso 8 
Rondônia 7 
Acre 
Amazonas 4 
Roraima 1 
Pará 97 
Maranhão 43 
Goiás 4 

Total 164 
Fontes 
CPT-Norte 2. Relàtório de conflitos 1987 
Contag, Fetags e STRs. lnformaçOes diversas 
CCA/Mifad, Conflitos de te"a, v. 1, 2 e 4, 1986 

Número de mortes 
1986 1987 1988 Total 

~ 

51 13 4 76 
27 23 1 58 

2 5 7 
3 1 14 22 

3 4 
93 49 20 259 
8 28 7 86 

10 7 6 27 

192 123 60 539 

apud Almeida, A.W.B. de, O intransitivo de transiçlo- conflitos agr~rios e viollncia n/1 Amaz6nia, 
abril de 1989. 
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RESERVA 
EXTRA TIVIST A 
NO RIO TEJO 

No rio Tejo, um afluente do rio Juruá 
situado no município acreano de Cruzeiro 
do Sul, os seringueiros reivindicam a implan­
tação oficial de uma reserva extrativista. 
O projeto, coordenado por Antônio Luiz 
Batista de Macedo com apoio do Conselho 
Nacional dos Seringueiros, e já apresenta-

- do ao Incra e ao lbama, pretende garantir 
a integridade de uma área de cerca de 350 
mil hectares, habitada atualmente por cer-

. ca de quinhentas famílias que dependem 
do extrativismo para sua sobrevivência. 
Essa área, já estudada por biólogos e an­
tropólogos da Unicamp e outras institui­
ções, apresenta uma grande diversidade 
de microambientes, com fauna e flora ex­
cepcionalmente ricas. Os seringueiros da 
região combinam a exploração dos recur­
sos naturais (principalmente a borracha) 
com a caça e a pesca, e uma pequena agri­
cultura. Organizados na Associação . dos 
Seringueiros do Rio Tejo, dividiram a área 
em doze comunidades, cada uma das quais 
deverá contar com um posto comercial (em 
sistema· de cooperativa e já implantados), 
escola e posto de saúde. Estão instalando 
um sistema de transporte e comercialização 
que já conta com uma rede de canoas, bar­
cos e caminhos na floresta. O passo seguin­
te será implantar oficinas e pequenas unid;t­
des de beneficiamento, usina para processa­
mento de borracha e novas técnicas para 
tirar proveito econômico da floresta sem 
destrui-la. Uma característica importante 
da Reserva Extrativista do Rio Tejo é a 
aliança entre índios e seringueiros, que an­
tes eram tradicionais inimigos . A Reserva 
do Tejo é de fato cercada por terras indíge­
nas (Kaxinawa, Jaminawa-Arara, Campa) 
que serão, com o projeto, interligadas por 
uma floresta contínua. Os projetos econô­
micos que incluem todos esses moradores 
da área constituem assim um exemplo con­
creto da chamada " Aliança dos Povos da 
Floresta" . Outra característica importante 
é que a Reserva do Tejo possui limites na­
turais, formados pelos divisores das águas 
do Tejo. Inclui assim todos os mananciais 
que alimentam suas águas, garantindô a 
integridade dos ecossistemas que a consti­
tuem. Sofrendo pressão constante dos "pa­
trões" tradicionais da região, os seringuei­
ros preocupam-se ainda com a anunciada 
extensão da BR-364 para o oceano Pacífi­
co. A Reserva Extrativista do Rio Tejo 
constituirá para eles ·e para os índios da 
região a única garantia contra os efeitos 
da estrada sobre o ambiente e a população 
local. 

(Mauro Almeida) 
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FLORESTA EM PÉ É MAIS NEGÓCIO 
Na floresta amazónica o extrativis­

mo é mais rentável do que a pecuária 
ou o comércio de madeira: Este é um 
argumento que encontra apoio em vá­
rias pesquisas recentes feitas por cien­
tistas brasileiros e estrangeiros e que 
reforça as posições daqueles que criti­
cam o atual modelo de desenvolvimen­
to da região. 

Um estudo publicado por cientistas 
do Jardim Botânico de Nova Iorque 
(Peters, Gentry & Mendelsohn, na re­
vista Nature, volume 339, junho de 
1989) apresenta pistas importantes so­
bre a viabilidade do extrativismo em 
relação à venda de madeira e à pecuá­
ria. Realizado na região de lquitos, 
na Amazônia peruana, a equipe che­
gou à conclusão de que o valor econó­
mico da floresta em pé é entre duas e 
três vezes maior do que seu valor quan­
do destinada à pecuária ou à agroin­
dústria. 

O inventário de um hectare de flo­
resta revelou quinze espécies de frutas 
comestíveis com valor comercial na 
praça de lquitos, bem como o látex 
da seringa. Empregando cálculos eco" 
nômicos convencionais, e levando em 
conta os custos de transporte e o valor 
da mão-de-obra investida, chegou-se 
à cifra de 8,4 mil dólares para o poten­
cial económico do hectare. 

As 273 árvores no hectare estuda­
do, derrubadas e vendidas de uma só 
vez, resultariam enrúma renda imedia­
ta de mil dólares. Mas com a elimina­
ção do estoque de madeiras comerciá­
veis, e com os danos provocados às 
árvores frutíferas, o potencial econó­
mico da área ficaria quase nulo. 

O manejo sustentável da madeira, 
sendo comercializada de tal modo que 
não diminuísse o estoque total no hec­
tare, resultaria em um potencial econó­
mico de quase quinhentos dólares, ou 
seja, somente 60'/o do valor com a pro­
dução de frutas. 

Tomados juntos, a produção de 
frutas e o manejo sustentável de ma­
deiras, poder-se-ia chegar a um valor 
de quase 9 mil dólares por hectare. 
Porém, o valor adicional da venda 
de madeira seria reduzido a zero se 
somente 5% das árvores frutíferas 
sofressem danos na extração da ma­
deira. 

Empregando os mesmos conceitos 
económicos, o potencial do hectare 
de floresta, uma vez destinado à pecuá­
ria, seria somente de 2,9 mil dólares, 
devido à sua não-sustentabilidade eco­
lógica. Computados os gastos com 
manutenção de pastos e de cercas, e 
com gastos veterinários, o valor ficaria 
ainda mais reduzido. 

"PROGRAMA NOSSA NA TU REZA" 
I 

EPILOGO CONGRESSUAL 
O governo Sarney remeteu ao 

Congresso Nacional um conjunto 
de projetos de lei para modificar 
a legislação de meio ambiente e 
propor políticas específicas para a 
Amazônia. 

Este pacote fazia parte do "Pro­
grama Nossa Natureza" gestado 
sob controle e orientação da Saden. 

No sentido de barrar o retroces­
so representado pelo pacote, o dep. 
Fabio Feldmann, vice-presidente 
da Comissão de Defesa do Consumi­
dor e do Meio Ambiente da Câma­
ra Federal, promoveu duas audiên-

cias públicas para a discussão do 
mesmo: em Belém, PA (15/5/89), 
e em São Paulo, SP (17/5/89). 

A partir de propostas elabora­
das por grupos de trabalho que se 
formaram nestas oportunidades e 
de grupos isolados que não tiveram 
oportunidade de estar presentes a 
essas audiências, foi elaborada 
uma série de emendas que retiraram 
o caráter atrasado do projeto elabo­
rado pela Saden ·e significaram 
um avanço na legislação de prote­
ção ao meio ambiente. As inova­
ções são as que seguem. 

Portanto, das três opções, a mais 
interessante do ponto de vista econó­
mico é exatamente aquela que mantém 
a floresta em pé. 

Outro estudo recente (Browder, pu­
blicado na revista lnterciencia, maio/ 
junho de 1988) demonstra como a pe­
cuária na Amazônia é um péssimo ne­
gócio para o Brasil, dependendo de 
subsídios governamentais e associada 
à não-fiscalização do desmatamento. 
Calcula-se que em cada tonelada de 
carne bovina da Amazônia produzida 
durante os anos 70 estava incorpora­
do um valor de 4 mil dólares de custos 
sociais (subsídios da Sudam, créditos 
rurais do Banco Central e o valor da 
madeira desperdiçada). Ao mesmo tem­
po, o Brasil comprava carne bovina 
no mercado internacional por um pre­
ço médio de mil dólares a tonelada. 
Ou seja, com os mesmos recursos utili­
zados para subsidiar os pecuaristas 
da Amazônia, o BrasH teria adquiri­
do uma quantia quatro vezes maior 
de carne. 

Fica cada vez mais evidente que, 
além dos argumentos de justiça social 
e preservação ambiental, aqueles que 
lutam por outros modelos de desenvol­
vimento para a Amazônia têm bons 
argumentos económicos também. 

(Tony Gross) 

Pesquisas na Amazônia - A 
lei federal n~ 7.796, de 1017/89, 
criou a Comissão Coordenadora 
Regional de Pesquisas da Amazô­
nia (Corpam), composta por um 
representante das seguintes institui­
ções: lbama, Secretaria Especial 
de Ciência e Tecnologia (SCT), Su­
dam, Sudeco, lnpa, Embrapa, Fi­
nep; três representantes das univer­
sidades da Amazônia Legal indica­
dos pelo Protocolo de Integração 
das Universidades; três pesquisado­
res indicados pela SBPC; dois re­
presentante~ das entidades ambien-
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AMAZÓNIA/ANOTE querer cancelamento ou impugnação 
de registro de agrotóxicos e afins ar­
güindo prejuízos ao meio ambiente, 
à saúde humana e dos animais; 

balho, Saúde, Minas e Energia, Inte­
rior, representante da SBPC, três re­
presentantes do Poder Legislativo, 
cinco representantes de entidades am­
bientalistas não-governamentais. O 
CSMA tem função de assessorar o 
presidente da República. O Cona­
ma assessora o CSMA e delibera so­
bre normas e padrões ambientais; 

Deputado 
Feldmaaa: 
audiêaclas 
públicas e 

emeadas 

talistas e um representante dos Esta­
dos indicado pelo Isea. O mandato 
da Corpam é definido como órgão 
assessor da SCT na "definição de 
diretrizes, alocação de recursos e 
acompanhamento da execução do 
programa do trópico úmido" . 

Fundo do Meio Ambiente - O 
Fundo Nacional de Meio Ambiente 
foi criado pela lei federal n? 7. 797, 
de 1017/89, com a finalidade de 
apoiar projetos " que visem o desen­
volvimento nacional e sustentável 
dos recursos naturais, incluindo a 
manutenção, melhoria ou recupera­
ção da qualidade ambiental no senti­
do de elevar a qualidade de vida da 
população". 

Os recursos poderão ser aplicados 
por entidades oficiais (federais, esta­
duais ou municipais) e privadas cu­
jos objetivos "estejam em consonân­
cia com os objetivos do Fundo", 
que é administrado pela Seplan-Pre­
sidência da República e pelo Ibama. 

Agrotóxicos - Com relação à lei 
federal n? 7.802 de 11/7/89 que "dis­
põe sobre a pesquisa, a experimenta­
ção, a produção, a embalagem e ro­
tulagem, o transporte, o armazena­
mento, a comercialização, a utiliza­
ção, a importação, a exportação, o 
destino final dos resíduos e embala­
gens, o registro e a classificação, o 
controle; a inspeção e fiscalização 
de agrotóxicos, seus componentes e 
afins", as novidades são: 

1) Entidades de classe, profissio­
nais, partidos políticos, entidades 
ambientalistas e de defesa do consu­
midor possuem legitimidade para re-

2) Ficou instituído o receituário 
para venda e uso de agrotóxicos e 
afins; 

3) Regulamentou-se as multas ad­
ministrativas que variam de 100 a 
1.000 MVRs; 

4) Instituiu-se a figura do crime 
ecológico, com penas de um a qua­
tro anos de reclusão. 

Código Florestal - A lei federal 
n? 7.803 de 1817/89, modificou o 
Código Florestal. As principais mu­
danças foram : 

1) Alterou-se a faixa de preserva­
ção ao longo dos rios; 

2) Alterou-se a área de reserva le­
gal (parte que não pode ser desmata­
da) das propriedades rurais, impon­
do a obrigação legal de averbar a 
margem da matrícula do imóvel no 
registro de imóveis competente, sen­
do vedada a alteração de sua destina­
ção; 

3) Impõe-se que a reserva legal é . 
de 50itfo na Amazônia e 201tfo no res­
to do país; 

4) Impõe-se o registro de moto­
serras e que a licença de uso e por­
te das mesmas é válida por dois 
anos e dispõe sobre pena de reclusão 
de um a três meses, além de multas 
e apreensão do equipamento, o seu 
uso e porte não-autorizado. 

Política nacional no meio ambien­
te- A lei federal n? 7 .804, de 1817/89: 

1) Criou o Conselho Superior de 
Meio Ambiente (CSMA), composto 
pelos ministros da Justiça, Marinha, 
Relações Exteriores, Fazenda, Trans­
portes, Agricultura, Educação, Tra-

2) Transferiu ao Conama compe­
tência para apreciar o ElA/Rima 
em áreas consideradas patrimônio 
nacional (Amazônia, Pantanal, Ma­
ta Atlântica e Zona Costeira); 

3) Instituiu a pena de reclusão pa­
ra o poluidor, definido como degra­
dador do meio ambiente, que expu­
ser a perigo a incolumidade huma­
na, animal ou vegetal, ou tornar 
mais grave a situação de perigo exis­
tente. As penas variam de um a três 
anos e são aumentadas em dobro se 
resultar ern: a) dano irreversível à 
flora, à fauna e ao meio ambiente; 
b) lesão corporal grave; 

4) Penalizou a poluição decorren­
. te de atividade industrial ou trans­
porte; 

5) Nos casos de delitos praticados 
à noite, domingos ou feriados, incor­
rerá no mesmo crime a autoridade 
competente que deixar de promover 
as medidas tendentes a impedir a prá­
tica das condutas acima descritas; 

6) Criou o Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibania). 

Estes avanços só foram possíveis 
porque houve mobilização das ONGs 
e de pesquisadores e cientistas preocu­
pados com o desenvolvimento sócio­
econômico do nosso povo. 

(Antônio Carlos Alves de Oliveira e Rubens 
Harry Born, da Oikos- União dos Defensores 
da Terra - e assessores do deputado federal 
Fabio Feldmann-PSDB/ SP) · 

.Será possível evitar? 

RORAIMA: Os Yanomami estão cercados por milhares de garimpeiros. Na região do lavrado 
e das serras, as terras dos Macuxi, Wapixana, Taurepang e lngarikó estão invadi­
das por fazendeiros. Um relato direto sobre a situação, publicado numa coedição 
CEOt/CCPY/CIMI, contendo proposta's de solução, resultou da visita à região de 
uma comissão da Aç§o pela Cidadania. O AVISO 

DA MORTE 
AÇÃO PELA CIDADANIA 
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Leia e entre nessa .luta pela vida dos Yanomami e pela demarcação e desintrusa-
mento das terras indlgenas em Roraima. · 

50 páginas, fotos, NCzl 11,50 

Faça seu pedido através de cheque nominal ao CEDI - Setor de Disti'ibuiçlo, Av. Higienópolia, 
983, cep 01238, SACÍ Paulo SP 



•••• TERRAS DA UNIAo· DESTINADAS AO USO ESPECIAL DAS 
FORÇAS ARMADAS NA AMAZ6NIA PEL-QS DECRETOS 
PRESIDENCIAIS N! 87.571/82, 95.859/88 E 97.596/89 

N! no 
mapa 

llotJd4IW 
1 
2 
3 
4 
& 
8 
7 
30 

Subtoull 

Amuona . 

Gleba lqul, Projeto Funcll6ito Corumblera, Vlllene, Lotu 70 a 78 
Gleba lqul, Terr. DevCJ~uga, Vlllene 
Gleba lqul, PF Corumblare, Vlllene, Lote 369A 
Gleba lqul, PF Corumblere. Vlllene, Lotu 42 e 43 
Gleba lqul, PF Corurnblare, Vlllene, Lote 34A 
Gleba lqul, PF Corurnblare, Vlllene, Lote 40A 
Gleba Cunll, PF Alto Madeira. Porto Velho, 80 lotes 
Gleba TreçHel, SamaWna e Concelçlo, PF Guajar6-Mirlm, 
Guajá-Mirlm 

8 Perte da Gleba Mlrerl e do lm6vel Alvaro M• 1, PF Humait6, Humelt6 
9 Gleba 11011 Esperança e Pupunha, PF Humait6, Humait6 
10 Gleba Aho Crato, PF Humelt6, Humelt6 
1 1 Ãru Devoluta, S. Gabriel da Cachoeire 
31 Gleba 2& de Setembro e Afluente, PF Boca do Acre, Paulnl Boca 

do Acre 
32 Gleba Tec.ne, Tebetlnp 
33 Gleba Rio Pilrdo, Praldente Figueiredo 
34 Gleba JÚIIIII, c.relro 
Subtoull 

lloJWma 
12 
13 
14 
1& 
~ ,.... 
18 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
38 
Subtotlll 

T~ 
24 

. 2& 
28 
Subtotlll 

Gleba Carac:ar81, PF Rorlllme, Cerecaral ./ 
Gleba Nlqul6, PF Rorlllme, C.-.caral 
Gleba Nlqul6, PF RorelmÍI, Cerecaral 
Gleba Nlqul6, PF Rorlllme, C.-.caral 

Gleba Cinzento, PF TOC8IItlna, Manlb6 
Gleba Acll*l. PF Tocandna, M..b6 
Gleba Mouor6, PF Almmlra, Almmlra 
Gleba Llmlo, PF Cachimbo, lteltuba 
Gleba Cururu, PF Cachimbo, lteltuba 
Gleba Juruena; PF Cachimbo, lteltuba 
Gleba da Preta, PF Cachimbo, lteltuba 
Gleba Damllo, PF Cachimbo, lteltuba . 
Campo de provu dila Forçaa Arrnedaa (Serra do Cachimbo), lteltuba 

Gleba Xlxebal, PF Anlgualna, Anlgualna 
Gleba Concelçlo, Purequle Anlponge, PF Aggualnll, Aregualna 
Gleba Todoe oa Sentoe, PF Anlgualna, Anlgualna 

lll«o Groao 
27 Gleba M8trlnxl, PF v• do Ar8guú, Barre do Gerçaa 
28 Gleba s.nt. Rb, PF v• do Gu.port, Porto Esplrkllo 
29 Gleba Flexu 2, PF v• do Guapcri, C6ceres 
Subtotlll . ,.,.,., 
3& Gleba 14, Açellflndla, Lote 243 
Subtotel 

Totlll 

Aru (ha) 

7.378 
8.047 

888 
79& 
366 
3&6 

&3.834 

484.828 
&68.080 

47.878 
488.790 

1.813 
1.018.360 

49.100 
122.490 
188.760 
108~600 

2.001.489 

88.098 
360.980 
108.911 
188.103 
710.072 

186.800 
141.400 
316.790 
898.600 
439.&83 
429.600 
220.034 
440.600 

3.907.200 
8.768.307 

1.203 
30.963 

2.407 
34.683 

6.300 
38.884 

1.900 
43.884 

10.840 
10.840 

10.113.216 

AMAZÓNIA/ANOTE 

, 

Are as 
reservadas 
para quê? 

Com apenas três decretos presiden­
ciais, 10 milhões de hectares de terras 
na Amazônia foram reservados aos 
militares, somente na década de 80. 

Trata-se de um saldo apreciável da 
tutela que aplicaram sobre o poder exe­
cutivo federal durante o processo recen­
te de "transição democrática" (por ci­
ma) no pais. 

Do ponto de vista da sociedade ci­
vil, com os dois decretos de 1988 e 
1989 concedendo 35 áreas, ficam am­
pliadas as suspeitas sobre o uso que 
os militares vão fazer dessas terras, 
ponto ainda n1lo esclarecido com rela­
ção ao Campo de Provas da Serra do 
Cachimbo, cuja área foi reservada 
em 1982 (ver relação das áreas no qua­
dro ao lado). 

Seis das áreas "afetas ao uso espe­
cial do exército" sobrepõem-se, total 
ou parcialmente, a terras indígenas: 
a Gleba Tacana está integralmente 
dentro di\ Área Indígena Ticuna Éva­
re 1 (interditada pela Funai, Portaria 
de 31 de julho de 1987); a Gleba 25 
de Setembro e Afluente incide parcial­
mente na AI Peneri-Tacaquiri, dos 
Apurinã (interditada pela Funai, .Por­
taria 3'. 763/87); a Gleba Rio Pardo, 
parcialmente incide no limite sudoes­
te da AI Waimiri Atroari (homologa­
da pelo decreto presidencial n~ 97.837, 
de 16 de junho de 1989); a Gleba 
Matrinxã, que incide quase totalmen­
te na AI São Marcos (demarcada, de­
creto n~ 76.215, de 5 de setembro 
de 1975); o Campo de Provas da Ser­
ra do Cachimbo, que incide parcial­
mente na AI Bau-Mekragnoti,: -dos 
Kaiapó; e as Glebas Juruena e Curua­
és, no Alto Tapajós, incidentes sobre 
terras dos Munduruku. 

Somadas às terras indígenas trans­
formadas em Florestas Nacionais (no 
Alto Rio Negro e no território Yano­
mami, entre Roraima e Amazonas), 
as decisões recentes do poder executi­
vo tutelado pelos militares subtraíram 
aos índios na Amazônia, inconstitucio­
nalmente, cerca de 12 milhões de hecta­
res de terras. 
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AMAZlJNIA 

RESERVAS EXTRATIVIST AS 

DESAFIOS À SUA IMPLANTACÃO 
Mary Helena Allegrettl 

N a defesa do meio ambiente as 
alternativas tradicionais sem­
pre excluiram os seres huma­

nos dos espaços a serem protegidos, 
considerando-os mais predadores do · 
que conservacionistas. No debate em 
torno da Amazônia, entretanto, a pro­
posta das reservas extrativistas chama 
a atenção ao colocar os grupos sociais 
regionais como protagonistas princi­
pais da conserVação. 

Sugerida pelos seringueiros e.estabe­
lecida como requisito de desembolso 
de recursos pelos bancos multilaterais 
de desenvolvimento, a proposta passou 
a ser aceita também pelo governo brasi­
leiro. Em pouco mais de um ano, des­
de que foi definida conceituai e juridica­
mente, foram oficialmente criadas quin­
ze áreas, em um total de 2 milhões de 
hectares, beneficiando uma população 
de 3,7 mil famílias. (ver quadro) 

A idéia é simples e lógica. As popu­
lações que dependem dos recursos da 
floresta para viver slo as principais in­
tereSsadas em conservá-los, desde que 

I 

A proposta das reservas extrativistas coloca 

os grupos sociais regionais da Amazônia como 

protagonistas principais da conservação ambiental 

posSJUD, ao mesmo tempo, melhorar 
suas condições de vida. Considerando 
que ocupam grande parte da área nlo 
devastada da Amazônia, e que dispõem 
de tecnologias que lhes permitem usar 
os recursos florestais adequadamente, 
nada mais lógico do que propor uma 
politica que garanta a eles a permanên­
cia nas áreas, obtendo, dessa forma, 
um freio imediato à devastação. 

Ao mesmo tempo, a proposta é ex­
tremamente complexa. A reserva extra­
tivista é simultaneamente uma unida­
de de reforma agrária, de conservação 
ambiental e de desenvolvimento econô­
mico. e social. Trata-se de combinar a 
autonomia e controle, por parte dos 
grupos sociais, sobre seus territórios, 
com a atuação do Estado na definição 
das politicas públicas para as áreas. E 

· além disso, de demonstrar que é viá­
vel econômica e politicamente. Os prin­
cipais desafios resultam dessa delica­
da articulação de idéias e interesses. 

O modelo - A proposta de criar 
reservas extrativistas surgiu no Acre, 
com base na estrutura fundiária, econô­
mica e social predominante nos serin­
gais tradicionais e em um movimento 
organizado de defesa da posse ali exis­
tente desde o inicio da década de 70. 
A desagregação da empresa seringalis- · 
ta tradicional deu origem aos "serin­
gueiros autônomos", produtores que 
· utilizam a floresta e comercializam . 
borracha e castanha por conta própria. 
Slo territórios explorados há gerações 
nos quais existe uma estrutura social 
consolidada que pode se manter, sem 
os patrões, porque dispunha de certa 
autongmia de · produção baseada no 
uso da floresta. 

Esse modelo é peculiar ao Acre e 
àquelas áreas da Amazônia nas quais 
também se dá a desagregação da em­
presa seringalista. O sucesso da implan­
tação das reservas fora dessas áreas de-



pende da percepção antecipada da ade= diversidade biológica .- em beneficio 
quabilidade ou não desse modelo a ou- da população regional. 
tras situações. Em algumas áreas pro-

. postas para reservas é possível encon- j ViabUidàde poHtica-...:. O movimen-
trar recursos extrativistas sendo expio-

1 
to dos seringueiros pode ser extrema­

rados por populações locais, há mui- , mente forte para realizar um "empa­
tas décadas, sem que tenha se consoli- 1 te" e evitar o desmatamento de uma 
dado· uma estrutura social, espacial e , área de floresta, mas frágil e inexperien­
cultural homogênea; ou, sem que esses I te para garantir e controlar, autonoma­
recursos tenham permitido a permanên- 1 mente, um espaço institucionalmente 
cia e estabilidade, por gerações, dessa I definido como "concessão de uso", 
população nos mesmos territórios ou dentro do qual passam a vigorar no­
em espaços contíguos como, por exem- vas normas e novos poderes. Também 
pio, nas chamadas "áreas de avanço" tem sido hábil para negociar em situa­
para coleta de castanha, no Amapá. ções de conflito e conseguir aliados 
Nesse caso, o conceito jurídico e insti- dentro do governo, do movimento am­
tucional elaborado com base no Acre bientalista, dos partidos políticos, mas 
poderá não ser adequado e a reserva não necessariamente entende toda a 
extrativista se constituir em alterna ti- trama de significados que passou a exis­
va artificial e sem significado para os tir em torno desse conceito e da defe­
habitantes dessas áreas. sa da Amazônia, especialmente após 

ViabUidade ec:on6mica - Os serin­
gueiros constituem uma ·categoria eco­
nômica em transição. A borracha oriun­
da dos seringais nativos não tem pre­
ços competitivos com a dos seringais 
de cultivo do sudeste asiático que che­
ga ao Brasil duas vezes e meia mais 
barata. O que permite a absorção, pe­
la indústria, da borracha nativa é uma 
política que equipara o preço do produ­
to importado ao nacional, originada 
na 2~ Guerra Mundial e que se mantém 
até hoje em função da posição hegemô­
nica dos grandes seringalistas, na defi­
nição das políticas para Amazônia. 

A reserva extrativista pode se cons­
tituir em alternativa econômica que 
consolida uma situação existente -
de produtor extrativista autônomo -
desde que se consiga identificar outros 
usos para a floresta que não unicamen­
te a borracha. Ou seja, a consolidação 
econômica da reserva extrativista de­
pende da concretização de uma teoria: 
que a floresta em pé tem mais valor 
do que derrubada. Essa tese vem sen­
do, hoje, demonstrada por vários pes­
quisadores (Hecht, 1988; Schwartzman 
e Allegretti, 1988; Charles, 1989). Ex­
periências de comercialização da casta­
nha e de outros produtos, como resi­
nas e frutas, vêm sendo desenvolvidas 
em algumas áreas do Acre. 

Concretamente, porém, a reserva 
extrativista somente poderá se consoli­
dar como proposta econômica, ambien­
tal e social para a Amazônia quando 
for inserida em uma nova política es­
trutural para a região que tenha a flo­
resta, e seus usos potenciais, valoriza­
da como recurso produtivo. Isso signi­
fica ir além da política de fiscalização 
e incentivar o uso da floresta em pé, 
dos recursos derivados daquilo que 
constitui o maior capital da região - a 

o assassinato de Chico Mendes. 
Do ponto de vista político, a possi­

bilidade das reservas serem implanta­
das como alternativa para as popula­
ções que vivem na floresta, e de acor­
do com as suas necessidades, depende 
diretamente da capacidade de pressão 
dos principais interessados que, enquan­
to grupo social, é quase nula ou insigni­
ficante. Os extrativistas são poucos, vi­
vem isolados entre si, dentro da flores­
ta, e distantes dos centros regionais e 
nacionais (os seringueiros, por exemplo, 
recenseados pelo IBGE em 1980, soma­
ram 70 mil. Multiplicados pelo tama­
nho médio da família, com base em 
pesquisas na região, as pessoas direta­
mente ligadas somente a esse tipo de 
extrativismo somariam cerca de 400 
mil - nota do editor). A eficácia na 
concretização de seus interesses resul­
ta da grande capacidade de ação di reta e 

de autodefesa que genuinamente detêm, 
e da política de alianças que vêm man­
tendo com outros setores da sociedade. 

A viabilidade política das reservas 
depende, hoje, da compreensão, por 
parte dos diferentes grupos sociais po­
tencialmente aliados dos extrativistas 
(órgãos governamentais, ambientais e 
fundiários; partidos políticos de tendên­
cia socialista, social democrata ou libe-

' I -·_o 
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ral; movimento ambientalista nacional 
e internacional; pesquisadores e profis­
sionais da mídia), da dinâmica própria 
existente na posição dos seringueiros 
na estrutura econômica e política local, 
nacional e internacional, que é extre­
mamente peculiar e foge aos padrões 
tradicionais da ação política e que de­
riva sua força exatamente desse fato. 

Em síntese, o movimento dos serin­
gueiros é forte porque baseado em 
uma proposta que tem profundo signi­
ficado. para seus protagonistas; porque 
potencializa politicamente o campo 
de tensão existente em sua posição na 
estrutura econômica, ou seja, sua tran­
sitoriedade; porque apresenta uma al­
ternativa econômica que combina de­
senvolvimento com conservação; por-

que vem tendo aliados que conseguem 
articular a identidade peculiar desses 
trabalhadores com interesses gerais de 
segmentos sociais mais amplos. 

A reserva extrativista poderã se con­
solidar, na Amazônia, se essas caracte­
rísticas forem mantidas, valorizadas e 
compreendidas pelos órgãos governa­
mentais, pelos partidos políticos e pe­
los grupos de pressão. Isso requer, po­
rém, modificações profundas nos parâ­
metros que conduzem as ações de ca­
da um desses segmentos. E não ocorre­
rão sem disputas. Antes de tudo, po­
rém, uma medida urgente precisa ser 
tomada para garantir que todas essas 
propostas venham a existir no futuro: 
o controle, rigoroso, sobre a destruição 
da floresta e a imobilização, imediata, de 

todas as ãreas ocupadas pelos extrativis­
tas, em todos os cantos da Amazônia. 

Essa tarefa pode ser abarcada por 
inúmeros grupos de apoio, nacionais 
e internacionais. O futuro das reservas 
estã, hoje, mais nas mãos deles do que 
diretamente na capacidade de organiza­
ção e controle dos seringueiros sobre 
seus territórios. Deixados em paz, sem 
pressão de desmatamentos, sem amea­
ças de fazendeiros, sem tutela de ór­
gãos públicos, definindo por conta pró­
pria suas regras internas, existe mais 
chance de êxito. 

Mary HeleDI Allegrettl é antropóloga, presi­
dente do Instituto de Estudos Amazõnicos 
(IEA), de Curitiba (PR). 

Quadro geral dos projetos de assentamento extrativista (PAR) 
oficialmente criados e em criação na Amazônia até setembro de 1989 * 

Estado Projeto Porterle Mired Área Populaçlo Shu•ç•o fundi6rla Recursos axtrativos 
lha) .CfamOiaa) principais 

AI 'Acre São Luiz do 472/87 39 .752 130 Área desapropriada e destinada seringa , castanha 
Remanso 

8) Acre Santa Quitéria 886/87 14.000 150 Área desapropriada e destinada seringa, castanha 
Cl Acre Cachoeira 158/89 24.973 ao Ár~a desapropriada e destinada seringa, castanha 
D) Acre Macauã I Projeto em 103.000 343 Área desapropriada e destinada seringa, castanha e açai 

criação 

Subtotal 2_11 .725 703 

E) Amapá Maracá 1 1440/88 75.000 214 Área desapropriada e destinada seringa , castanha e açaí 
F) Amapá Maracá 2 1441 /88 22 .500 94 Área desapropriada e destinada seringa , castanha e açaí 
G) Amapá Maracá 3 1442/88 226.500 760 Área desaprop·riada e destinada seringa, castanha e açaí 

Subtotal 324 .000 1.068 

H) Amazonas Antimari 1055/88 . 260.227 867 Área desapropriada e destinada seringa, castanha 
I) Amazonas Terruã 001/89 139.295 126 Área desapropriada e destinada seringa , castanha 

Subtotal 399.522 1.293 

J) Pará Polígono dos P/1011 Projeto 200.000 200 Área desapropriada castanha 
Castanhais criação 

L) Rondônia Rio Ouro· Preto As cinco áreas 130.000 220 50% da União e o resto indefinido seringa , castanha 
M) Rondônia Rio Pacaas são indicadas no 140.000 110 parte da área seringa, castanha 

Novos Plano de desapropriada 
N) Rondônia Rio Cautário Zoneamento 145.000 150 50% da União e o resto indefinido seringa, castanha 
0) Rondônia Rio Pedras Sócio-Económico 180.000 .. 50% da União e o resto indefinido seringa, castanha 

Negras Ecológico 
P) Rondônia Rio Jaci e de Rondônia 192.000 .. O seringal Soa Esperança seringa, castanha 

Mutum Paraná (Dec . 3782 desapropriado; o restante indefinido 
- 14/06/89) 

Subtotal 787.000 480 
(Ver localizaçllo no mapa da última página 

Total 1.922.247 3.744 do Encarte Amazônia/Documentos) 

Fon/es - lnstttu to de Estudos Amazônicos I lEAl . Relatório final do seminário " Pianejamento e gestão do processo de criação de reservas extrat ivistas r.a Amazônia " Cun11ba . 
setembro de 1988. 
·M,nis tério da Agricultura . SEASC. Departamento de Apoio Técnico . Coordenaçao do Projeto de Assentamento Extra tivista " Proposta de Programaçao Plurianual para 
a Regoao Amazônica " 8rasilia . março de 1989 

Obs: - • Não inclui as áreas reivindicadas e em negociação na região amazõnica : três no Acre (RE Figueira , Floresta , Vale do Rio Tejo), uma em Rondônia (Rio Candeias), 
uma no Amazonas ICarauaril e seis no Amapá IJari 1, Jari 2, Jari 3, Cajari 1, Cajari 2 , Cajari 31; 
• • Dados nao divulgados e/ou desconhecidos . 
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AMAZÓNIA 

IMPASSES E PERSPECTIVAS DO 
PLANEJAMENTO ENERGÉTICO NA AMAZôNIA 

Luiz Pinguem Rosa 

E studos sobre a dinâmica de de­
senvolvimento nacional e trans­
formações sócio-eéonômicas da 

Amazônia partem da premissa de que 
0 5 futuros prováveis do país devem ser 
analisados condicionando-os à evolu­
ção da economia mundial. ·Embora, 
em principio, esta inserção seja corre­
ta para estabelecer limites e possibilida­
des, como dizem os autores, deve-se 
alertar que esse condicionamento intro­
duzido na análise não deve ser inibi­
dor da busca de maior autonomia nas 
diretrizes do desenvolvimento nacional. 
Esse alerta faz sentido neste momen­
to, após um período longo caracteriza­
do não só peló autoritarismo do Esta­
do como pela excessiva subordinação 
da economia aos interesses externos, 
mesmo quando interiorizados via pre­
sença das empresas transnacionais. 
Joio ltamid!Ed .. Abril 

O aproveitamento dos recursos naturais 
da Amazônia não tem atendido os interesses 
da região e de seu meio social 

Apesar das exceções importantes, este 
fator foi geralmente negativo do pon­
to de vista do objetivo de um desen­
volvimento mais equilibrado socialmen­
te e, talvez, regionalmente, com impli­
cações fortes para a região amazônica, 
embora possa ter sido positivo para o 
crescimento econômico em si. 

A região amazônica foi alvo deste 
processo especialmente no que tange 
aos recursos naturais - cujo aproveita­
mento tem sido a tônica dos investimen­
tos na região, seja pelo capital transna-

cional seja pelo capital nacional oriun­
do do Sul, intermediado pelo Estado e 
·estimulado por incentivos. A crítica 
que se coloca é a quase sistemática au­
sência de adequação dos empreendimen­
tos assim gerados às condições regio­
nais, como retratado no estudo da Ele­
tronorte. Na ausência de um plano mi­
nimamente ajustado a uma politica de 
desenvolvimento regional menos subor­
dinada aos interesses alheios à região 
e ao seu meio social, os aspectos nt'gati­
vos do tipo de desenvolvimento em cur-

Hidrelitrlca 
de Tucurui, 
DO rio 
Tocaatias: o 
reservatório 
laalldou 
1.430 kml 
afeaalldo 
campoaeses 
e illdlos 



Os Kaiapó 
'Visitaram 
Tucurui a 
COnl'ite da 

Eletronorte. 
Escutaram 

explicações, 
mas decidiram 
no Encontro 
de Altamira 

que não 
querem a 

construção 
de barragens 

no médio e 
alto Xingu 

volvimento em curso na Amazônia so­
bressaem, especialmente pelos seus im­
pactos ambientais - físicos e sociais 
- preocupantes. 

A dívida externa, que atinge mais 
de 800 bilhões de dólares no Terceiro 
Mundo e 200 bilhões no conjunto dos 
três países latino-americanos mais in­
dustrializados - Brasil, Argentina e 
México - aponta para uma questão 
concernente ao problema da energia. 
Esses três países são completamente 
diferentes entre si quanto à estrutura 
energética. O Brasil é um grande im­
portador de petróleo e o era mais ain­
da na época dos choques do petróleo, 
enquanto que o México é um grande 
exportador e a Argentina é quase au­
to-suficiente. Entretanto os três enfren­
tam séria crise econômica e financeira, 
ostentando as maiores dívidas externas. 
O mito da dependência de energia co­
mo variável explicativa para a crise eco­
nômico-financeira dos países em desen­
volvimento é aqui posto em cheque. 
É claro que a energia é fator importan­
tíssimo, mas há outros fatores que se 
sobrepõem. Isso é válido para a políti­
ca energética para a Amazônia. 

Nesse ponto vem à tona a crise 
das estatais do setor de energia. Elas 
são hoje atacadas pelos mais diversos 
setores da sociedade, desde os gran­
des grupos transnacionais até algumas 
áreas da esquerda, passando pelo em­
presariado nacional. O esforço de re­
articular politicamente a defesa do 
papel do Estado na economia, reciclan­
do a imagem das estatais para a socie­
'dade brasileira, é fundamental nesse 
momento para evitar a perda da capa-
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cidade de sustentar qualquer projeto 
nacional e social com um mínimo de 
autonomia, seja ele qual for . ·Nesse 
aspecto, a preocupação com o meio 
ambiente e com as reações sociais aos 
projetos energéticos destaca-se como 

~uma necessidade histórica. Entretan­
to há a desconfiança latente na socie­
dade de que essa preocupação não 
passe de um verniz para disfarçar a 
continuidade de uma política de proje­
tos megalômanos a todo custo. Essa 
desconfiança revela-se muito fortemen­
te na questão da Amazônia, em espe­
cial quanto aos aprovéitamentos hidre­
létricos. 

Apesar da participação modesta 
no consumo, a tendência é aumentar 
muito a importância da Amazônia 
na geração hidrelétrica. A potência 
instalada no país ao fim de 1986 era 
de 42,8 GW, dos quais apenas 3,0 
GW, pouco mais de 7o/o, na região 
Norte, ficando o Sudeste com mais 
de 55%, ou 23,7 GW- 96% da ge­
ração por hidrelétricas, cujos reserva­
tórios inundam 20,1 mil km2, 0,23% 
do território nacional. 

O potencial hidrelétrico é de 213 
GW, dos quais quase 50 GW estarão 
aproveitados até 1991. Da parcelares­
tante, cerca de 164 GW, 59% é inven- · 
tariado e 41% estimado. A região Nor­
te representa o maior potencial. A dis­
tribuição desse potencial é: · 59,6 GW 
no Norte/Marabá; 24,8 GW no Nor­
te/Cuiabá; 16,8 GW no Norte/margem 
esquerda do Amazonas; 30,4 GW na 
Sudeste/Centro-Oeste; 26,6 GW no 
Sul e apenas 8,8 GW no Nordeste. Es­
ses dados mostram o grau de impacto 

que se deve esperar da geração hidrelé­
trica na região Norte. 

Isso é claro na diretriz de que a pro­
dução de energia elétrica será basica­
mente de recursos hídricos, ditada pe­
la racionalidade econômica e técnica. 
O plano enfatiza ser inevitável o apro­
veitamento do potencial existente na 
região amazônica. A maior parte des­
sa energia não será consumida na re­
gião, será destinada ao Sudeste e ao 
Nordeste. 

A critica do enfoque ambiental do 
setor elétrico e o caso da Amazônia 
- Vários aspectos podem ser critica­
dos no plano 2010, mesmo reconhecen­
do o avanço desse estudo em relação 
à abordagem tradicional do planeja­
mento do setor elétrico, cuja evolução 
foi objeto de estudo. 

Quando o plano se refere às intera­
ções do setor são enfatizados os níveis 
regional, estadual, federal e até mes­
mo internacional, sem referência explí­
cita ao nível local, municipal e ,mes­
mo da comunidade, através de suas 
associações e sindicatos. Aliás, esse ti­
po de interação jamais é citado em to­
do o plano, mostrando que, apesar 
do avanço, o setor elétrico ainda não 
formula uma proposta efetivamente 
participativa para discutir seus empre­
endimentos quanto aos impactos sócio­
ambientais . 

Uma pesquisa realizada com apoio 
do IDRC (International Development 
Research Center) e do CNPq, a Área 
de Energia da Coppe em cooperação 
com um grupo de Antropologia Social 
do Museu Nacional, liderada por Ligia 
Sigaud, aponta várias questões graves 
no que diz respeito aos efeitos sociais 
das grandes barragens, mostrando a 
necessidade de democratização das de­
cisões. Na mesma pesquisa é criticada 
a atitude de se considerar os impactos 
sociais e no meio ambiente físico e bio­
lógico a posteriori, após ser tomada a 
decisão técnica e econômica. 

Não só nos aspectos acima revela­
se essa dificuldade de i.nstituir a discus­
são democrática com as comunidades 
afetadas. O mesmo ocorre ao tratar 
das terras indígenas, onde a referência 
básica é a Funai. Não se faz referência 
a algum tipo de relação com entidades 
envolvidas na defesa das populações 
indígenas e com as·próprias nações in­
dígenas. É claro que em muitos casos 
esse contato terá de ser intermediado, 
dependendo do distanciamento cultu­
ral. Como aponta o plano da Eletro­
brás o contato entre culturas muito 
desniveladas pode ter efeitos desastro­
sos para a cultura mais frágil. Portan­
to, a intermediação é imprescindível, 



mas não só da Funai, devendo-se tra­
tar com as nações indígenas dirétamen­
te e com outras intermediações não 
oficiais. A participação de entidades 
é referida no plano 2010 para -traba­
lhos de apoio sob convênio ou contra­
to. Este é outro ponto a ser cuidadosa­
mente visto: a contratação de traba­
lhos de consultaria por entidades inde­
pendentes não deve se confundir çom 
a participação independente de entida­
. des na discussão e no processo de deci­
são. Embora importante para subsi­
diar as decisões, o primeiro caso não 
significa participação efetiva. 

No caso da Amazônia são extre­
mamente preocupantes os impactos 
físicos e biológicos, seja pela rique­
za ·da fauna e flora, seja pelo delica­
do equilíbrio ecológico que caracteri­
za seu meio ambiente, exigindo uma 
excepcional atenção no que concer­
ne a esse tipo de impactos que preo­
cupam autoridades científicas mun­
diais (ONU, 1987). 

Embora também exposta aos im­
pactos da produção de petróleo e do 
gás natural, em face das reservas já 
existentes, e do desmatamento para 
diversos fins, a atenção maior dada 
aqui é aos graves efeitos das grandes 
hidrelétricas - já demonstrados serem 
muito graves na Amazônia. Isso não 
significa que não se deva dar atenção 
ao problema da exploração de petró­
leo e gás natural, como de outros re­
cursos minerais. No caso de desmata­
mento, a gravidade é tão grande ou 
maior do que a das hidrelétricas, mas 
independe do quadro energético -
objeto deste texto - pois liga-se à 
expansão da fronteira agrícola ou da 
pecuária e à produção de madeira pa­
ra fins .não energéticos. 

Conflitos com as sociedades indíge­
nas - Os conflitos são mais dramáti­
cos quando envolvem populações indí~ 
genas tão distantes da cultura domi­
nante ·e expostas ao extermínio. 

Os projetos de aproveitamento da 
bacia do Xingu, dentro do chamado 
Complexo Hidrelétrico de Altamira, 
são motivos de graves preocupações 
das organizações voltadas à proteção 
e defesa das sociedades indígenas ame­
açadas. Em tra.balho expressivo de 
Viveiros de Castro e L. Andrade, pu­
blicado em livro recente pela Comis­
são Pró-Índio de São Paulo, os efei­
tos das u~inas de Cararaô e Babaqua­
ra são objeto de críticas extremamen­
te sérias e procedentes. Os reservató­
rios dessas usinas afetarão os povos 
indígenas Juruna, Arara, Cararaô, 
Xikrin, Araweté e Parakanã, pois 
"seus territórios serão parcial ou total-

mente submergidos, várias de suas al­
deias serão deslocadas, terão de enfren­
tar efeitos desorganizado"res", além 
de serem · questionáveis os próprios 
"benefícios ql!e lhes serão GUtorgados 
como compensação". Além desses, 
outros povos sentirão os efeitos des­
ses e dos futuros projetos. O proble­
ma não é só a perda de terras pela 
inundação mas também os efeitos nas 
áreas de influência das obras, subme­
tidas a pressões migratórias, grilagem 
e outras formas de "modernização". 

As críticas mais contundentes con­
denam o tratamento dos índios co­
mo um problema ambiental e a reali­
zação de levantamentos relâmpago 
por empresas consultoras para elabo­
ração de relatórios de impactos am­
bientais, com intuito de cumprir for­
malmente as exigências legais e as con­
dições dos órgãos financeiros interna­
cionais, como o Banco Mundial. 

É óbvio que esta é uma das ques­
tões cruciais na Amazônia, por tudo 
que foi dito. Sem ilusões de conciliar 
posições tão distantes, parece ser fun­
damental institucionalizar um fórum 
nacional para canalizar imediatamen­
te esta discussão, incorporando-a no 
processo de decisão sobre futuras 
obras no que concerne às populaÇões 
indígenas. 

Sugestões de mudanças institucio­
nais - A simples comparação do 
conteúdo do plano 2010, no que con­
cerne aos efeitos sócio-ambientais e 
à questão das terras indígenas, com 
as considerações acima, mostra o 
enorme fosso existente entre o setor 
elétrico e as entidades civis e setores 
da sociedade e da comunidade cientí­
fica, especialmente antropólogos e 
ecólogos. · 

Algumas sugestões são dadas no 
estudo comparativo entre a geração 
hidrelétrica e a nuClear realizado pela 
Coppe. No curso desse estudo houve 
a oportunidade de antr~pólogos, ecólo­
gos e técnicos do setor elétrico defron­
tarem-se em ambiente acadêmico, com 
total independência. Por que não se 
procurar institucionalizar isso ao invés 
de apenas procurar contratar os cien­
tistas ou conveniar as instituições co­
mo consultores? A participação de téc­
nicos independentes e de instituições 
acadêmicas em estudos de consultaria 
deve existir, mas, além disso, o que 
não parece ter sido ainda bem compre­
endido, é a necessidade de abrir espa­
ço para interlocutores. Na referência 
acima citada foi formulada a sugestão 
de "integrar o planejamento da ener­
gia no amplo contexto da economia 
e da política social" e, continuando, 
propõe a participação de "diferentes 
organizações sociais", incluindo sindi­
catos e associações e modificando a 
Comissão Nacional de Energia· para 
torná-la mais representativa. 

Entre as sugestões está a atribuição 
de um papel decisivo ao Congresso 
Nacional na aprovação de grandes pro­
jetas. Para esse fim sugere a criação 
de um instituto do Congresso para es­
tudos em moldes semelhantes ao que 
faz o Office of Technology Assess­
ment do Congresso norte-americano. 
Além disso, as universidades deveriam 
ter grupos interdisciplinares para aná­
lise crítica de grandes projetas, sem 
confundir seu papel com o das consul­
toras. 

Luiz Pinguelli Rosa é fisico e professor da 
Área Interdisciplinar de Energia, da Coppe/ 
UFRJ . 

E A QUESTÃO 
NUCLEAR? 
Da usina nuclear de Angra dos Reis ao projeto do submarino nuclear 
de Aramar, a questão nuclear é um assunto polêmico, que a publicação 
discute de forma acessível, fortalecendo a luta antinuclear numa perspectiva 
ecológica voltada para o conjunto da sociedade . 

Coedição CEDI - Desep/CUT - Nemi - Sindicato dos Metalúrgicos de Sorocaba 
138 páginas, 13,5x20,5 cm, NCzS 16,50 
Faça seu pedido através de cheque nominal ao CEDI - Centro Ecumênico de 
Documentação e Informação, Av . Higienópolis, 983, aos cuidados do Setor de 
Distribuição, CEP 01238, São Paulo, SP, ou através de vale postal para a agência 
do correio 403911, Santa Cecnia, São Paulo, SP 

TEMPO E PRESENÇ~ • 37 



.AMAZÓNIA 

IS AMAZONIA 50 ENTERTAINING? 
Na Itália, os índios e a floresta amazônica se 

tornaram bens vendáveis no grande mercado da 

informação e da imagem 

Franco La Cecla 

E is a vocês a Amazônia ... A ve­
lha Europa está redescobrindo 
a floresta. Ao fazê-lo, descobre 

ter laços antigos, romances, desejos 
abandonados, amantes índios e desco­
bre que tudo está acabando; que res­
tam poucos anos, tão poucos que a 
Amazônia diz respeito a todo cidadão 
iútliano, homem ou mulher, rico ou 
pobre, desgraçado ou afortunado. A 
Itália se descobre amazônica. De Mi­
ta (primeiro ministro italiano até início 
de julho) por embaraço, mas Giulio 
Andreotti (atual primeiro ministro) 
por convicção (teria ele falado sobre 
isso com Lula?), são amazônicos. Mas 
como, senhor primeiro ministro, e an­
tes? E os projetos Italsider no Carajás, 
e a nossa loucura de criar gado na 
América Latina? O que dizer? Que an­
tes r.ão existia a consciência ecológica? 
Que antes não se podia saber? 

O Partido Comunista diz claramen­
te que suas prioridades atuais são a 
questão juvenil, a dos imigrantes e, 
naturalmente, a floresta amazônica. 
Não existe encontro, paróquia, bar-

zinhb, onde não sobressaia a urgência 
de tratar-se, finalmente, e o mais de­
pressa possível, da Amazônia. Inclusi­
ve, estamos sofrendo os efeitos colate­
rais (side-effects). Um cartaz em Bolo­
nha feito por uma Unidade de bairro 
qualquer diz:"Salvemos a nossa Ama­
zônia, salvemos o parque de Granaro­
lo ou não sei o quê" . A Amazônia ven- · 
ce, desbanca tudo. O WWF recebe tele­
fonemas deste tipo: "Somos de tal As­
sociação, damos sempre prêmios a al­
guém, sejam literatos ou benfeitores, 
vocês não poderiam, por favor, nos in­
dicar um índio que possamos pre­
miar?". Os índios são procurados; se, 
por acaso, é realizado um encontro am­
bientalista e não está presente um de­
les, ou alguém que pelo menos de lon­
ge tenha sido parente ou conhecido 
de Chico Mendes, o encontro não se 
realiza pois não é sério. A caça ao ín­
dio é, hoje, um esporte das fundações 
culturais e ambientalistas dos partidos. 
Todos se apressam: a emergência ama­
zônica quer dizer incorporá-la à proble­
mática de cada um; torná-la inteligível 

ao "nosso" comitê, partido, associa­
ção . O "índio" substituiu, depois de 
um decênio de ausências , o operário, 
cuja presença era sempre necessária, 
caso contrário os encontros pareceriam 
"muito abstratos" . Os índios estão 
em extinção, como o panda ou a flo­
resta amazônica, e é isto o que impor­
ta. Um "valor" improvisado revestiu 
pessoas e ambientes que, até há alguns 
anos, eram considerados marginais. 
Agora , os jornais em papel acetinado 
e os semanários ilustrados dos grandes 
diários trazem serviço fotográfico so­
bre a última tribo daqui ou de lá, qua­
se sempre acompanhado das fotos do 
último "paraíso" de floresta ou de 
mar. O importante é que sejam os "úl­
timos" (seria esse o sentido de "os úl­
timos serão os primeiros"?). É a escas­
sez imprevista desses bens, índio e flo­
resta, que lhes dá tanto valor, que os 
torna sobretudo vendáveis no grande 
mercado da informação e da imagem. 
Uma sofisticada "pornoindianologia" 
adere à uma consolidação da pomo­
ecologia. As f~ dos _Xavantes e da 

.-~=---------~~------------------------~-----------==-==---=~--~----

IL DOSSIER. 

---.11 Progetto Chico Mendes racroglie fondi per finar$re 
. piani di 5Wuppo scelti e propcN:i dai seringueiros e dai popoli della foresta 
Appello agii uomini di buona mlontà per salvare il polmone \erde dei mondo 
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Transamazônica são folheadas com o 
mesmo g-osto e participação motivada 
com que se folheia a Play-boy. De ou­
tro lado, os índios são e devem ser (ai 
se assim não fosse) nus e a oudez da 
natureza, ai de mim, ao acabar no li­
mite da contaminação (do desvirgina­
mento), é também um grande chama­
riz : "Não percam o último espetáculo; 
antes que acabe". 

Esta máquina extraor~inária que é 
a Jtalian way of fashion saltou na garu­
pa da Amazônia. Conseguirá salvá-la? 
Ela certamente não, visto que é a extin­
ção que dá um valor improvisado a tu­
do isto. Mas então? É tudo inútil e ne­
gativo? Naturalmente não; não pode­
mos ser tão ingênuos, mesmo porque, 
por mais que o público italiano seja 
sensível às modas, é preciso sempre lem­
brar que, por detrás das modas, exis­
te uma maneira pela qual a gente ex­
prime a própria cultura e o próprio 
senso comum. Nesta forte e semoven­
te cavalgam as modas. É bom que sai­
bamos, também na Itália, que estamos 
desmantelando o mundo (nós países 
"desenvolvidos") e a floresta amazôni­
ca e as campanhas em sua defesa, aque­
les 250 mil cartões de protesto pedidos 
pelo WWF aos leitores da revista Es­
presso e endereçados ao primeiro mi­
nistro para bloquear a participação ita­
liana ao Projeto Grande Carajás, fize­
ram entender pela primeira vez a to­
dos que a Itália não é Cinderela e que 
está ferrando o mundo, nem mais nem 
menos, como as insultadas multinacio­
nais americanas. 

Dito isto devemos acrescentar que 

está em curso uma revisão das ques­
tões indígenas, que não é totalmente 
má. Se os índios não são comparados 
a espécies em via de extinção (que é o 
pior) aparece o binômio "direitos hu­
manos- direitos indígenas" e "cultu­
ra de equilíbrios naturais - cultura in­
dígena". Poucos se dão conta que, 
por outro lado, os índios não são só 
fotogênicos, como são voluntariamen­
te fotogênicos, isto é, como aconteceu 
em Altamira, se travestem de indíge­
nas porque sabem melhor do que nós 
que representam a nossa "consciência 
infeliz". Enfim, há vinte anos que os 
índios andam pelo mundo a advogar 
a própria causa e já entenderam essen­
cialmente tudo sobre como nos tratar 
(e sobretudo o nosso jogo de superfí­
cie e de imagens). 

Mas existe, ainda, um aspecto que 
continua controverso nos jornais, nas 
discussões nos ônibus, nas televisões 
italianas. Trata-se do fato de que, em 
geral, o "Terceiro Mundo is intertai­
ning". Fala-se tanto de Terceiro Mun­
do, e fala-se mais ou menos como há 
dez anos atrás, com a diferença que 
alguém esteve por lá e que agora o 
Terceiro Mundo e a questão ecológi­
ca parecem ligados (ah!, os últimos 
paraísos longíquos em terras nas quais 
os italianos, para completar' gastam 
pouco e não têm a poluição romanho­
la - região italiana de veraneio). 

Na realidade, as preocupações com 
o Terceiro Mundo exibem muito bom 
senso e pouco senso econômico. As 
pessoas daqueles países, belas, mas de­
safortunadas e endividadas, não perce-

bem as riquezas ambientais e culturais 
que possuem! Pobrezinhos! Têm razão, 
mas estão mal! Primeiro qüe parem 
de fazer filhos, e segundo, mudem de 
rota, aceitando colocar na balança in­
ternacional o patrimônio de recursos 
ambientais que dizem respeito ao equi­
líbrio global do planeta. O raciocínio 
é justo e injusto ao mesmo tempo. É 
justa a idéia de peso econômico dos re­
cursos não-renováveis (mesmo s.e o seu 
valor é só em parte explicável economi­
camente, está em jogo algo mais com­
plex_o). É injusto o paternalismo ecoló­
gico para o qual acordamos agora . Ar­
rependidos como estamos queríamos 
que nos deixassem mudar o mundo 
alheio a nosso prazer. O ecocentrismo 
europeu ou norte-americano pode não 
errar nas metas, mas certamente erra 
nos meios. E o fantc1sma de um ecoim­
perialismo existe, mesmo que na Itália , 
como em outros países, defenda-se so­
mente uma lógica que admita substi­
tuir as "redes" dos interesses multina­
cionais pelas "redes" das organizações 
não-governamentais, ambientalistas 
(dos dois mundos) e indigenistas. 

Talvez o próximo passo, escapar 
da pornoecologia italiana, seja mos­
trar que as imagens observadas por 
nós nas revistas escondem atores e di­
nâmicas das quais não podemos tão 
facilmente nos permitir tomar posse. 

Franco La Cecla é ·autor do livro "Perdersi 
- l'uomo senza ambiente", participante da 
Campagna Nord-Sud e consultor do World 
Wildlife Fund (WWF) em Roma. 

Milhares de 
pessoas foram 
às ruas de 
Milão pelos 
indios e pela 
Amazônia em 
manifestação 
organizada por 
movimentos 
ambientalistas 
em maio de 
89. Ao fundo, 
a Cattdralt 
dtl Duomo 
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AMAZÓNIA 

TRATADO DE COOPERACÃO AMAZÔNICA 
I 

UM INSTRUMENTO DIPLOMÁTICO A 
SERVICO DA RETÓRICA NACIONALISTA 

I 

O debate sobre a Amazônia foi reduzido 

a um falso esquema ideológico: soberania 

nacional versus internacionalização. Dentro 

deste contexto, o Pacto Amazônico se revelou 

o principal instrumento para se travestir 

o nacionalismo em regionalismo 

H á quem compreenda a Amazô­
nia como uma região cuja ocu­
pação e exploração se consti­

tui em um problema de soberania na-
cional. Para outros, tal é a escala das 
implicações que a região tem para a 
ecologia mundial que se justifica o seu 
tratamento como uma questão de inte­
resse para toda a humanidade. Nin­
guém pode negar a legitimidade das 
populações locais e dos Estados nacio­
nais com presença na Amazônia quan­
to à decisão sobre os seus destinos. 
Não se deve, tampouco, ignorar que 
a fragilidade cr'escente das condições 
ambientais planetárias torna cada vez 
mais interdependentes as ações dos po­
vos e dos governos na sua preservação. 

Atualmente, o debate sobre a Ama­
zônia foi· apropriado pela ideologia 
de Estado e reduzido a um falso esque­
ma: soberania nacional versus interna­
cionalização. Assim posto, esse deba­
te obscurece o que de fato a Amazônia 
é: um subcontinente, habitado por 
uma pluralidade de povos e sobre o 
qual se exerce a soberania direta e con­
corrente de sete países independentes. 
Portanto, além da impressionante di­
mensão física da bacia amazônica (7 
milhões km2 além das áreas similares 
contíguas), o seu caráter continental 
está dado pela história da América La-
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tina, que cravou nesse espaço físico 
mais de 10 mil km de fronteiras inter­
nacionais só entre o Brasil e os seus 
vizinhos. Lá sucederam-se conflitos e 
pendências diplomáticas e forjaram­
se tratados que constituíram essa histó­
ria política que é mais rica do que su­
põem os nacionalistas estreitos ou os 
que pensam a Amazônia a partir de 
outros continentes. 

O instrumento diplomático mais im­
portante dessa trajetória política é o 
Tratado de Cooperação Amazônica 
(TCA), ou simplesmente Pacto Amazô­
nico, subscrito pela Bolívia, Peru, Equa­
dor, Colômbia, Venezuela, Guiana e 
Brasil, além do Suriname, que, apesar 
de não controlar territórios dentro da . 
bacia amazônica, tem características 
físicas e políticas que o aproximam dos 
demais países e justificam a sua inclu­
são no Tratado. Aliás, pelo critério da 
semelhança geográfica, pode-se conside­
rar também a Guiana Francesa como 
parte da Amazônia. A circunstância 
política dela permanecer sob a adminis­
tração colonial da França a excluiu do 
Tratado e neste se lê, no seu artigo 27, 
que não estará aberto a novas adesões. 

O TCA se aplica aos territórios 
amazônicos e similares dos países sig­
natários e faz referências a diversos 
níveis de cooperação entre eles: nave-

Márcio Santilli 

gação, meio ambiente, recursos natu­
rais, pesquisa científica, saúde, trans­
portes, comunicações, comércio fron­
teiriço, turismo, recursos etnológicos 
e arqueológicos etc. 

A concretização do TCA deveu-se 
basicamente ao firme empenho da di­
plomacia brasileira. O fato do Brasil 
ocupar a maior parte da extensão da 
bacia e de ter fronteiras comuns com 
os demais países, exceto o ·Equador, o 
coloca em uma posição privilegiada. 
Porém, não foram poucos os obstácu­
lós enfrentados pelo ltamarati para ven­
cer as resistências dos governos vizi­
nhos que atribuem, com razão, a moti­
vações hegemônicas as iniciativas do 
Brasil na região. O Brasil teve que ce­
der em vários pontos e formulações ini­
ciais, sobretudo as que se baseavam 
no conceito de integração territorial, 
tomado como sinônimo de expansionis­
mo. O Tratado teve que resguardar os 
interesses nacionais: as suas decisões 
exigirão unanimidade de votos •. e deve-

. rão respeitar as leis nacionais, os acor­
dos bilaterais e o direito internacional. 

O TCA surgiu em um período fér­
til para a diplomacia brasileira. Ape­
sar do regime ditatorial, o governo 
Geisel inovou vários aspectos da políti­
ca externa: reconheceu a independên­
cia de Angola, Moçambique e Guiné 
Bissau, definindo uma nova política 
para a África; aproximou-se da Chi­
na; realizou o polêmico acordo nucle­
ar com a Alemanha e aprofundou as 
relações com a Europa Ocidental e o 
Japão. Foi no contexto dessas inova­
ções e esforços de universalização da 
diplomacia brasileira que o .TCA foi 
planejado, negociado e concretizado. 

No entanto, ele também se inspirou 
no hegemonismo militar que preconi­
za a Pan Amazônia, tendo o Estado 
brasileiro como pólo de gravitação. 
Um dos principais teóricos dessa geo­
política hegemonista foi o general Gol-



bery do Couto e Silva, chefe da Casa 
Civil do governo Geisel. Essa dualida­
de, integração versus hegemonia, é a 
marca essencial do TCA. 

Após sua assinatura a 3 de julho 
de 1978 (em vigor a partir de 1980), 
no final do governo Geisel, esse Trata­
do permaneceu engavetado durante 
os seis anos do governo Figueiredo. 
Aliás, ne~se período não houve .ne­
nhum grande esforço inovador na di­
plomacia brasileira. Cresceu a bola 
de neve do endividamento. externo, a 
inflação atingiu patamares mais eleva­
dos e a transição política seguiu a 
passos de tartaruga. Foi um período 
de marasmo total. 

O TCA foi desenterrado em 1985, 
já no governo Sarney, em· função das 
demandas colocadas pela formulação 
e execução do Projeto Calha Norte. 
Este projeto é o principal instrumen­
to para o exercício da tutela militar so­
bre o poder civil ressurgente quanto 
às políticas de ocupação da Amazô­
nia. Elaborado pela Secretaria Geral 
do Conselho de Segurança Nacional 
(atual Saden), o Calha Norte foi obje­
to de detalhamento por um grupo in­
terministerial que envolveu a participa­
ção do ltamarati. Nesse grupO, o Ita­
marati propôs a ressurreição do TCA 
e o desenvolvimento de uma estratégia 
para o exercício pelo Brasil da Secreta­
ria Executiva do Tratado. 

Havia (e há) no Calha Norte mui­
tas implicações para a política exter­
na brasileira, já que ele se propõe a 
promover a ocupação·militar e econô­
mica da faixa de fronteira ao norte 
do Brasil. Na sua formulação original, 
o Secretário Geral do Conselho de Se­
gurança Nacional, general Bayma 
Denys, fazia referências às opções ide­
ológicas dos governos da Guiana e do 
Suriname, levantava suspeitas sobre a 
conjuntura do Caribe, admitia a possi­
bilidade da projeção do conflito Les­
te-Oeste sobre o norte da América do 
Sul e propunha o alinhamento dos ou­
tros países amazônicos ao Brasil. O Ita­
marati deve ter tido muito trabalho 
para explicar aos vizinhos os objetivos 
do Calha Norte. 

O TCA deu origem a alguns acor­
dos multilaterais cujo alcance e efetivi­
dade não podem ser ainda bem avalia­
dos. Também não está clara a sua ca­
pacidade de auxiliar na solução de pro­
blemas e conflitos entre os seus signatá­
rios. Por exemplo, há várias disputas 
fronteiriças entre os nossos vizinhos, 
na Amazônia ou em áreas contíguas, 
das quais o caso mais grave é o da rei­
vindicação pela Venezuela de dois ter­
ços do território guianense na região 
do rio Essequibo. Outras questões, co-
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mo das migrações desordenadas, pare­
cem estar fora do alcance do TCA, co­
mo é o caso da recente invasão da Ve­
nezuela por garimpeiros brasileiros pro­
cedentes de Roraima. 

Mas foi a partir do ano passado 
que o TCA descobriu uma nova "voca­
ção" política. O aumento da violência 
e da destruição ambiental fez com que 
denúncias a respeito alcançassem gran­
de repercussão no Exterior. As queima­
das do segundo semestre, o assassina­
to de Chico Mendes e os protestos de 
lideranças indígenas, transformaram 
o Brasil em um dos principais alvos 
da mídia internacional. As críticas que 
antes vinham quase exclusivamente 
do movimento ambientalista foram in­
corporadas por governos e organismos 
multilaterais. 

A reação brasileira deu-se através 
da denúncia da denúncia (sic), por 
uma retórica nacionalista fácil, pelo 
menos mais fácil do que a solução cte 
problemas como a degradação ecolÓgi­
ca e o absoluto desrespeito aos direi­
tos humanos. O ltamarati tratou de 
acionar o TCA para amplificar a histe­
ria nacionalista. Houve reuniões preli­
minares, um encontro dos chanceleres 
do Pacto na cidade de Quito, Equador, 
e, finalmente, uma reunião dos presi­
dentes que teve lugar na cidadl! de Ma­
naus, em maio de 1989. Resultou na 
aprovação de um manifesto reafirman­
do as soberanias nacionais sobre a 
Amazônia e, implicitamente, condicio­
nando qualquer esforço maior de re­
versão do processo de degradação am­
biental a uma solução para o endivida­
mento externo dos paises da região. 

- - -----

O governo brasileíro preferiu lançar 
mão de uma retórica nacionalista 
fácil a buscar soluções para os 

problemas ambientais e sociais 

Foi uma hábil manobra político-di­
plomática, compatível com as fragilida­
des e necessidades conjunturais co­
muns aos signatários do TCA. Os go­
vernos do Primeiro Mundo arrefeceram 
suas críticas e soltaram alguns cobres 
para esvaziar a retórica plurinacionalis­
ta. Lamentavelmente, ·a devastação, 
os atentados e a sangria representada 
pela dívida externa segúem o seu cur­
so sinistro. 

Assim, no seu 12~ ano de vida, o 
TCA se revelou o principal instrumen­
to diplomático para se travestir o na­
cionalismo em regionalismo. De qüal­
quer maneira, a sua vigência indica 
que dele poderão fazer uso os gover­
nos eventualmente sérios que venham 
a se instalar no Brasil e nos demais pa­
íses amazônicos. Quando houver vonta­
de política efetiva para pacificar, pre­
servar e integrar a Amazônia, criando 
nela as bases de um novo tipo de civili­
zação sustentável, o TCA também po­
derá servir de instrumento eficaz para 
uma política internacionalista transfor­
madora. 

Mlirdo Saatilli é secretário-executivo do Nú­
cleo de Direitos Indígenas e integrante do Con-
selho Editorial de Tempo e Presença. · 
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AMAZÔNIA 

, 

OS PRESIDENCIA VEIS E A AMAZôNIA 

A revista Tempo e Presença enca­
minhou aos presidenciáveis Aure­
liano Chaves (PFL), Fernando 

Collor de Mello (PRN), Guilherme Afif 
Domingos (PL), Leonel Brizola (PDT), 
Luis Inácio Lula da Silva (PT), Mário 
Covas (PSDB), Paulo Maluf (PDS), Ro­
berto Freire (PCB), Ronaldo Caiado 
(PSD) e Ulysses Guimarães (PMDB) a 
relação de perguntas abaixo: 

I. Há discordância quanto aos índi­
ces da devastação florestal da Amazônia, 
mas governo, instituições de pesquisa e 
organismos multilaterais concordam que 
a devastação se acelera e que em tempo 
relativamente curto as conseqüências se­
rão gravíssimas. O que o seu governo 
pretende fazer a respeito? O senhor acei­
taria uma moratória da devastação flo­
restal até que os ecossistemas regionais 
sejam melhor conhecidos e se encontrem 
técnicas auto-sustentadas para a sua ex­
ploração? 

2. A ocupação da Amazônia nos mol­
des aiuais vem atraindo grandes fluxos 
migratórios para a região. Colonos e ga­
rimpeiros vêm se instalando desordenada­
mente e criando toda a sorte de dificulda­
des para as populações tradicionais da 
Amazônia, como índios, seringueiros e 
ribeirinhos. O que o seu governo preten­
de fazer para assegurar os direitos dessas 
populações tradicionais que geralmente 
convivem de forma mais harmônica com 
os ecossistemas regionais? 

3. Nas últimas décadas o governo fe­
deral vem planejando e implementando 
uma série de obras de infra-estrutura na 
Amazônia, como rodovias e hidrelétricas, 
sem maiores preocupações com as popu­
lações locais ou com o meio ambiente. 
De que maneira o seu governo pretende 
consultar essas populações e planejar o 
futuro ambiental da Amazônia? 

·4. Algumas das mais grav.es distor­
ções econômicas da Amazônia estão na 
política mineral. As reservas minerais 
do Brasil estão sendo transferidas a bai­
xos preços para os estoques do Primei­
ro Mundo, sem que o país se beneficie 
efetivamente de sua exploração. O que 
o seu governo pretende fazer , por exem­
plo, para deter o contrabando do ouro? 
O senhor defende uma política de reser­
vas de minério que possa assegurar o 
seu usufruto também para as gerações 
futuras? 

A maioria dos candidatos à presidência 
demonstra um total desconhecimento das questões 
sociais e ambientais relacionadas com a Amazônia. 
Quando confrontados com perguntas específicas, 
eles oferecem respostas vagas e evasivas. 
Limitam-se a repetir o óbvio: o desenvolvimento 
da Amazônia deve levar em consideração os 
aspectos ecológicos. Faltam propostas 
concretas para se atingir esse objetivo 

Ulysses Guimarães, Mário Covas, Fer­
nando Collor e Fernando Gabeira foram 
os únicos a nos devolver o questionário. 
Para completar o painel, a revista fez 
um levantamento de declarações dos pre­
sidenciáveis sobre a Amazônia, extraídas 
dos principais jornais do país. 

Fernando Collor de Mello, candidato 
do PRN, garante que não permitirá a exe­
cução de nenhum projeto econômico que 
não seja "compatível" com a "manuten­
ção do equilíbrio ecológico". "O planeja­
mento de um desenvolvimento não-preda­
tório faz parte de nossas responsabilida­
des para com a humanidade e para com 
o nosso próprio futuro como nação sobe­
rana", afirma ele. Se eleito, o candidato 
do PRN criará uma secretaria, diretamen­
te vinculada à presidência da República, 
para estabelecer normas e coordenar as 
ações federais, estaduais e municipais na 
área de meio ambiente. 

"A preservação de formas econômi­
cas menos lesivas aos ecossistemas exigi­
rá tanto o controle da implantação de 
projetos privados como a institucionaliza­
ção das reservas ambientais do poder pú­
blico", declara Collor. Ele diz que fuada­
ções conservacionistas criadas no país 
poderiam manter os parques e reservas 
nacionais. Elas estariam autorizadas a 
receber recursos internacionais. 

Collor defende a participação da co­
munidade científica da Amazônia na dis­
cussão de projetos econômicos. 

Quando esteve em Paris no mês de 
junho, Collor disse ao primeiro-ministro 
francês Michael Rocard que proporá a 
criação de um imposto especial sobre os 
países poluidores. A idéia de Collor é 
de que os países que poluem mais a atmos-

fera paguem mais imposto. Este impos­
to especial seria calculado na base de cem 
dólares por tonelada anual de emissão 
poluente. A ONU seria responsável pela 
apuração da taxa de poluição de cada 
país, e o dinheiro seria utilizado em pro­
gramas de recuperação ambiental. 

Segundo matéria publicada no Cor­
reio Braziliense no dia 28 de julho de 
1989, Collor disse a empresários reuni­
dos na Confederação Nacional da Indús­
tria que "os índios são geneticamente 
diferentes dos brancos" . Indignados com 
a declaração, os líderes indígenas Juru­
na, Marcos Terena e Aritana ·foram ao 
seu comitê no dia seguinte para cobrar 
uma explicação. Collor não os recebeu . 
Seus assessores garantiram aos caciques 
que ele não fez tal afirmação. 

Collor está para anunciar o progra­
ma "Agro-Collor" . 

Roberto Freire, candidato do PCB, 
diz que a Amazônia não é um " santuá­
rio" e, por isso, deve servir de "instru­
mento" do desenvolvimento. Ele diz que 
pretende aproveitar "racionalmente" os 
recursos que estão disponíveis na região, 
"sempre respeitando a ecologia" . Frei­
re diz ser contra a construção de "ou­
tras Balbinas" (hidrelétrica de Balbina), 
mas defende o "aproveitamento hídri­
co" da região. 

Ele afirma que a comunidade interna­
cional pode apresentar sugestões, mas 
não pressionar ou tentar converter a dívi­
da eJÇterna. Garante que reavaliará toda 
a política de incentivos fiscais e os proje­
tos de grande impacto. Promete, ainda, 
criar um corpo de fiscais do meio ambien­
te para combater os crimes contra a eco­
logia nas áreas urbana e rural. 
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Se eleito, Freire pretende reservar às 
Forças Armadas a função de ocupar a 
Amazônia. "Como um estamento do 
aparelho de Estado, as Forças Armadas 
brasileiras não podem continuar como 
guarda pretoriana do capital, mas sim 
garantir a nossa soberania, ocupando 
as fronteiras do país e participando de 
um programa de ocupação da Amazô­
nia", diz ele. 

Ele pretende também retirar as mis­
sões religiosas das áreas indígenas. Frei­
re diz que a política indigenista de seu 
governo será de responsabilidade de um 
novo órgão estatal, "sem os vícios da 
Fundação Nacional do Índio (Funai)" e 
com "maior controle da sociedade". Ele 
acusa o Conselho Indigenista Missioná­
rio (Cimi), ligado à CNBB, de interferir 
na política indigenista do governo. "En­
tidades representativas da sociedade civil 
poderão fazer suas propostas, mas não 
se responsabilizar pela defesa dos índios", 
afirma. 

Ulysses Guimarães, do PMDB, consi­
dera o ritmo atual de devastação da flo­
resta amazônica "inaceitável". Ele defen-

de a paralisação de todos os projetos, 
sistemas de incentivo para projetos de 
exploração da floresta ou de exploração 
mineral e agrícola que utilizem "técnicas 
predatórias" . 

"Será fundamental redesenhar todas 
as diretrizes de desenvolvimento nessa 
região para assegurar a preservação de 
ecossistemas de maneira equilibrada", 
diz ele. Para o candidato do PMDB, a 
instalação desordenada de colonos e ga­
rimpeiros na Amazônia é demonstração 
do "estágio selvagem" de desenvolvimen­
to do país. 

"A Amazônia não pode continuar 
sendo o repositório de tensões sociais 
não resolvidas em outras regiões do pa­
ís", diz . Para Ulysses, será "impossível" 
enfrentar o fluxo migratório para a re­
gião amazônica sem uma política de rec 
forma agrária. Essa permitiria a abertu­
ra de "frentes" de assentamento de par­
celas da população em regiões apropria­
das para a agricultura, segundo ele. Ulys­
ses acrescenta que os problemas da re­
gião não poderão ser resolvidos "isolada­
mente ou através de uma abordagem po­
licial e repressora". "Ao contrário, o que 
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precisamos é criar oportunidades de em­
prego e de ocupação produtiva para mi­
lhões de brasileiros em várias regiões do 
país, especialmente no Nordeste e em ou­
tras regiões pobres que funcionam co­
mo origem desses fluxos de migração", 
diz. 

Ulysses garante que em seu governo 
nenhuma obra de porte será realizada 
sem um estudo profundo do impacto am­
biental. Diz ainda que a consulta aos go­
vernos locais e às comunidades será sem­
pre o "ponto de partida" para a avalia­
ção de quaisquer projetos federais . 

Lula, do PT, acha que o governo bra­
sileiro deveria proibir imediatamente os 
incêndios e desmatamentos na Amazô­
nia, até que seja realizada uma pesquisa 
científica das riquezas existentes na re­
gião. "A nossa posição (do PT) é de de­
fesa intransigente da floresta, mas sem 
desprezar uma política de desenvolvimen­
to da Amazônia que seja compatível com 
a conservação do ambiente", diz ele. "E 
isto passa por uma política de reforma 
agrária, pela criação de pequenas proprie­
dades, pela concessão de vastas reservas ex-

trativistas aos seringueiros, onde eles pos­
sam recolher os produtos naturais, e pela 
demarcação das terras indígenas", acres­
centa. 

Lula acha também que é preciso evi­
tar o recurso às grandes centrais hidrelé­
tricas. Ele é contra a construção da usi­
na hidrelétrica de Cararaô, Xingu, que 
inundará as terras dos índios Kaiapó, 
no sul do Pará. O programa do PT de­
fende a busca de fontes alternativas de 
energia (bagaço de cana, energia solar, 
resíduos agrícolas e urbanos, gás natural). 

Se eleito, Lula pretende aproveitar o 
interesse dos países desenvolvidos pela 
Amazônia para negociar a dívida exter­
na de forma mais · favorável ao Brasil. 
Para ele, a dívida é maior ameaça à sobe­
ninia nacional. 

Ronaldo Caiado, candidato do PSD, 
defende o desmatamento da Amazônia. 
Segundo ele, há provas científicas de que 
mais da metade da floresta amazônica 
pode ser desmatada sem prejuízos para 
o meio ambiente. Caiado afirma que as 
matas naturais devem ser substituídas 
por plantações de alimentos. "0 maior 

inimigo da ecologia é a .miséria. É a misé­
ria que está destruindo a floresta amazô­
nica cada vez mais", diz ele. "As pesso­
a~ que vivem lá (na Amazônia), por não 
terem condição mínima de sobrevivência 
naquilo que praticam, que é o cultivo 
de suas terras, são obrigadas a vender 
madeira e a se dedicar ao garimpo, sem 
o menor controle, usando mercúrio e fa­
zendo escavações próximas aos barran­
cos dos rios", acrescenta. 

Caiado diz assumir o compromisso 
de criar em seu governo condições para· 
que os favelados dos grandes centros 
possam ter uma "vida digna" na Amazô­
nia. Ele promete criar a infra-estrutura 
necessária para que a Amazônia alcance 
os mesmos índices de desenvolvimento 
dos Estados do sul do Brasil. 

Para o líder ruralista, os países desen­
volvidos estão tramando uma "conspira­
ção internacional" contra o Brasil, apre­
texto da defesa da ecologia. "Os falsos 
defensores da ecologia, com apoio do 
capital transnacional, querem criar uma 
onda mundial para não deixar que a 
Amazônia se desenvolva", acusa ele. 
"Os 4,5 milhões de hectares de terras 

da Amazônia Legal não podem ser tidos 
como horto florestal da Europa e dos 
Estados Unidos", acrescenta. 

Caiado defende ainda a extensão da 
rodovia BR-364, para que os produtos 
brasileiros (sobretudo minerais) "tenham 
acesso ao Oceano Pacífico' ' e " possam 
chegar ao Ocidente com preços competi­
tivos". 

Brizola, do PDT, defende a criação 
de um "Bloco Parlamentar Amazônico", 
formado por deputados e senadores da 
região. Esses parlamentares encaminha­
riam projetos de exploração das riquezas 
e ocupação da Amazônia. 

Ele faz duras cdticas ao governo Sar­
ney. Acusa-o de só tratar agora da ques­
tão amazônica . "O IBDF definhou, o 
Conselho Nacional do Meio Ambiente 
nunca teve prestígio, a Sudepe e a Sema 
eram uma piada'', afirma o candidato. 

Luís Salomão, ex-secretário de Obras 
e Meio Ambiente de seu governo, diz 
que Brizola dará especial atenção aos re­
cursos hídricos. Ele afirma também que 
Brizola investirá em ações preventivas. 
"Qualquer novo empreendimento terá 



preocupação ecológica no governo Brizo­
la", declara Salomão. 

Darcy Ribeiro , antropólogo e vice­
presidente nacional do PDT, garante 
que a defesa da natureza brasileira e 
das populações indígenas são preocupa­
ções de seu partido. Para ele, o que 
está realmente destruindo a Amazônia 
é o sistema capitalista. "Não aceitamos 
a interferência externa, mesmo que se­
ja pela defesa da floresta . Que autorida­
de têm os países que acumulam armas 
nucleares, químicas e bacteriológicas?", 
diz Darcy. 

"Nós precisamos do apoio da opinião 
pública mundial para defender a flores­
ta e os índios, mas sabendo que esta é 
uma coisa nossa", acrescenta. 

Mário Covas, candidato do PSDB, 
considera a devastação da Amazônia 
"um crime contra a vida em todas as 
suas manifestações". Ele defende a ado­
ção de um zoneamento agroecológico 
para que sejam estabelecidas áreas "into­
cáveis" dentro da Amazônia Legal. "Os 
recursos necessários devem ser destina­
dos para se fazer uma 'muralha' em volta 

do berço esplêndido de vida que lá se lo­
caliza", diz Covas. 

Covas é também a favor do "congela­
mento" da Amazônia, isto é, de sua pre­
servação até que existam informações cien­
tíficas mais completas sobre os ecossiste­
mas da região. "Se tiver que decidir so­
bre ações na região amazônica sem que 
haja certeza de seus impactos imediatos, 
mediatos e de longo prazo, prefiro conge­
lá-la até que o desenvolvimento científi­
co permita reconhecer as conseqüências 
das ações que produzam na região", afir­
ma. Ele defende o reconhecimento da 
vocação mineral da região, em termos 
potenciais. ''O subsolo da Amazônia guar­
da riquezas minerais inestimáveis e que, 
no futuro , terão importância estr.atégica 
fundamental", completa. 

Covas é autor da idéia de criação de 
uma "Universidade da Amazônia" . Se­
gundo ele, esta seria um centro de pesqui­
sadores e estudiosos de entidades já exis­
tentes no Brasil e no exterior, que reuni­
dos em sistema de brain trust, estudariam 
as especificidades do ecossistema da Ama­
zônia. Covas acredita que a universida­
de ofereceria maior proteção e vigilância 

para a região, na medida em que se torna­
ria um foco permanente de atenção. 

Segundo Covas, os tucanos querem 
que a região amazônica seja "integra­
da" às demais regiões brasileiras e aos 
países vizinhos, a partir do "mais estri­
to respeito aos direitos das comunidades 
indígenas que lá vivem" e da "preserva­
ção do meic ambiente". Ele acredita que 
os rios da Amazônia devam ser os "ei­
xos" sobre os quais qualquer processo 
social e econômico se desenvolva. "0 so­
lo deve ser utilizado em interação com 
a água, o transporte predominante deve 
ser o fluvial e as cidades deverão se for­
mar a partir dos portos fluviais", acres­
centa. 

Afonso Camargo, do PTB, diz que 
é necessário "conciliar a questão da sobe­
rania nacional com os problemas da eco­
nomia e da ecologia". Ele condena a 
"pressão" dos países desenvolvidos so­
bre o Brasil. Para Camargo, esses países 
têm que "respeitar" as posições do Brasil. 

Camargo defende a utilização da 
Amazônia como centro de produção agrí­
cola. "A Amazônia dispõe de terras agri-

culturáveis em quantidade suficiente pa­
ra duplicar a área plantada do país", diz 
ele. "As várzeas dos rios amazônicos ofe­
recem grande potencial agrícola e seu 
aproveitamento pode ser feito com res­
peito à ecologia". Ele diz ainda que pre- · 
tende "fortalecer a presença de antropó­
logos e indigenistas brasileiros junto às 
comunidades (indígenas)", pois "a pre­
servação passa pela nossa presença jun­
to às mesmas". Afirma ainda ser favorá­
vel à extensão da rodovia BR-364. 

Aurelíano Chaves, do PFL, defende 
a "permanente vigilância das riquezas le­
gadas pela natureza". "Considero lesi­
vo aos interesses nacionais o rápido des­
matamento praticado por pessoas que, 
por ignorância pura ou má fé, violentam 
o meio ambiente", afirma. 

Paulo Maluf, do PDS, diz que é pos­
sível desenvolver a Amazônia sem qual­
quer impacto ambiental. "Existem tecno­
logias modernas para a exploração com 
controle da poluição ambiental, sem pre­
juízo da atividade produtiva, especial­
mente nos aluviões. Uma melhor fiscali-

zação e a criação de condições que per­
mitam a utilização dessas tecnologias 
modernas farão coexistir a atividade pro­
dutiva e a preservação ambiental", afirma. 

Maluf defende a extensão da BR-364. 
Para ele, a rodovia é "de interesse nacio­
nal e promoverá a abertura do Pacífico, 
Japão e Costa Oeste americana à produ­
ção amazônica e brasileira" . 

"O impacto ambiental de rodovia 
em uma mata densa é praticamente nu­
lo, atendidas as condições de controle 
da colonização nas suas margens, o que 
é perfeitamente possível mediante uma 
administração competente", diz Maluf. 
Se eleito, Maluf promete criar um "mi­
nistério amazônico". Segundo ele, os ór­
gãos de "apoio à Amazônia" seriam "a­
grupados", e adquiririam "estrutura de 
ministério" . 

Afif Domingos, do PL, defende a cria­
ção da "Fundação Cândido Mariano 
Rondon" . Ela seria um órgão de caráter 
científico, formado pelo governo, cientis­
tas, empresários e membros das comuni­
dades. Teria a função de conduzir estu­
dos e pesquisas sobre a Amazônia . 

~~ . ~ 
~ 

"A Fundação será o grande órgão 
de diálogo entre os diferentes segmentos 
da sociedade, bem como na esfera inter­
nacional. O trato dessas questões (amazô. 
nicas) levará à criação do Pacto Ecológi­
co, que tem como princípio a seguinte 
máxima: 'Quem polui paga a recupera­
ção ambiental"', diz ele. 

Para Fernando Gabeira, do PV, as 
reservas extrativistas constituem uma for­
ma de aproveitamento auto-sustentado 
da Amazônia. Ele condena a impunida­
de dos crimes cometidos na região ama­
zônica, e promete "combater os desmata­
dores e matadores sem tréguas" . 

Gabeira defende a utilização de fon­
tes alternativas de energia e a celebração 
de um acordo internacional através do 
qual o Brasil obtenha, em troca da pre­
servação da Amazônia, a redução de sua 
dívida externa e o aumento dos preços 
de seus produtos. Para ele, a preservação 
da Amazônia é uma "preocupação plane­
tária". 

JuUaaa Ferraz da Rocha, da redação. 
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A DÉCADA DA DESTRUICÃO 

Vicente Rios 
registrando 
em 16 mm 

os primeiros 
contatos 

com os 
Uru Eu Wau 

Wau 

/ 

O diretor inglês Adrian Cowell e sua equipe 
passaram, até agora, nove anos filmando as várias 
formas de destruição da Amazônia. Eles contaram 
suas experiências para Tempo e Presença 

Juliana Ferraz da Rocha 

Q uando o diretor inglês Adrian 
Cowell, da Central Independent 
Television de Londres, veio ao 

Brasil, em 1980, ele imaginava passar 
seis meses filmando os primeiros conta­
tos da "civilização" com uma das últi­
mas tribos "arredias" do mundo, no cen­
tro-oeste de Rondônia. Cowell havia si­
do avisado pelo fotógrafo e indigenista 
Jesco Puttkamer de que a tribo dos Uru 
Eu Wau Wau seria contactada pela Fu­
nai. Até então, ninguém havia documen­
tado os primeiros contatos índio-branco 
sem interferir no processo. 

Portanto, a idéia de "seguir a trilha" 
dos Uru Eu Wau Wau era suficientemen­
te atraente. Mas acabou indo muito além. 
O processo de contactação da tribo se 
arrastou por muito mais tempo do que 
o esperado. Durante dois anos, os Uru 
Eu Wau Wau foram abertamente hostis 
à idéia de qualquer aproximação. 

Só que durante estes dois anos, a equi­
pe de filmagens, liderada por Cowell, 
Vicente Rios (cinegrafista) e Vanderley 
de Castro (operador de som), da Univer­
sidade Católica de Goiás, começou a pres-

tar atenção no que estava acontecendo 
à sua volta. As imagens da maciça destrui­
ção das matas, rios e povos amazônicos 
sucediam-se, uma após outra, diante de 
seus olhos. Não era difícil prever que 
aquela seria a "década" da destruição 
da Amazônia. E era preciso documentar 
este "holocausto", trazê-lo ao conheci­
mento de todos. 

Diante disso, Adrian e sua equipe de­
cidiram prolongar o seu tempo de estadia 
na Amazônia. O material que eles haviam 
coletado até então foi suficiente para con­
vencer a Central a prolongar as filmagens. 
Havia uma infinidade de coisas acontecen­
do neste pedaço do mundo. Chegavam 
em Rondônia, por ano, 180 mil colonos. 
Eles vinham em busca de lotes de terra 
do projeto de colonização do Incra. Na 
esperança de se tornar independentes pro­
prietários de terras, os colonos abandona­
vam as suas regiões de origem. Uma vez 
assentados, eles começavam imediatamen­
te a queimar as matas e plantar alimentos. 
Para a tribo dos Uru Eu Wau Wau, a de­
vastação de suas matas significava a pró­
pria morte. A equipe de filmagens teste-
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munhava os intensos conflitos entre os ín­
dios e colonos. Convivia com persona­
gens vivos do drama como os colonos 
Renato Ferreira e Chico Prestes. Chico 
seguia atentamente os avanços da expedi­
ção. Ele tinha esperanças de encontrar 
seu filho Fábio, de 7 anos, raptado pelos 
Uru Eu Wau Wau em 1980. A equipe tes­
temunhava de perto a abertura de uma 
estrada (BR-364) dentro do território in­
dígena e a transformação da floresta ama­
zônica em pastagem. Assistia a decepção 
dos colonos ao descobrirem que suas ter­
ras eram totalmente inférteis. Acompa­
nhava a luta de Chico Mendes, até então 
um desconhecido líder dos seringueiros, 
pela preservação da floresta e criação de 
reservas extrativistas. Testemunhava as 
dramáticas condições de vida dos garim­
peiros da serra dos Carajás, que se subme­
tiam aos riscos da malária e dos freqüen­
tes desmoronamentos dos barrancos dos 
garimpos. 

Estas experiências resultaram ~os qua­
tro primeiros filmes da série A década da 
destruição: "Na trilha dos Uru Eu Wau 
Wau", "O caminho do fogo", "Nas cin­
zas da floresta" e "As tempestades da 
Amazônia". A enorme repercussão que 
eles tiveram no exterior- foram exibidos 
em dezesseis países da Europa, Japão e 
Canadá e ganharam o prêmio "One 
World Broadcasting Premier Awards 
1984" -trouxe novo fôlego para a equipe. 

Depois de presenciar tanta desgraça 
humana, e convencidos de qu<! a Amazô­
nia havia se transformado no maior "de­
pósito de lixo humano" do mundo, Co­
well e Vanderley decidiram não se limi­
tar a observar e documentar o que esta­
va acontecendo. "Era difícil filmar a 'des­
graceira' e não fazer nada", diz Vander­
ley. Adotaram então um "estilo partici­
pativo". Exibiram seus filmes no Congres­
so dos Estados Unidos, na tentativa de 
convencer os parlamentares norte-ameri­
canos a bloquear os financiamentos do 
Banco Mundial e do Banco Interamerica­
no de Desenvolvimento aos projetos eco­
nôrnicos na Amazônia. Conseguiram con­
vencê-los de que as autoridades brasilei­
ras não estavam respeitando as cláusulas 
contratuais que previam o respeito aos 
ecossistemas naturais. Formaram alian­
ças com outros setores da sociedade civil, 
envolvidos na luta pela preserv-ação da 
Amazônia e pelo respeito aos seus povos. 
E passaram a sofrer pressões diretas do 
governo brasileiro. 

No Brasil, os filmes só foram exibi­
dos pela primeira vez em 89, pela TV 
Cultura. Até o final de 1990, mais cin­
co ftlmes serão lançados. Eles serão uma 
"síntese" da década. 



HOLOCAUSTO 
1\ 

NA AMAZONIA 
A DÉCADA DA DESTRUIÇÃO 
Convênio Universidade Católica de Goiás- Central Independent 
Television/Londres 
Direção: Adrian Cowell 

Financiando o desastre, partes 1, 
2 e 3- Parte 1 

O filme conta a trajetória de Re­
nato Ferreira, colono paranaense 
que deixa seu Estado de origem em 
busca de um lote de terra em Rondô­
nia em um projeto de colonização 
agrícola do Incra. As esperanças de 
Renato, e de todos os 180 mil colo­
nos que chegam em Rondônia por 
ano, dependem de um ato que signi­
fica um holocausto para a floresta 
amazônica e para a tribo dos Uru 
Eu Wau Wau- a queimada de árvo­
res para a plantação de gêneros agrí­
colas . 

Parte 2 
Renato descobre que seu pedaço 

de terra é completamente infértil. 
Como 800Jo dos colonos assentados 
em Rondônia pelo Incra, Renato 
abandona a terra em que esperava 
viver para sempre. 

Parte 3 
Este último segmento mostra a 

articulação dos seringueiros do Acre, 
liderados por Chico Mendes, contra 
o desmatamento estimulado pela pa­
vimentação da rodovia BR-364 de 
Rondônia até o Acre. 

Chico Mendes: eu quero viver -
O filme conta a história da vida de 
Chico Mendes, líder dos seringueiros 
do Acre assassinado em dezembro 
passado. Chico tornou-se internacio­
nalmente conhecido ·pela sua luta 
em favor da preservação da floresta 
amazônica, através da implantação 
de reservas extrativistas e da refor­
ma agrária. 

Na trilha dos Uru Eu Wau Wau 
(55 mio.) - O filme mostra os pri­
meiros contatos da Fundação Nacio-

na! do Índio (Funai) com uma das 
últimas tribos indígenas arredias do 
mundo, a dos Uru Eu Wau Wau. 
As tentativas de contato arrastam­
se por cerca de dois anos . De início, 
os índios recusam-se a aceitar os pre­
sentes que lhes são oferecidos, e re­
pudiam qualquer tipo de aproxima­
ção. Paralelamente, desenrolam-se 
intensos conflitos entre os índios e 
os colonos que se instalaram em 
seus territórios em Rondônia. 

O caminho do fogo (55 mio.) -
Depois de dois anos, os índios Uru 
Eu Wau Wau fazem as primeiras vi­
sitas ao acampamento da expedição 
da Funai. Inicialmente, limitam-se 
a aceitar os presentes e desaparecer 
por longos períodos de tempo. Mais 
tarde, as visitas tornam-se mais fre­
qüentes. 

O filme mostra a chegada em 
Rondônia de milhares de colonos 
do Sul. Estes colonos entram em con­
flito direto com os povos da flores­
ta, sobretudo índios e seringueiros. 

Nas cinzas da floresta (55 mio.) 
- Neste filme, o ecologista José 
Lutzemberger faz uma alarmante 
previsão: se as taxas exponenciais 
de desmatamento das matas de Ron­
dônia continuarem, toda a área do 
Estado estará desmatada em 1990. 
Lutzemberger defende o uso de for­
mas auto-sustentadas de exploração 
da floresta. Ele mostra como os se­
ringueiros e castanheiros desenvolvem 
suas atividades sem alterar o equilí­
brio dos ecossistemas naturais. "Ca­
da seringueiro tem suas trilhas e ter­
ritório, mas, como os índios, não 
tem a concepção de propriedade da 
terra", diz ele. 

As tempestades da Amazônia (25 
mio.) - Neste filme, o cientista 
Enéas Sala ti mostra como o desmata­
mento alteraria o clima de toda a re­
gião amazônica. Segundo Salati , as 
árvores "empurram" a umidade pa­
ra a atmosfera . Através da transpira­
ção, a floresta regenera 50% de sua 
própria precipitação. Com a derruba­
da da floresta, as águas da chuva es­
coam, acarretando a redução da trans­
piração e precipitação das árvores . 

Montanhas de ouro (50 mio.) -
O filme mostra a corrida dos garim­
peiros em busca do ouro da serra 
dos Carajás na Amazônia. Os garim­
peiros alimentam o sonho de torna­
rem-se milionários da noite para o 
dia. Expõem-se aos riscos da malária 
e dos constantes desmoronamentos 
dos barrancos do garimpo na perse­
guição deste sonho. Submetem-se 
às mais degrada,ntes condições de vi­
da. Na grande maioria dos casos, 
não realizam seus sonhos. A desilu­
são e o desespero acabam tomando 
conta. 

Muitos garimpeiros trabalham ile­
galmente. Eles não aceitam o fato 
de que a companhia estatal Vale do 
Rio Doce detenha o monopólio de 
exploração das jazidas de Carajás. 
"O garimpo da serra dos Carajás 
foi descoberto por um garimpeiro" , 
diz um de seus líderes. Eles são mui­
tas vezes presos e têm seu ouro con­
fiscado. 

(JFR) 

Nota 
Os documentários acima estão sendo 

comercializados pela Verbo Filmes, rua 
Verbo Divino, 993, CEP 04719, São Pau· 
lo, SP, telefone: (011) 548-5744. 
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Encarte especial de Tempo e Presença, 
n! 244/246, agosto/setembro de 1989 

Este suplemento reúne um conjunto diverso 
de documentos recentes (1988189) contendo 

diagnósticos, teses e propostas para a Amazônia 
brasileira. Cientistas, lideres sindicais 

e de associações de classe, indios, seringueiros 
e empresários promoveram, nos últimos 

dois anos, vários seminários e encontros, ao final dos quais 
produziram e divulgaram documentos assinados 

que registram visões desse "tempo dos primeiros enGontros" 
(ver comentário a respeito no artigo do antropólogo 

Alfreda Wagner B. de Almeida, neste número 
de Tempo e Presença). 

A revista Tempo e Presença tomou a decisão 
editorial de reunir e publicar na integra 

esses documentos como contribuição ao debate 
que ora se trava no Brasil e no mundo 

sobre a Amazônia_. 
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CARTA DA AMAZON IA 

O 1 ~ Ciclo de Debates sobre Hidrdétrias na Anlaz6nia, realia­
do em Belém no periodo de 29 de .,asto a 1 ~ de setembro de 
1988, com a participaçlo de instituiçiks públicas, enticüdes 

nlo-govemamentais, associaçlks, sindicatos, federaç{Jes de trabalhado­
res, representantes de comunidades indigenas e camponesas, cientistas, 
empresas de consultaria e interessados, após debates e rellexlks con­
juntos sobre a politica e a açjo do setor energético para a Amaz6nia, 
vem divulgar as seguintes consideraçiks, propostas e moçiks. 

Considerando: 
1. A necessidade de acompanhamento, discusslo e panicipaçlo no 

processo decisório de construçlo de grandes hidrelétrlcas, em face da 
gravidade das conseqüencias econ6micas, sociais, politicas e ambien­
tais a cuno e a longo prazo, da implantaçlo desses empreendimentos 
na Amaz6nia; 

2. As criticas ao modelo politico e tecnológico vigente de geraçlo 
de hidreletricidade e a contribuiçlo de especialistas sobre as possibilida­
des de fontes de energia alternativa; 

3. Os inúmeros prejuizos sociais e ambientais que os empreendimen­
tos hidrelétricos já causaram às populaçlks amaz6nicas e ao patrim"- · 
nio cultural e econ6mico, a exemplo dos casos da UHE de Tucurui 
(PA) e da UHE de Balbina (AM) amplamente debatidos e avaliados 
pela comunidade cientifica, grupos indigenas e camponeses presentes 
neste evento; 

4. O controle e o monopólio das informaçDes que marcaram a pos­
tura cJ. Eletronorte e empresas consultoras ao longo desses anos, pri­
vando do acesso às informaçiks cientistas, jornalistas e entidades nJo­
governamentais, o que prejudicou sensivelmente uma discusslo mais 
ampla com base em informaçiks consistentes e atualizaw; 

5. Que atualmente os estudos de impactos ambientais e sócio-econi}­
micos, previstos na legislaçlo brasileira vigente, tem sido realizados 
por empresas privacüs e/ou institutos de pesquisa que paradoxalmen­
te dependem de recursos financeiros do próprio órglo responsável pelo 
empreendimento hidrelétrico, comprometendo seriamente a idoneida­
de dos resultados divulgados, a exemplo das recorrentes justirlcativas 
de minimizaçlo dos impactos; 

Prop&-se: 
1. A transfedncia imediata da sede da Eletronorte para Belém; 
2. Instituir um fórum permanente de debates sob coordenaçlo das 

instituiçiks am~nicas com a panicipaçlo ampla cJ. sociedade civil. 
A esse fórum deve ser assegurado o irrestrito acesso às informaçlks 
sobre o programa hidrelétrico, exigindo-se das autoridades competen­
tes que as recomepdaçlks finais sejam consideraw, doravante, nas 
tomadas de decisDes; 

3. Que todas as etapas de implantaçlo de empreendimentos hidrelé­
tricos estejam a cargo de agencias estatais com poder acima das con­
cessionárias; 

4. Que seja feita uma ampla revislo do Plano 2010 e do modelo' 
institucional de implementaçlo e gestlo de politica energética para a 
Am~nia, visando adequá-las às novas normas constitucionais relati­
vas ao meio ambiente e aos povos indlgenas; 

5. Que os estudos básicos fundamentais à identificaçlo dos impac­
tos nas áreas de influencia dos empreendimentos hidrelétricos sejam 
realizados por instituiçlks e equipes de qualificaçlo reconhecida pela 
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comunidade cientifica e independentes rmanceiramente - empresas 
envolvicüs direta e indiretamente no planejamento, construçlo e ges­
tlo desses empreendimentos; 

6. Exigir, do Estado, o cumprimento w açiks de assistblcia de 
educaçjo, saúde, habitaçlo, transporte etc. das áreas afetadas pelos 
grandes projetas; 

7. O fortalecimento e aparelhamento dos órglos responsáveis pelo 
gerenciamento da politica ambiental na Amaz6nia, visando atuaçjo 
aut6noma; 

8. Criar e consolidar grupos das instituiçiks de pesquisa cJ. regilo 
ca~ de proceder os estudos de impacto ambiental; 

9. Que os recursos financeiros destinados aos estudos de impactos 
ambientais e s6cio-econ6micos nlo mais sejam gerenciados pelas em­
presas responsáveis pelos empreendimentos hidrelétrlcos e sim que re­
cursos com essa finalidade sejam geridos por agencias oficiais de fo­
mento à pesquisa; 

10. A proibiçlo de propagandas, nos veiculas de comunicaçlo, .de 
projetas que nlo tenham obtido a aprovaçlo de seus respectivos Ri­
mas (Relatórios de Impacto Ambiental); 

11. A realizaçlo de audiencias públicas para a apreciaçlo dos Rimas; 
12. A criaçlo da Curadoria do Meio Ambiente e do Conselho Esta­

dual do Meio Ambiente do Estado do Pará, cuja composiçlo e regi­
mento devem ser discutidos democraticamente com as entidades da so­
ciedade civil; 

13. Acesso das entidades interessadas aos Rimas que forem encami­
nhados às Secretarias de Ci~ncia, Tecnologia e Meio Ambiente dos 
Estados; o 

14. Que a empresa construtora seja respotJsabilizada por todo e 
qualquer prejuizo causado pelos projetas e cumpra os compromissos 
assumidos com as populaçiks atingidas; 

15. Que a sociedade porte irrestrito apoio à reivindicaçlo que está 
sendo feita pela Comunidade Gavilo junto à Eletronorte, pela indeni­
zaçlo de suas terras inundadas pelo lago de Tucuruí; 

16. Que seja franqueado o livre acesso e tr~sito dos lavradores ha­
bitantes do rio Uatuml (Amazonas), atualmente impedidos pelos "por­
tiks" da Eletronone; 

17. Prestaçlo de contas à sociedade, pela Eletronorte, do dinheiro 
público aplicado em suas obras; 

18. Refutar a panicipaçlo dos .bancos e entidades financiadoras 
de grandes projetas no processo decisório da politica de desenvolvimen­
to social brasileiro, em face de sabidas e nefastas intervençiks anteriores; 

19. Que sejam suspensos os projetas hidrelétricos para a regilo do 
Xingu, de modo a preservar um dos últimos refúgios históricos imemo­
ráveis das populaçlks indlgenas do Brasil e do mundo; 

20. Repúdio ao enquadramento pela Justiça Federal do cientista 
Darrell Posey e dos indios Kaiapó Paulinho Payakan e Kube-1, por te­
rem denunciado as açiks perversas às comunidades indígenas e ao 
meio ambiente, previstas com a futura construçlo do Complexo Hidre-
létrico do Xingu; o 

21. Apoio irrestrito a todas as lutas das comunidades ribeirinhas e 
indígenas ameaçadas pela construçlo de projetas hidrelétricos. 

Essas proposiÇ{Jes e moçiks aprovadas na Plenária deste evento con­
tam com o apoio irrestrito das entidades e .instituiÇ{Jes abaixo signatárias: 



Associaçlo de Pesquisadores em Agricultura do Estado do Pm (Aspa­
gri); Núcleo de Altos Estudos AmazlJnicos (Naea); Comisslo Pró-lndio 
de Slo Paulo; Movimento dos Atingidos por Barragens do Rio Gran­
de do Sul; Movimento de Apoio à Resistlncia Waimiri-Atroari (Mare­
wa); Conselho Indigenista Missionário (Cimi/Norte 1); Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Presidente Figueiredo/ AM; Partido dos Traba­
lhadores do Estado do Amazonas (PT IAM); /base; Equipe lndigenista 
da Prelazia de ltacoatiara; Grupo Espeleol6gico Paraense; Sociedade 
de Amigos da Amaz6nia de Porto Alegre; Comisslo Pastoral da Terra 
(CPT/Norte 1); Comissfo Pastoral da Terra (CPT/Norte 2); Socieda­
de Paraense de Defesa dos Direitos Humanos (SPDDH); lrmlzinhas 
de Jesus - Altamira/PA; Naçlo Kaiapó; Associaçlo Mato-Grossense 
de Ecologia (AME); Secretaria Regional da SBPCIMT; Associaçlo dos 
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Geógrafos Brasileiros - Seçlo Manaus; Naçlo Gavilo; Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Cametá; Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
de Porto de Móz; Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Bailo; Comu­
nidade de Base do Munidpio de Jacundá; Centro de Educaçlo, Pesqui­
sa e Assessoria Sindical e Popular (Cepasp); Sindicato dos Trabalhado­
res Rurais de Slo Joio do Araguaia; Sindicato dos Médicos do Estado 
do Pará; Sindicato dos Engenheiros do Estado do Pará; Federaçlo Na­
cional dos Sociólogos; Associaçlo dos Professores da Sociedade Civil 
do Colégio Moderno; Diretório Acad~mico da Unespa - Campus II; 
Associaçlo Brasileira de Hidrologia e Recursos Hidricos - Regional 
Norte; Sociedade de Preservaçlo dos Recursos Naturais e Culturais da 
AmazlJnia (Sopren); Sociedade Médico-Cirúrgica do Pará; Divisfo de 
Ecologia da Sespa; UFPA/Cema; Movimento Verde Vivo (MVV) O , , 

UMA TREGUA ECOLOGICA 
1\ 

PARA A AMAZONIA 
A Amazônia arde: ai se trava uma guerra contra a ecologia 

e os povos da floresta. Todo o mundo se sensibilizou e cré­
ditos internacionais foram suspensos. O governo finalmen­

te anuncia o pacote "Nossa Natureza", tardio, timido e insuficien­
te, sem a participação da sociedade. Mas talvez seja o primeiro 
passo. A defesa da Amazônia depende da mobilização de todos e 
de cada um. Nós, abaixo-assinados, consideramos que só com a 
execução das medidas do programa ''Trégua ecológica para a Ama­
zônia'' este patrimônio fundamental para a vida do planeta será 
salvo ·da destruição irresponsável. 

Cessar fogo - Suspensão pelo periodo minimo de tr& anos 
de todos os incentivos e dos empreendimentos minerais, siderúrgi­
cos, viários e hidrelétricos que impliquem em desmatamento em 
grande escala, mudanças irreversiveis do ecossistema ou prejuízos 
significativos às populações locais e aos povos indígenas. 

Um novo modelo de desenvolvimento pana Amaz6nia- Re­
visão global do modelo de desenvolvimento adotado para a região 
e reorientação dos investimentos para atividades ecológicas e social­
mente sustentadas no extrativismo, pesca, turismo, indústrias não­
poluentes e mineração não-predatória. 

Definir uma política científica e tecnológica de preservação do 
meio ambiente com participação de órgãos como universidades, 
CNPq, Finep, SBPC, com linhas explícitas voltadas para a tecnolo­
gia tropical. 

Criação das reservas extrativistas - Demarcar e preservar gran­
des áreas de desenvolvimento de atividades extrativas não-predató­
rias, sob controle das populações locais, 
seringueiros, castanheiros, pescadores, atra­
vés da concessão de uso da terra por perío­
do não inferior a trinta anos. 

Revisão de toda a politica de coloniza­
çio - Considerando o fracasso econômi­
co, ecológico e social da colonização na 

Amazônia, feita como válvula de escape das tensões de 
todo o pais, geradas em grande parte pela nlo realiza­
ção da reforma agrária, propomos: zoneamento para 
um desenvolvimento ecológico e auto-~ustentável · na 
Amazônia, baseado em programa de ordenação do terri~ 
tório. A rede rodoviária não pode ser a trilha de devas­
tação. Deve ser o canal de uma ligação, de uma rede 
urbana, provida de saúde, educação e transportes para 
o desenvolvimento regional equilibrado. 

Uma politica madeireira pan a regiio - A proibição da explo­
ração de madeiras em tora, conforme consta do pacote "Nossa 
Natureza", refere-se a uma lei que já fez parte do Código Florestal. 

Propomos: politica de reflorestamento das áreas degradadas pa­
ra atividade madeireira. Proibição do uso do "correntio" na Ama­
zônia. Fiscalização efetiva de todas as serrarias e fechamento das 
serrarias clandestinas. Estimular a exportação de artefatos de ma­
deira, criando empregos na região. 

Nova politica mineral - Proibição do uso do mercúrio nós ga­
rimpos da região efetivando a resolução do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente de janeiro de 1988, que o Ministro do Interior 
se recusou a assinar. 

Substituição do mercúrio pelo carvão ativado no processo de 
apuração. 

Obrigar os mineradores a seguirem a nova Constituição, evitan­
do a poluição dos rios e reconstituindo os solos e revestimento ve­
getal após a exploração das lavras. 

Nova politica eaeraética - Revisão dos grandes projetos hidre­
létricos. Participação das populações atingidas nas discussões pú­
blicas dos impactos sociais e ecológicos destes projetos. Conside­
rar o valor econômico da fauna na avaliaçlo dos custos· das obras. 
Financiamento de alternativas de geração de energia não-poluentes 
como mini-usinas, termoelétricas a gás ou a babaçu e outras.-

Suspensão do Complexo Babakuara-Caráraô no Xingu, preser­
vando as sete nações indígenas que ali habitam. Repúdio ao indi-
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ciamento dos fndios Payakan e Kube-1 por terem alertado ao mun­
do do etnocidio embutido neste projeto. 

Ferro-psa - Foram aprovados 28 projetos de usinas siderúrgi­
cas no programa Grande Carajás, dos quais quatro implantados e 
tr& em construçlo. Todos estio sendo abastecidos com carvlo ve­
getal de florestas nativas. 

Para exportar o ferro-gusa abaixo do preço de custo para um 
mercado mundial saturado, serlo devastados 30 milhOes de hecta­
res de florestas nativas nos próximos dez anos. 

Propomos: dissoluçlo da Comisslo Interministerial do progra­
ma Grande Carajás, anulaçlo dos contratos de siderurgia a carvlo 
à lenha e formaçlo de uma nova comisslo integrada por técnicos 
e cientistas conhecedores dos problemas da Amazônia. 

Naç6es lndiaeaas - Garantia de soberania territorial e da cultu­
ra, tradiçlo e costumes das naçOes indigenas. Aplicar de imediato 
a nova Constituiçlo e demarcar e defender todos os territórios das 
naçOes indígenas. Impedir que o programa Calha Norte desfigure 
os territórios indígenas transformando-os em colônias agrícolas. 

CARTA DOS PARLAMENTARES 
AOS POVOS INDÍGENAS 
REUNIDOS EM ALTAMIRA 

FEVEREIR0/89 

Vigillncia de batalhOes florestais para impedir que mineradoras, 
madeireiras e grileiros invadam as naçGes indigenas. 

Pu IIDU6IIIca - Instituiçlo do "habeas-data ecológico", com 
acesso público às fotografw de satélite, arquivos da Sudam etc. 
Auditoria das concessOes e aplicaçOes dos incentivos da Sudam. 

Regulamentaçlo imediata do artigo 22S da nova Constituiçlo 
no que concerne à crimioalizaçlo dos delitos ambientais, especial­
mente às queimadas em florestas nativas e desmatamentos de ire­
as de proteçlo e nascentes. Uso dos batalhOes florestais na fiscali­
zaçlo e na luta contra o ecocidio amazônico. 

Mobilizaçlo de toda a sociedade para defesa e desenvolvimen­
to da Amazônia. 

Instituto Brasileiro de AnAlise Social e Econ6mic:a (lbase) 
Coordenaçlo dos Proaramas de Pós.(lraduaçlo em Eqenharia/UFRJ (Coppe) 
Campanha Nacional de Defesa e pelo Desenvolvimento da Amaz6nia (CNDDA) 
Assemblãa Permanente de Defesa do Meio Ambiente 
Conselho lndiaenista Missionário (Cimi) 
Oikos 
Conselho de Seriqueiros O 

Os parlamentares brasileiros presentes ao l ~ Encontro 
dos Povos Indígenas do Xingu, que reuniu, de 20 -
a 24 de fevereiro, comunidades indígenas, ambienta· ~ 

listas e de defesa dos direitos humanos, cientes da impor- ~ 
tância histórica desse evento e da necessidade do estabeleci- ·â 
mento de uma politica de desenvolvimento da Amazônia ~~o 
que garanta a sobrevivência dos Povos da Floresta através ! 
do uso harmônico e auto-sustentável do seu meio ambien- _,,.___ 
te, manifestam o seu integral apoio à continuidade dessa sobre o aproveitamento hidrelétrico do Xingu e da Amazô­
luta, que consideram essencial para a construção da demo- nia em geral, bem como sobre as politicas de ocupação des­
cracia no Brasil. sa região, no Congresso Nacional, ao qual caberá a decisão 

A Constituição de 1988 assegura aos índios a sua plena final a respeito. 
cidadania e os seus direitos, como brasileiros diferentes, às 
terras que ocupam e ao usufruto dos recursos naturais nelas 
existentes, além de definir a Amazônia brasileira como patri­
mônio nacional . Caberá agora ao Congresso Nacional tradu­
zir em lei as condições para o desenvolvimento da Amazô­
nia e para o uso sustentável dos seus recursos, em consonân­
cia com as necessidades e aspirações dos povos que a habitam. 

Assim, em nome de uma sociedade que quer ver cumpri­
do o texto constitucional, não aceitamos a reprodução de 
métodos e decisões autoritários e tecnocráticos que impõem 
à nossa sociedade projetos megalomaníacos de enorme im­
pacto ambiental, e elevados custos sociais, que só fazem au­
mentar a dívida interna e externa do nosso pais. 

Nesse sentido, convocamos os povos indígenas e a socie­
dade brasileira como um todo para aprofundarmos o debate 
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Altamira, 24 de fevereiro de 1989 

assinam 

Ademir Andrade 
Benedita da Silva 
Fabio Feldmann 
Haroldo Lima 
Nelton Friedrich 
Otávio Elísio 
Tadeu França O 



A proximadamente seiscentos lndios, de quarenta povos, na 
maioria Kaiapó, se reuniram em Altamira (PA) para pro­
testar contra o projeto do ,ovemo de construir um comple­

xo bidrel~rico no rio Xinp, começando pela barrqem de Cara­
raô. Na ocasilo, aprovaram a c:leclaraçlo que seple: 

As nações incllaenas do Xinp, junto com parentes de muitas · 
regiões do Brasil e do mundo, afmnam que ~ preciso respeitar a 
nossa mie natureza. 

Aconselhamos nlo destruirem as florestas, os rios, que slo n.os­
sos irmlos. 

· Decidimos que nlo queremos a construçlo das barragens no rio 
XiDau e em.outr01 rios da NM*ia, pois lllleaÇim as nações in­
dlaenas e 01 ribeirinhos. 

Durante muito tempo o homem branco agrediu nosso pensamen­
to e o esplrito dos nouos antigos. Aaora deve parar. Nossos terri­
tórios slo 01 sftios sqrados de nosso povo, morada· do nosso cria-
dor, que nlo podem ser violados. . 

Neste encontro dos povos indfaenas do Xinau decidimos vigiar 
as ações· do aovemo para impedir mais destruiçlo, juntar forças 
com o Conaresso Nacional e com o povo brasileiro par~ proteaer­
mos essa importante repio do mundo, nossos territórios. O 

BNCAllTBITI!MPO E. PRESENÇA • ' 



AMAZÓNIA/DOCUMENTOS 

CARTA DE 
CURITIBA 

Documento final do seminário 
"Planejamento e gestão do processo de criação 

de reservas extrativistas na Amazônia'' 

N o período de 12 a 16 de setembro de 1988, reuniram-se 
em Curitiba, sob a coordenação do Instituto de Estu­
dos Amazônicos (IEA), representantes de instituições 

governamentais e não-governamentais, nacionais e internacio­
nais, envolvidas com a criação de Reservas Extrativistas na 
Amazônia. Este documento manifesta os resultados alcançados 
no Seminário através da discussão e do debate de experiências 
em implantação em diferentes regiões da Amazônia - Acre, 
Amazonas, Amapá, Rondônia e Pará. 

Os participantes deste encontro reconhecem-se como porta­
vozes de um conjunto de críticas às políticas públicas e priva­
das que, nos últimos vinte anos, vêm sendo implantadas na 
Amazônia, especialmente no que se refere à desconsideração, 
pelo planejamento governamental, das experiências acumula­
das por parte de segmentos sociais que vivem integrados à floresta. 

Críticas ao atual modelo de desenvolvimento da região ama­
zônica têm sido formuladas de forma contundente nos últimos 
anos, dentro e fora do Brasil. As queimadas, que no ano passa­
do destruíram 20 milhões de hectares, deverão produzir um de­
sastre ainda maior este ano. Do ponto de vista deste Seminário, 
no entanto, a crítica se volta para um aspecto específico: a des­
truição dos recursos naturais na região amazônica significa a 
eliminação da base de sobrevivência de populações locais que 
vivem da floresta e que, por gerações seguidas, nos últimos cem 
anos, a exploraram economicamente sem esgotá-la. 

Cientes de que é urgente definir alternativas viáveis para subs­
tituir o fracasso das políticas em vigor para a Amazônia, os 
participantes do Seminário analisaram, detalhadamente, a pro­
posta de criação de Reservas Extrativistas, considerando as es­
pecificidades decorrentes dos vários contextos regionais e a via­
bilidade político-institucional. Algumas considerações de cará­
ter geral resultaram dessa análise: 

- Entende-se Reservas Extrativistas como a regularização 
de áreas ocupadas por grupos sociais que têm como fonte de 
sobrevivência produtos nativos da floresta e que realizam explo­
ração econômica em base sustentável. Podem ser também desti-
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nadas para populações que têm tradição de exploração de re­
cursos da floresta e que, por questões decorrentes da política 
global para a região, foram afastadas de suas áreas originais e 
para elas queiram voltar. 

- A implantação destas unidades requer três elementos cen­
trais e indispensáveis: a existência de recursos naturais em con­
dições de exploração, a presença de populações com tradição 
de utilização de florestas e a ação do poder público para legali­
zar essa forma específica de uso dos recursos naturais. Esses 
três componentes devem estar harmonicamente organizados pa­
ra tornar viável a implantação das Reservas. 

- A implantação destas unidades requer a adoção de uma 
metodologia específica que resulte da experiência historicamen­
te acumulada pelas populações, das tecnologias existentes pa­
ra exploração racional de recursos florestais e da normatização 
pelo poder público das garantias de uso do espaço de forma 
exclusiva e permanente. 

Com base nesses pressupostos o Seminário estabeleceu crité­
rios metodológicos de ordem geral e específica, visando orien­
tar o processo de implantação das Reservas para os diferentes 
segmentos sociais envolvidos. 

1. Conceituação - É preciso estabelecer uma distinção pré­
via quando se fala em Reservas Extrativistas. A proposta refe­
re-se àquelas áreas nas quais se desenvolve, ou apresentam po­
tencial para isso, um extrativismo de coleta não-predatório e 
sustentável, ou seja, cuja exploração não leva ao esgotamento 
do recurso. 

1.1. As Reservas Extrativistas serão criadas em áreas de do­
mínio público, ou de domínio privado desapropriadas para es­
te fim, sem excluir outros instrumentos legais. Serão o reconhe­
cimento público da contribuição que esses povos da floresta 
Amazônica têm a dar ao futuro da humanidade. 

1.2. As Reservas Extrativistas deverão ser criadas a partir 
de instrumentos legais que reconheçam e institucionalizem áre­
as de extrativismo sustentável. O instrumento jurídico através 
do qual esta regularização será efetivada é a concessão de uso 
de terras do poder público para populações locais, com tradi­
ção de exploração racional de recursos florestais, organizadas 
em associações ou cooperativas. 

1.3. As Reservas Extrativistas devem atender às populações 
que já vivem em áreas de extrativismo sustentável e àquelas 



que as abandonaram e para lá queiram voltar. Podem incluir 
áreas que, embora nlo ocupadas de forma permanente, façam 
parte da base de recursos naturais utilizados por comunidades 
extrativistas, como é o caso das "áreas de avanço" nos casta­
nhais do Amapá. 

I.S. Consideram-se como objetivos principais de Reservas 
Extrativistas a conservaçlo do meio ambiente, a manutençlo 
das populações locais que exercem atividades econômicas tradi­
cionais nlo degradadoras e o desenvolvimento de pesquisas cien­
tificas que visem o aumento da produtividade e a melhoria das 
condições de vida das populações amazônicas em geral. 

1. Metodologia - O Seminário nlo produziu um modelo 
acabado do que se entende por Reserva Extrativista, mas gerou 
um consenso acerca de algumas verdades fundamentais que de­
vem ser levadas em conta pelas instituições envolvidas com a 
implantação da proposta. 

2.1. Nlo existem esquemas prontos sobre as Reservas Extra­
tivistas porque sua implantaçlo decorre de um processo cria­
do pela própria sociedade. Expressam, portanto, dinâmicas di­
ferenciadas conforme os contextos regionais. Nasceram com a 
luta de seringueiros do Acre para preservar suas florestas. Tive­
ram eco com o movimento de resistência dos castanheiros do 
Amapá ante a espoliaçlo humana e ambiental representada pe­
la Jari. Em Rondônia, tomaram a forma de um planejamento 
ambiental e agroflorestal destinado a prevenir a repetiçlo dos 
desastres advindos da história recente de colonizaçlo. E no Pa­
rá e Amazonas, contrariando sua origem, vêm sendo utilizadas 
como mecanismos de controle de terra e especulaçlo fundiária. 

2.2. Diante da longa e instrutiva história de planos de desen­
volvimento fracassados, decorrentes da ausência de enraizamen­
to local, da falta de apoio social e de uma concepção autoritá­
ria e burocrática de planejamento, o Seminário reafirmou a ne­
cessidade de um controle social sobre a proposta de criaçlo 
de Reservas Extrativistas, envolvendo todos os setores ligados 
ao planejamento de sua implantaçlo. Isso poderá evitar que 
sejam utilizadas como pretexto para se escamotear a reforma 
agrária, ou para alimentar a especulaçlo com terras. 

2.3. O controle social depende da existência de organizaçlo 
por parte das populações que se envolverão com a implantaçlo 
das Reservas. Em alguns casos, como no Acre, esse é um pro­
cesso já consolidado e ativo. Existem movimentos de resistên­
cia aos desmatamentos (empates), escolas e postos de saúde cria­
dos pelas comunidades extrativistas e participaçlo, com autono­
mia, nas nqociaçOes com o governo pela criação de áreas de 
Reservas. Nas demais regiões este processo é incipiente ou até 
inexistente. Nestes casos, toma-se necessário conectar a implan­
taçlo das Reservas com processos orientados de inserçlo das 
populações locais no planejamento. 

2.4. Nas áreas onde as populações locais não estio organiza­
das em sindicatos, associações ou cooperativas, o processo de 
implantaçlo d~ Reservas Extrativistas deve ser feito com ba­
se em um planejamento participativo envolvendo, desde o ini­
cio, as populações beneficiadas pela intervençlo governamen­
tal como co-gestoras do processo. Sem esse requisito, e sem es­
sa preocupaçlo metodológica, tenderão a resultar em iniciati­
vas burocráticas que nlo se sustentarão no tempo, exatamente 
porque não consideram o pressuposto fund,amental que está 
na base dá proposta: a interaçio já existente entre homem e 
natureza. 

/ 
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2.S. Nos casos em que existe organizaçlo prévia das comuni­
dades locais, ou representações ativas de seus interesses, é reco­
mendável que, em cada Estado e território da região, sejam es­
tabelecidos mecanismos formais (convênios, contratos de coope­
raçlo, ou outro instrumento) que formalizem a gestão partici­
pativa na implantaçlo das .Keservas, de tal maneira que esse 
procedimento possa ser permanente e nlo sofrer modificações 
com as constantes alterações que ocorrem nas instituições pú­
blicas do pais. 

2.6. O exame comparado das múltiplas experiências registra­
das durante o Seminário evidenciou a existência de especificida:. 
des regionais no que se refere à diversificada natureza das áre­
as extrativistas, ao desigual nfvel de conservaçlo de seu poten­
ciaf extrativista, bem como às variadas formas de organização 
da produçlo e demandas de suas populações. Essa diversidade 
deve ser levada em consideraçlo na implantação das Reservas. 

2. 7. O sucesso da implantaçlo das Reservas Extrativistas tan­
to depende do monitoramento exercido pelo movimento,social 
de base quanto da sua inserçlo no planejamento governamen­
tal. Nesse sentido, a criaçlo das Reservas na Amazônia deve 
estar integrada a um programa de ordenaçlo do território e a 
escolha das áreas deve seguir critérios resultantes de zoneamen­
to em nfvel macrorregional. 

2.8. A estratégia para a escolha das Reservas Extrativistas 
deve considerar nlo só as 6reas c-om ocorrencia de conflitos so­
ciais, mas também com elevado grau de preservaçlo ambiental, 
mesmo que ali nlo existam populações exercendo a atividade 
extrativista vqetal nesse momento. 

2.9. Na programaçlo da implantaçlo das Reservas deve-se 
atentar para a real capacidade de controle sobre o processo 
por parte das instituições governamentais e não-governamen­
tais envolvidas, de acordo com recursos financeiros e humanos, 
seguindo critérios realistas que garantam resultados reproduzi­
veis no tempo e no espaço. 

2.10. A implantaçlo de Reservas Extrativistas deve ser inse­
rida em um contexto mais geral voltado para a identific_açlo 
de alternativas de desenvolvimento para o pais, que considerem 
o bem-estar da populaçlo e a adequada utilizaçlo dos recursos 
naturais e estejam de acordo com a nova Constituiçlo. Deve~ 
se evitar que se constituam em experiências isoladas e procurar 
interferir na conceituaçlo de desenvolvimento regional predo­
minante. no pais. 

3. Pesquisa - As áreas destinadas para Reservas Extrativis­
tas devem se constituir em locus preferencial de pesquisas bási­
cas voltadas para a definiçlo de modos racionais de aproveita­
mento dos recursos naturais na Amazônia, que beneficiem a 
populaçlo regional e nacional e interfiram, dando suporte cien­
tifico, no desenvolvimento da região. · 

3.1. Para evitar distorções na implantaçlo das Reservas, al­
gumas pesquisas slo fundamentais. Entre elas, um mapeamen­
to das formas sociais e econômicas de uso e exploração da flo­
resta, em escala amazônica, evidenciando o real custo do terri-
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tório e demonstrando, concretamente, onde estão as áreas que 
devem ser garantidas como Reservas Extrativistas. 

3.2. Pesquisas que visam subsidiar ou cientificamente funda­
mentar a implantação das Reservas Extrativistas deverão con­
tar com a aprovação e participação das comunidades afetadas 
e do Conselho. Nacional dos Seringueiros (CNS). Propostas e 
projetas de pesquisa sobre Reservas Extrativistas também deve­
rão procurar mostrar, de forma mais transparente possível, a 
utilização de dados científicos no processo de planejamento e 
gerenciamento dos projetas. 

3.3. O zoneamento da Amazônia deve ser feito com partici­
pação social, visando identificar as áreas que são social e econo­
micamente próprias para o estabelecimento de Reservas Extrati­
vistas. 

3.4. Deve-se realizar estudos ecológicos sobre os recursos 
naturais existentes nas áreas designadas para Reservas, visan­
do seu aproveitamento racional e intensivo, através de técnicas 
tais como tratos culturais para aumento da produtividade, enri­
quecimento e regeneração natural, criação de animais silvestres etc. 

3.5. São necessários estudos sócio-econômicos sobre as popu­
lações presentes nas áreas designadas para Reservas Extrativis­
tas, visando determinar modelos adequados para a ocupação 
humana dessas áreas, a racionalização e possível intensificação 
de sua exploração, através da formação de cooperativas, redes 
de comercialização, diversificação de produtos comercializados 
etc. 

3.6. Formar uma rede de comunicação (CNS/IEA) para co­
ordenar os esforços das diversas entidades envolvidas em pes­
quisa e extensão nas áreas contempladas para Reservas Extrati­
vistas, visando aprimorar o planejamento, colaboração e inter­
câmbio de experiências. 

3. 7. Desenvolver estudos econômicos (micro e macro), visan­
do avaliar a viabilidade das Reservas Extrativistas e as alterna­
tivas de comercialização de seus produtos. 

4. Ação governamental - A partir do momento em que a 
proposta, originada entre grupos sociais extrativistas, foi incor­
porada pelo poder público, passou a ser importante atentar pa­
ra possíveis distorções decorrentes dos diferentes interesses gera­
dos em torno destas áreas. Deve ser mantida a distinção entre 
Reserva Extrativista, denominação originada entre os seringuei­
ros, e Projeto de Assentamento Extrativista, adotada pelo ex­
Incra e atual Mirad. O CNS e grupos de assessores e pesquisa­
dores devem observar com atenção os seguintes aspectos: 

4.1. O governo federal deve garantir a manutenção da equi­
valência entre o preço da borracha natural importada e o cus­
to da extração da borracha nativa, política de proteção estraté­
gica dos seringais nativos da Amazônia, como condição neces­
sária para a viabilidade das Reservas Extrativistas. 

4.2. Ações devem ser desencadeadas, por parte do governo 
federal, visando modificar o mercado de terras na Amazônia, 
eliminando a legislação que equipara desmatamento a benfeito­
ria e que garante, dessa forma, o acesso ao título de proprie-
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dade. Atividades econômicas que impliquem na conservação 
da floresta devem ser incentivadas, assim como estimuladas as 
técnicas de produção agrícola que viabilizem o uso contínuo 
do solo e não a incorporação permanente de novas áreas de 
mata nativa. 

4.3. A elaboração e adoção de zoneamentos, na região, de­
ve dar ênfase à metodologia aqui sugerida e já empregada em 
algumas áreas e às formas legais de institucionalização já estu­
dadas pelos grupos envolvidos, especialmente no que se refere 
às áreas já ocupadas. 

4.4. O processo de desapropriação com vistas à implantação 
de Projetas de Assentamento Extrativista (conforme Portaria 
627 de 30 de julho de 1987) deve ser r!!alizado com base em le­
vantamentos produzidos sobre a área, trabalhos de campo, indi­
cações vindas dos Sindicatos de Trabalhadores Rurais e do Con­
selho Nacional dos Seringueiros, e as decisões devem ser precedi­
das de consultas às comunidades e outros grupos envolvidos. 

4.5. Medidas imediatas de proteção aos recursos naturais e 
à forma como vêm sendo atualmente utilizados por populações 
florestais devem ser adotadas em antecipação e como prepara­
ção ao processo de desapropriação. A criação de Áreas de Pro­
teção Ambiental (AP As), unidades de conservação que discipli­
nam o uso sem interferir nos aspectos fundiários, poderá ser 
uma solução para garantia imediata das áreas. 

4.6. Os projetas técnicos de assentamento extrativista devem 
ser elaborados levando em consideração a auto-gestão, adequa­
bilidade da infra-estrutura a ser implantada às demandas reais 
das comunidades, respeito à estrutura tradicional de ocupação, 
custos que permitam a independência financeira das comunida­
des e não-dependência futura e permanente do Estado. 

4. 7. Deve ser intensificada a rede de cooperação técnica en­
tre as diferentes instâncias governamentais e ser garantido o 
acesso e a circulação de informações existentes sobre a questão 
extrativista. 

4.8. O Mirad deve criar, imediatamente, o grupo executivo 
responsável pela implantação dos Projetas de Assentamento 
Extrativista, cunforme portaria que lhe deu origem. 

5. Recomendação final- Considerando a população de se­
ringueiros existente na Amazônia e a área média por eles utili­
zada dentro da floresta, de trezentos hectares por produtor, 
chega-se a um dado importante: sendo imediatamente garanti­
das essas áreas, teríamos um total de 21 milhões de hectares ra­
cionalmente utilizados e protegidos, ou seja, quase a mesma 
extensão que foi destruída durante o verão de 1987. 

Isso significa que existem 70 mil "fiscais especiais" que, pe­
la sua ação econômica, garantem a conservação da floresta sem 
gastos públicos e produzindo riquezas para a nação. 

O Seminário "Planejamento e gestão do processo de implan­
tação de Reservas Extrativistas na Amazônia" reivindica, das 
autoridades governamentais e do poder legislativo a adoção 
das seguintes medidas de emergência visando controlar o pro­
cesso de destruição da Amazônia: 

5 .I. Imediata identificação de todas as áreas ocupadas por 
populações que vivem de recursos florestais com vistas à trans­
formação em Reservas Extrativistas. 

5.2. Aprovação pelo Congresso Nacional do projeto de lei 
n? 812/88 da Câmara dos Deputados, visando a criação da 
unidade de conservação especificamente denominada de Reser­
va Extrativista. 



5.3. Criação, junto à presidência da República, de um Gru­
po de Trabalho formado por cientistas, ambientalistas, parla­
mentares, populações extrativistas, organizações não-governa­
mentais, voltado para a definição de medidas urgentes de prote­
ção à floresta amazônica. 

5.4. Realização, por convocação dá presidência da Repúbli­
ca, de uma reunião técnica, com a presença de todos os segmen­
tos sociais envolvidos com a região amazônica, com o objeti­
vo de definir e aprovar critérios de exploração racional da flo­
resta amazônica. 

5.5 . O projeto de implantação de Reservas Extrativistas na 
Amazônia, na medida em que vinc~la aspectos ambientais, eco­
nômicos e sociais no desenvolvimento da região, deve ser consi­
derado como parâmetro de análise sobre formas adequadas de 
garantia de toda a floresta - patrimônio da nação brasileira 
e da humanidade. 

Curitiba, 16 de outubro de 1988 

Assinam 

Entidades 
Associação Brasileira de Reforma Agrária (Abra) 
Associação dos Engenheiros Florestais do Acre 
Centro de Educação, Pesquisa e Assessoria Sindical 

e Popular (Cepar/Pará) · 
Centro de Trabalhadores da Amazônia (CT AI Acre) 
Centro de Trabalho lndigenista (CTI/São Paulo) 
Comissão Pastoral da Terra do Amazonas 
Conselho Nacional dos Seringueiros (CNS) 
Fundação de Tecnologia do Acre (Funtac/ Acre) 
Instituto de Antropologia e Meio Ambiente (Iama/Rondônia) 
Instituto de Estudos Amazônicos (IEA/PR) 
Instituto Estadual de Florestas (IEF /Rondônia) 
Mater Natura/Paraná 
Paróquia de Carauari/ Amazonas 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais do Amapá 
Sindicato .. dos Trabalhadores Rurais de Carauari/ Amazonas 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Novo Aripuanã/ . 

Amazonas 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Xapuri/ Acre 

Participantes 
Alcides Medeiros da Costa (Cepa/ AM) 
Alfredo Homma (Cepatu/PA) 
Ana Luisa Fayet Sallas (Minc/DF) 
Angel Torres Queiroz (ITE-Ceve/PR) 
Anthony Anderson (Museu Goeldi/PA) 
Arnóbio Marques de Almeida J unior (CT A/ A C) 
Augusto César Fayet (UFPR/PR e IEA/PR) 
Carlos Alberto Ricardo (CEDI/SP) 
Disney Furtado da Silva (Mirad/ AP) 
Dora Rodrigues Hees (IBGE/RJ) 
Eraldo Aparecido Matricardi (IEF /RO) 
Francisco Mendes Filho (STR/Xapuri e CNS/ A C) 
Genésio Felipe Natividade (IEA/ A C) 
Gilberto Carmo Lopes Siqueira (Funtac/ A C) 
Gomercindo Clóvis Garcia Rodrigues (CT A/ AC) 
Guairacá Carvão Nunes (Mirad/ AP) 
Héctor Gerardo Valcárcel Toullier (lnade/Peru) 
Heloisa Azevedo Passos (Seel/PR) 
lara Ferraz (CTI/SP) 
Jaime da Silva Araújo (CNS/ AM) 
James Lafleur (consultor Planafloro/RO) 
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Joio Derickx (Paróquia de Carauari/ AM) 
Joio Valentin Wawzyniak (IEA/PR) 
Joaquim Calheiros Soreano (Abra/SP) 
Jorge Ney Macedo Neves (Funtac/ A C) 
José Antonio Leyton Duchén (IEA/PR) 
José Carlos de Almeida Libânio (consultor/DF) 
Karen Follador Karam (IEA/PR) · 
Lúcia Helena de Oliveira Cunha (consultora/PR) 
Luis Angel Yallico Madge (Fundación Peruana· para 

la Conservación de la Natureza/Peru) · 
Manoel Pereira de Carvalho (Museu Goeldi/PA) 
Marcos Antonio Cordiolli (IEA/PR) 
Malú Maranhão (Folha de Londrina/PR) 
Marilia Emmi (Naea/PA) 
Mário Assis Menezes (Mirad/DF) 
Mary Helena Allegretti (IEA/PR) 
Mauro William Barbosa de Almeida (Unicamp/SP) 
Michelle Melone (Ucla/EUA) 
Olga Maria Becker (IBGE/RJ) 
Paulo Chiesa (IEA/PR) 
Pedro Ramos de Souza (STR/ AP) 
Peter H. May (Fundação Ford/RJ) 
Raimundo Mendes de Barros (CNS/ A C) 
Renato Athias (Oxfam/PE) 
Roberto Xavier de Lima (estudante/PR) 
Rosineide da Silva Bentes (ldesp/PA) 
Rubens Rodrigues Gemaque (Mirad/ AP) 
Steve Schwartzman (EDF/EUA) 
Win P. Groeneveld (lama/R O) O 
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AMAZONIA LEGAL 
(Dados e mapa) 

Esfnllo - A Amazônia Lepl compreende os Esta­
dos do Amazonas, Pari, Acre, Rondônia, Roraima, To­
cantins, oeste do Maranhlo e none do Mato Grosso, so­
mando cerca de cinco milhões de hectares. Constitui S7'1t 
do território brasileiro e corresponde a 6S'Vt da Amazô. 
nia contine~ttal. Slo 11.2481tm de fronteiras internacionais. 

Poptlllçlo - A populaçlo total da Amazônia Lcpl 
(projetada para 1989) ~ de cerca de 13 milhões de habi­
tantes, divididos em 342 municlpios. O perr.J da popula­
ção economicamente ativa, feito pelo IBGE com base 
no Censo Demosdfico de 1980, aponta para a reailo 
Norte (AC, AM, RO, PA, AP, RR) um total de I. 772.834 
pessoas, du quais 14S.I21 foram reaistradu como caça­
dores, pescadores e extrativistas veaetais. Dentre esses, 
os seriDJUeiros isoladamente somaram 61.S43 (4.,.). Es­
te número muhlplicado pelo tamanho IMdio da famllia 
serinpeira na reailo (fator 6) daria um total aproxima-
do de 400 mil pessoa vivendo diretamente desta atividade. 

Quanto 101 lndios, existem atualmente na Amazônia 
17S povos iadfacau diferentes, com uma populaçlo tota­
lizando cerca de ·-140 mil pessoa. HA dezenas de povos 
·indlienas "isolados", isto~. sem contato rqular cóm a 
sociedade Dadonal. Em Roraima, por exemplo, os lndios 
perfazem 72.,. da populaçlo rural e no Amazonas che-
11111 a qliiiC 10... \ 

Glrillflinl- Estima-se que 600 mil pessoa estejam 
envolvidas diretamcntc aa atividadc primpcira na Ama­
zônia, com uma procluçlo real estimada de 120 toncla­
du de ouro em 1988, isto ·~. 9'le do PIB da reajlo. 

lnii'Jt1•1- A floresta tropical, que cobre a maior 
parte da Amazônia (31.,. do total de florestu tropicais 
do planeta), permanece buicamcntc desconhecida por 
parte da ciiDc:ia moderna. Estima-se que nela vivam 80 
mil esa*:iel YCJCtais c 3Q milllôes de cspüs aaimais, 
!X)DitÍt ...... llO ~ petrilaeeio biol6lico do ........ . . . . 

1 . . • ' . l· 
,_ k 1 At· •. lllcailllllleJ.,.Ja.,, 

. ..... a ' Aij laia ...... - ICiàll de,... IOdo o' 
Plia.). ... ........_, u temi de pupoe "ileladol". A 
IDiior PI* deuas terras n1o tem Dellhum arw de reco­
nbeci...-o c prOieÇio lcpl por parte do Eltldo, ou IPC­
- for. ldeatiftc:adu e "illterditadas"' ao papel pela 
Fuaai (COBIO 11101tra o mapa). No conjwato, mesmo u 
temi jA decrellldu Clllo invldidal - como ao cuo da 
úa Y--..1, por milhares de prlmpeirol -ou pe­
- sobre ela projetos públicos (estradas, hiclrcWtricas, 
liDbu de lraMinilllo etc.) c privados (sobretudo minera­
çlo) que cen:eiiJII real ou vinualmente o UIO iadiieaa 
elos recursos naturail. 

DI ......... - A ira desmatada ali ...... . 
parte lloratll da Amaz6nia Lepl estA estiluda -
410,7 mil tml, ou 8,4trt da floresta,Je~Undo o c:ien~ 
tília Philip Fcarnside, do lnpa (ver artiao llCita 
ediçlo). 

ÁnM Je~tniMhlllflortsiM N.._. - Nos 
íaltimos dois anos, atravá de atos do Executivo, 
as Forças Armadas losraram raervar para "uso 
especial" 3S weas (ver no mapa), somando cer­
ca de 10 miiMcs de hectares. Seis delu auper­
pOcm-se a terras indfaenas. Ao mesmo taapo, 
foram criadas virias Florestu Nacionai1 sobre­
postu a terras indlaenas, totalizando cerca ele 
12 milhôcs de hectares (ver na seç1o Anot&$. 
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2~ ENCONTRO NACIONAL DOS SERINGUEIROS 

DOCUMENTO FINAL 

O Conselho Nacional dos Seringueiros, neste seu 2~ Encontro 
Nacional, afirma · a sua disposição de estabelecer o leque 
mais amplo possível de alianças com as populações tradicio­

nais da Amazônia, com os sindicatos de trabalhadores, com as or­
ganizações ambientalistas e com os movimentos que se articulam 
em defesa dos po,·os da floresta. 

Partindo do nosso primeiro encontro em 1985, podemos afir­
mar hoje a conquista das primeiras reservas extrativistas na Amazô­
nia, através das quais os trabalhadores q·uerem demonstrar ao mun­
do que pode haver progresso sem destruição. 

Sabemos' que essa trajetória tem sido trágica, marcada pela re­
sistência que o modelo 'de desenvolvimento estabelecido para esta 
região tem oposto às propostas de vida das populações tradicionais. 

Este 2~ Encontro Nacional dos Seringueiros rende sua homena­
gem a todos os nossos lutadores que deram suas vidas por esse prin­
cipio afirmativo da$ culturas dessas populações regionais e, especial­

' mente, ao nosso mais ilustre'companheiro de sonhos, Chico Mendes. 
O fruto mais generoso dessa trajetória de lutas está consolida­

do .na Aliança dos Povos da Floresta, que a partir desse momen­
to assume a decisão de propor politicas originadas no conhecimen­
to e expectativas das suas próprias comunidades. 

Reconhecer essa iniciativa é um primeiro passo da Nação Brasi­
leira no caminho de minorar a mancha que cobre parte da história 
do processo de ocupação até agora dirigido para esta região do 
Brasil, onde desgraçadamente ainda encontramos brasileiros sub­
metidos a regimes de escravidão por dívidas e assistimos indigna­
dos à prática da humilhação e desprezo aos direitos mais essenciais 
do ser humano, à destruição de seus habitats, ao assalto às fontes 
de riquezas representadas pela floresta constitÚida em seringais e 
castanhais, suporte permanente não somente de suas economias in­
ternas como das suas culturas e tradições. 

O levantamento das realidades locais e regionais de nossas co­
munidades serviu de base ao seguinte programa que orientará as 
comissões municipais e as instâncias do Conselho Nacional dos Se­
ringueiros. 

O Conselho Nacional dos· Seringueiros, por ocasião do seu 2~ 
Encontro Nacional_, afirma a resolução de l~:~tar pelo programa abaixo: 

Polldca de desenvolvimento para os povos da Ooresta - I) 
õdelos de desenvolvimento que respeitem o modo de vida, as 

culturas e tradições dos Povos da Floresta, sem. destruir a nature­
za e melhorando a sua qualidade de vida. 

2) Participação no. processo de discussão pública de todos os 
projetos governamentais nas florestas habitadas por índios e serin­
gueiros, bem como out~as populações extrativistas, através das as- . 
sociações e entidades representativas dos trabalhadores. 
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3) Garantias para prever e controlar os impactos desastrosos dos 
projetos já destinados à Amazônia, e paralisação imediata dos pro­
jetos que causem danos ao meio ambiente e às populações amazônicas. 

4) Informação sobre políticas e projetos para a Amazônia, e su­
bordinação dos grandes projetos à prévia discussão no Congresso 
Nacional, com participação de entidades representativas das popu­
lações afetadas. 

Reforma Agrária e Meio Ambiente - 5) Implantação imedia­
ta de reservas extrativistas na Amazônia, nas áreas indicadas pelos 
trabalhadores extrativistas através de suas associações. 

6) Demàrcação imediata das áreas indígenas sob controle dire~ 
to das populações indígenas. 

7) Reconhecimento imediato, por processo sumário, de todas 
as colocações de seringueiros, configurando-se os devidos direitos 
de posse. 
. 8) Desapropriação imediata das áreas de floresta ocupadas por 
trabalhadores extrativistas e de áreas com potencial extrativo. 

9) Reassentamento em território nacional dos seringueiros ex­
pulsos pelo .latifúndio para o território estrangeiro. 

I 0) Fim do pagamento da renda e das relações de trabalho que 
escravizam os seringueiros nos seringais tradicionais . . 

li) Política de zoneamento que identifique as áreas habitadas por 
seringueiros e demais trabalhadores extrativistas de outras ái'eas ade­
quadas à colonização, e política de recuperação de áreas degradadas. 

12) Revisão da politica de transformação das áreas indígenas 
em colônias indígenas, tal como propõe o projeto Calha Norte. 

Desenvolvimento, saúde e educação- 13) Administração e con­
trole das reservas extrativistas diretamente pelos trabalhadores ex­
trativistas, através de suas associações e órgãos de classe. 

14) Capacitação e atualização tecnológica de seringueiros e ou­
. tros trabalhadores extrativistas, garantindo sua posição de frente 

no desenvolvimento econômico e técnico das reservas extrativistas. 
IS) Implantação de postos de saúde nas florestas, com monito­

res seringueiros que recebam treinamento qualificado, e com recur­
sos adequados às características da região. 

16) Implantação de escolas nos $eringais e florestas, com profeS­
sores seringueiros treinados em programas adequados à realidade 
da região. · · 

17) Implantação. de coojlerativas e .sistemas de comercialização 
que viabilizem a independência econômica e o aumento do nível 
de renda das populações extr~tivistas. 

18) Realização de pesqui .. dirigidas para o conhecimento do 
potencial econômico das. flortstas e dos meios para utilizá-lo de 
forma equilibrada e permanente. 

19) Investimentos na área de beneficiamento e industrialização 
de produtos extrativistas. 

Politica de preços e comercialização - 20) Política econômica 
que garanta preços compativeis com a manutenção do~ trabalhado­
r.es extrativistas ~m suas áreas. 



21) Créditos diretos aos produtores extrativistas. 
22) Implantação de sistemas de comercialização e abastecimen­

to adaptados às características da região amazônica. 
23) Fim dos incentivos fiscais para atividades agropecuárias 

em áreas de floresta e direcionamento dos recursos para politicas 
econômicas que beneficiem os povos da floresta. 

Violência e direitos humanos - 24) Fim imediato de todas as 
formas de opressão aos povos da floresta, e em particular da escra­
vidão por dívidas. 

25) Apuração imediata dos crimes cometidos contra os trabalha­
dores rurais, e fim da violência contra os defensores das florestas 
amazônicas. Agilização dos processos judiciais que apuram assassi­
natos de índios, seringueiros e dirigentes sindicais. 

26) Punição dos atos de grilagem incidentes em áreas indígenas 
e de posseiros, seringueiros e castanheiros. 

27) Instauração de inquérito policial contra todas as iniciativas 
de formação de milícias privadas por parte de latifundiários, asse­
gurando os princípios de justiça social no campo. 

Delegações presentes ao l~ Encontro Nacional dos Seringueiros 
Estado do Acre 
- Comissão Municipal do CNS/Xapuri 
- Comissão Municipal do CNS/Manuel Urbano 
- Comissão Municipal do CNS/Feijó 
- Comissão Municipal do CNS/Tarauacá 
- Comissão Municipal do CNS/Brasiléia 
- Comissão Municipal do CNS/ Assis Brasil 
---, Comissão Municipal do CNS/Plácido de Castro 
- Comissão Municipal do CNS/Rio Branco 
- Comissão Municipal do CNS/Sena Madureira 
- Comissão Municipal do CNS/Cruzeiro do Sul 
Estado do Amazonas 
- Comissão Municipal do CNS/Humaitá 
- Comissão Municipal do CNS/Novo Aripuanã 
- Comissão Municipal do CNS/Boca do Acre 
- Comissão Municipal do CNS/Pauini 
-Comissão Municipal do CNS/Jutai 
-Comissão Municipal do CNS/Carauari 
- Comissão Municipal do CNS/Tefé 
Estado do Amàpá 
- Delegação do Estado do Amapá 
Estado de Rondilnia 
- Comissão Municipal do CNS/ Ariquemes 
- Comissão Municipal do CNS/Guajará-Mirim 
Estado do Pará 
- Delegação dos municípios de Marabá, Curionópolis, Slo João 

do Araguaia, Paraopeba e Tucuruí 
Bolfvia (brasivianos) 
- Delegação de brasivianos O 
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11 Encantro· Nacional dos Seringueiros 
·1 Encoi1tro dos Povos da Floresta 

de 25 a 31 de llléi'CO de 1989 
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DECLARACÃO DOS POVOS DA FLORESTA 
I 

A s populações tradicionais que hoje marcam no céu 
da Amazônia o arco da Aliança dos Povos da Floresta 
proclamam sua vontade de permanecer com suas 

regiões preservadas. Entendem que o desenvolvimento das 
potencialidades destas populações e das regiões em que 
habitam se constitui na economia futura de suas comunidades, 
e deve ser assegurada por toda nação brasileira como parte 
da sua afirmação e orgulho. 
Esta Aliança dos Povos da Floresta reunindo indios, 
seringueiros e ribeirinhos iniciada aqui nesta região do Acre 
estende os braços para acolher todo esforço de proteção e 
preservaçio deste imenso, porém frágil, sistema de vida que 
envolve nossas florestas, lagos, rios e mananciais, fonte de 
nossas riquezas e base de nossas culturas e tradições. J 

"' Coalelllo Nldo .. J dos Serlaguelros/Ualio du Nllfões ladl&nu ~ 
Rio Bnaco - Acre, março de 1919 O ..., 

1\ 

CARTA DE GOIANIA 
N ós, participantes do 19 Encontro Nacional de Traba­

lhadores Atingidos por Barragens em Goilnia, de 19 
a 21 de abril de 1989, reconhecemos a importância 

da geraçlo de eletricidade, mas também da sua economia e 
conservaçlo. Entretanto, sabemos que a atual politica do se­
tor atende a um modelo de desenvolvimento que privilegia 
os interesses do grande capital (construtoras, mineradoras, 
indústrias, fabricantes de equipamentos pesados e financiado­
res- nacionais e internacionais -e credores da divida exter­
na), excluindo a classe trabalhadora do processo de decislo, 
planejamento e implantação dos programas do setor. 

Esta politica, concretizada no Plano 2010, da Eletrobrás, 
~ elaborada no sigilo dos altos gabinetes, sem a participação 
da sociedade. 

Os projetos do setor elétrico nlo geram só energia, mas 
uma ~rie de efeitos perversos, tais como: inundações de 
milhares de hectares de terras férteis, aumento da concentra­
ção fundiária, deslocando, contra sua vontade, milhares de 
familias de trabalhadores rurais e ribeirinhos e os povos in­
digenas; expulslo do homem do campo para as periferias 
das cidades; empobrecimento da população atingida; disper­
slo de comunidades e povoados; perda de um saber popular 
sobre a terra e o rio; alteração dos rios - com ocorrência 
de doenças e contaminação de âguas. 

Diante deste quadro exigimos do governo: 
1 - elaboração de uma nova politica para o setor elétrico 

com a participação da classe trabalhadora; 
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2 - que sejam imediatamente solucionados os problemas 
sociais e ambientais gerados pelas hidrelétricas jâ construi­
das e que isto seja condição para implantaçlo de novos projetos; 

3 - o cumprimento dos acordos jâ firmados entre os atin­
gidos e as concessionArias do setor elétrico; 

4 - fim imediato aos subsidios tarifários às indústrias fa-
vorecidas pelo setor elétrico. 

S - Reforma Agrária jâ, sob o controle dos trabalhadores. 
6- Demarcação das terras indigenas. 
7 - Demarcação das terras das comunidades negras rema­

nescentes de quilombos. 
8 - Nlo pagamento da divida externa. 

Carta de Ooifnia, 21 de abril de 1989 O 

Central Única dos Trabalhadores-CUT 
Comisslo Regional dos Atinpdos por Barrqens-CRAB 
Comisslo Pastoral da Terra-CPT 
Comisslo Pró-Índio de Slo Paulo-CPI/SP 
Conselho lndlgena Missionàrio-CIM 
Movimento· de Apoio à Resistincia Waimiri Atroari-Marewa 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Altamira/Parà _ 
Pólo-Sindical do Sub-M~io do Slo Francisco 
Centro de Apoio aos Movimentos Populares do Vale do Jequitinhonha-Campo 
Comisslo Regional dos Atinpdos por &aragens do lguaçú-Crabi 
Projeto Calump 
Universidade Federal de Goiàs . 
Centro de Estudos e Pesquisa do Instituto Sedes Sapientiae-SP-Cepis 
Centro Ec:umenico de Documentaçlo e lnformaçlo-CEDI 
Federaçlo dos Estudantes de Agronomia do Bruii-Feab 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra-MST 
Partido dos Trabalhadores-Secretaria Agrària Naci9na!-PT 
Sociedade de Defesa dos Direitos Humanos de Marabà-Parà-SDDH/Marabà 
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2~ CICLO DE DEBATES SOBRE 
AL-TERNA.TIVAS DE DESENVOL VIM EN TO 

PARA A AMAZÔNIA 
DOCUMENTO FINAL - ABR/L/89 

A Amazônia brasileira e a sua população têm sido, ao lon­
go da história, vitimas dos mais brutais processos de es­
poliação. Têm sido, sempre, usadas como objetos mani­

puláveis a serviço de interesses económicos, primitivos e insaciá­
veis, da casta político-económica que historicamente tem domi­
nado o pais e a região. 

Estes processos têm sido os responsáveis pelo aniquilamen­
to físico e cultural das nações indígenas que habitam o seu ter­
ritório, pela extinção ou quase extinção de espécies vegetais e 
animais, pela marginalização e/ou semi-escravização da popula­
ção extrativista e ribeirinha, pelas degradantes condições de vi­
da da maioria da população e, mais recentemente, por gravíssi­
mas agressões ao meio ambiente, destacando-se os desmatamen­
tos indiscriminados, a poluição dos rios e igarapés por mercú­
rio e a alagação de grandes áreas de florestas nativas provoca­
da pelas barragens de hidrelétricas. 

A . ação governamental na Amazônia sempre foi orientada 
no sentido de atender aos objetivos e necessidades dos grandes 
grupos capitalistas nacionais, internacionais e associados, e nun­
ca visando promover um processo de desenvolvimento com ba­
se sólida e auto-sustentável, que considerasse primordialmente 
a conservação dos recursos naturais e o bem-estar do seu povo. 

A sociedade amazónica, ou mesmo a sua comunidade cienti­
fica, nunca foi chamada a participar quando da formulação 
de planos e projetos oficiais para a região; mesmo quando deli­
beradamente excluída, denuncia e alerta para as conseqüências 
dasastrosas que advirão, como foi o caso da hidrelétrica de 
Balbina. Ainda assim, é completamente desconsiderada pela 
casta do poder e seus burocratas. 

Mesmo agora, quando pressionado pelo movimento ambien­
talista internacional, o governo brasileiro sentiu-se forçado a 
tomar alguma medida diante dos desastres na Amazônia, e o 
fez através do programa "Nossa Natureza", repetindo o mes­
mo fato: a sociedade e comunidade científica amazónica fica­
ram totalmente à màrgem da discussão e elaboração do programa. 

Há, entretanto, um outro processo em curso. Há muito tem­
po, cientistas e entidades populares da região vêm sentindo a 
necessidade de se construir uma política autóctone de desenvol­
vimento da Amazônia, que respeite o ser humano e a nature­
za, aproveite o conhecimento das populações indígenas e regio­
nais e a produção científica endógena. 

Este processo, que se manifestou vivamente no final da déca­
da de 70 como reação contra a agressão à floresta, representada 

pela tentativa de implantação dos "contratos de risco de utiliza­
ção florestal"' vem amadurecendo e, hoje, atinge um estágio 
de extrema importância para a história e o futuro da Amazônia. 

À forma como foi gerado e imposto o programa "Nossa 
Natureza" correspondeu uma reação da comunidade científica 
e de entidades populares da Amazônia, através da realização 
do 1 ~ e 2~ Ciclo de Debates sobre Alternativas de Desenvolvi­
mento para a Amazônia. O primeiro, realizado simultaneamen­
te ao lançamento oficial do programa "Nossa Natureza", em 
Manaus, nos dias 7 e 8 de março, e o segundo, no período de 
6 a 8 de abril de 1989. 

A realização do 2~ Ciclo, com a participação de nações indí­
genas, de trabalhadores rurais e urbanos, de trabalhadores ex­
trativistas, de docentes, de técnicos, cientistas, estudantes e en­
tidades governamentais e não-governamentais da região amazó­
nica, significou um avanço qualificativo no processo de organi­
zação e luta da população que vive e trabalha na região, pela 
conquista do direito de participar das decisões sobre o seu des­
tino. Durante três dias foram debatidos pelos participantes te­
mas de extrema importância para a população da Amazônia, 
e foram elaboradas diversas propostas que, em conjunto com 
aquelas oriundas do 1 ~ Ciclo, representam o ponto de vista e 
a vontade intutelável destes segmentos representativos da popu­
lação regional. Estas propostas, evidentemente, não esgotam, 
em amplitude e profundidade, a temática amazónica de interes­
se popular. Têm, entretanto, um profundo significado por re­
sultarem de um evento que representou uma tomada de consci­
ência e de posição definitiva: as entidades populares e a comu­
nidade cientifica da Amazônia não abrirão mão, doravante, 
de ocuparem o espaço que lhes cabe, e a que têm direito, na 
definição das políticas e diretrizes de desenvolvimento da região. 

O Fórum Permanente de Debates sobre a Amazônia, cria-· 
do neste 2~ Cicló, será o instrumento político de articulação e 
organização do processo de mobilização e discussão dessa temá­
tica em nivel regional. 

Este documento contém as propostas e moções resultantes 
do 2~ Ciclo de Debates sobre Alternativas de Desenvolvimen­
to para a Amazônia. As pessoas e entidades que participam 
deste momento de afirmação da população amazôQica acredi­
tam que ele simbolizará, para o futuro, o marco referencial 
de uma nova fase na relação Estado/sociedade na região . . Con­
clamam a todos, pessoas e entidades que ·dele tomarem conhe­
cimento, a engrossarem esta luta que é de todos os amazônidas 
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e de todos os brasileiros que querem conquistar, e conquista­
rio, um pais e uma Amazônia onde o desenvolvimento signifi­
que processo material e intelectual para todos indistintamente, 
e se baseie no relacionamento harmonioso entre o homem e a 
natureza. 

Neste sentido, foram lançadas durante o evento propostas 
para serem encaminhadas à Constituinte Estadual, para as Ins­
tituições de Ensino e Pesquisa e para o Congresso Nacional. 

Propostas - Politica educacional para a regi!o amaz6nica 
1. Definir uma politica de educação indigena tendo como 

principio a autodeterminação dos povos com o oferecimento 
de escolarização pautada no projeto sócio-histórico dos povos 
da floresta. 

2. Fazer com que o Estado reconheça a educação dos povos 
indígenas como sendo diferente da educação do branco. 

Assim sendo, os recursos deverão ser repassados diretamen­
,e às organizações indigenas que se dedicam à questlo educacio­
nal dentro de cada povo, para que as mesmas administrem es­
tes recursos e assim possam trabalhar melhor na elaboração 
de seus materiais didáticos. 

3. A educação deve reger-se por principias que garantam: 
a) o ensino público, gratuito, democrético, laico e de boa 

qualidade para todos; 
b) autonomia didática, fmanceira e administrativa das insti­

tuições de ensino; 
c) maior volume de verbas para a educação pública e contro­

le de sua aplicação; 
d) a igualdade e a liberdade humana, contrAria a qualquer 

forma de discriminação étnica, social, econGmica e cultural; 
e) o exercício pleno da cidadania; 
f) ensino prW5colar para atender à demanda da população; 
g) transparbcia na destiJ)ação e utilização de verbas públi .. 

casem instituições privadas de ensino. 
4. Criar mecanismos capazes de modificar e melhor precisar 

a relação da universidade com os programas de desenvolvimen­
to e com a indústria na Amazônia. 

5. Destinar 25'1t do orçamento global da universidade para 
O.C.C. (outros custeios e capitais). 

6. Construir fundo público para manutenção do ensino pú­
blico na AmazôrJa, em todos os niveis, com base em um per­
centual sobre o faturamento dos projetos do distrito industrial 
e demais úeas da região. 

7. Que as universidades forneçam recursos humanos nas di­
versas úeas do conhecimento para que atuem adequadamente 
no contexto social, ecológico e cultural, no sentido de serem 
respeitadas as especificidades regionais. 

8. Que o curriculo dos cursos de formação dos educadores 
da região amazônica privilegie o estudo dos princípios que re­
gem a educação indigena. 

9. A organização dos conteúdos e das formas do processo 
educacional em todos os niveis deve estar permeada da cultu­
ra dos sujeitos desse processo. 

10. Tornar obrigatório nas escolas o ensino da história 
das culturas dos povos amazônicos, no sentido de resgatar 
o ·conhecimento historicamente produzido, contrapondo-se à 
"história oficial" elaborada a partir do ponto de vista do 
colonizador. · 

II. Recomendar que na elaboração da lei de diretrizes e ba­
ses da educação nacional fique assegurada maior autonomia 
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aos Estados e municípios, de forma a permitir a defesa da iden­
tidade cultural e a realização de experibcias educacionais. 
· 12. Sistematizar o ensino de forma que supere o regionalis­
mo nos termos em que estA sendo empreendido pelo sistema 
educacional público e analhar os programas/experibcias da 
regionalização do ensino CXIStentes na Amazônia. 

13. Superação do modo de conceber a profiSSionalização 
do ensino, avançando no sentido de que o processo educacio­
nal incorpore o trabalho como unidade entre a teoria e a prAti­
ca, efetivando-se a formação em que se toma o trabalho co­
mo criação, liberdade, conjugando o aprendizado das técnicas 
com o conhecimento das teorias que as fundamentam. 

14. Empreender um movimento que esclareça os educadores 
amazônicos a respeito dos interesses que movem os grandes pro­
jetas na região, fornecendo informações exatas sobre o proces­
so de instalação desses projetos, bem como seu preço e desti­
no, de modo que essas informações possam ser divulgadas em 
salas de aula. 

15. Que a educação oficial esteja realmente de acordo com 
as necessidades populares. Isto deve se efetivar através de con­
sultas a conselhos formados pelas diversas organizaçOes popula­
res (sindicatos, entidades etc.). 

16. Promover a educaçlo de adultos através de cursos que 
respondam às necessidades dos trabalhadores e sejam coinpa­
tiveis com seus horúios de trabalho e suas .possibilidades de 
estudo, priorizando-se a alfabetização e exigindo-se, no caso 
dos trabalhadores assalariados, que os empregadores liberem, 
dentro de jornada de trabalho, um horério destinado a essa 
educação. 

17. Prioridade para pesquisas em educação a partir de deter­
minadas linhas de pesquisa que privilegiem a realidade educa­
cional em termos: 

a) das formas concretas de articulação da educaÇio em to­
dos os nfveis com as estruturas sociais: organização do proces­
so produtivo, distribuição das ocupações, deSenvolvimento eco­
nômico .e social, crescimento demogréfico, mobilidade popula­
cional; 

b) das relações entre o saber e o processo produtivo, bem 
como da ciência com a produção; 

c) das formas "alternativas" de incorporação dos que estão 
sendo excluidos do seu direito à educação; 

d) do núcleo de conhecimentos necessúios à formação do 
educador, cujos fundamentos teórico-metodológicos devem ser 
a base do trabalho educativo, superando os formalismos das 
especializações; 

e) dos programas de regionalização do ensino, buscando res­
tabelecer o elo perdido entre o que há de diversidade/especifici­
dade na cultura e sua universalidade. 

Ciência e tecnologia 
I . Elaborar e implementar uma politica de ciência e tecnolo­

gia regionalizada, respeitando-se as especificidades sócio-econô­
micas, culturais e ecológicas. 

2. Promover a horizontalização organizacional dos Conse­
lhos de Cibcia e Tecnologia das instituições de pesquisa, garan­
tindo a participação popular e o gerenciamento dos recursos 
por úea de conhecimento. 

3. Promover encontros das instituições de ciência e tecnolo­
gia com a população para subsidiar a elaboração de uma politi-
ca cientifica para a Amazônia. · 



4. Garantir na nova Constituição o estabelecimento de 
um horário gratuito, em cadeia estadual de rádio e televislo, 
para a difuslo sistemática do conhecimento cientifico regiona­
lizado. 

S. Criar mecanismos que viabilizem a aproximação dos gru­
pos multidisciplinares e emergentes dentro e entre as institui­
ções de Ciência e Tecnologia. 

6. Viabilizar uma 1politica agrícola cujos preceitos de Ciência 
e Tecnologia sejam calcados no modelo regional de agrosilvi­
cultura. 

7. Criar a Fundação de Amparo à Pesquisa em todos os Es­
tados da Amazônia para fomentar a pesquisa regional, sendo 
a ela destinado no OÍinimo 2'1o da arrecadação estadual. 

8. Elaborar um zoneamento agroecológico a partir de um 
amplo levantamento sobre composição floristica e faunística, 
solos, clima, aptidões agrícolas, ocupação humana, aspectos 
sócio-econômicos e culturais, grau de degradação ambiental e 
topografia com a formação e estruturação de um Banco de Da­
dos sobre a Amazônia. 

9. Priorizar a formação de recursos humanos na área de ava­
liação de impacto ambiental a fim de atender à atual deman­
da regional neste setor, através de estágios, cursos de especiali­
zação e programas de pós-graduação. 

Política de saúde para a Amaz6nia 
Tendo em vista que: 
- qualquer proposta de política de saúde deve ter interação 

com outras políticas sociais para a região; 
- os agravos à saúde do homem amazônico são determina­

dos pelas relações sociais de trabalho e pela agressão à natureza; 
- as ações de saúde devem respeitar a cultura e o conheci-· 

mento do homem amazônico; 
Propõe-se: 
1. Garantir a formação de profissionais de saúde norteada 

pelo respeito à cultura regional, resgatando os conhecimentos 
populares. 

2. A assistência à saúde dos povos da floresta ou dos ho­
mens ribeirinhos deverá dispor de programas e recursos adequa­
dos às características regionais, garantindo-se atuação perma­
nente e sistemática. 

3. Garantir a participação das representações organizadas 
na elaboração, gerenciamento e execução dos programas de saúde. 

4. Assegurar a participação do setor de saúde,. através de 
seus representantes, no planejamento, execução e avaliação dos 
grandes projetas de desenvolvimento. 

S. Garantir a universalização da assistência, assegurando a 
implantação do sistema único de saúde. 

6. Realizar pesquisas, com equipes multiprofissionais, para 
levantar o perfil nosológico das áreas urbana, rural e dos po­
vos indígenas. 

7. Promover a difuslo de técnicas simples de prevenção de 
doença~ 

Considerando: 
a) que a saúde das nações indlgenas é determinada, num es­

paço e tempo histórico, na particularidade de seu contato com 
a sociedade nacional e pela forma de ocupação de seu território 
e adjacências; 

b) que a autonomia, a posse territorial e o uso exclusivo pe­
las nações indígenas dos recursos naturais do solo e sub-solo 
de acordo com as necessidades e especificidades etno-culturais 

AMAZÓNIA/DOCUMENTOS 

de cada nação, bem como a integridade de seus ecossistemas, 
sejam assegurados e garantidos; 

c) que a cidadania plena, assegurando todos os direitos cons­
titucionais, seja reconhecida como determinante do estacJo de 
saúde; 

d) que o acesso das nações indígenas às ações e serviços de 
saúde, bem como sua participação na organização, gestão e 
controle dos mesmos, respeitadas as especificidades etno-cultu­
rais e de localização geográfica é dever do Estado; 

Propõe-se: 
8. Garantir e executar a demarcação das áreas indígenas, as­

segurando sua autonomia quanto aos recursos existentes. 
9. Assegurar que as politicas de saúde para áreas indígenas 

considerem a realidade etno-cultural dos povos. 
10. Viabilizar a implantação de um sistema de informação 

para a detecção precoce dos agravos de saúde. 
11. O governo federal deve impedir, mediante ações enérgi­

cas, que empresas e projetos de pesquisa e lavra mineral, de 
construção de estradas e hidrelétricas, de agropecuária e coloni­
zação, continuem ocupando as terras indígenas. 

12. Incentivar e desenvolver na universidade e em outras ins­
tituições o uso de plantas medicinais e o conhecimento sanitá­
rio do índio, nos programas de saúde. 

13. Assegurar assessoria e treinamento permanentes aos agen­
tes de saúde que atuam junto aos povos indígenas. 

Preservação da flora e da fauna 
1. Definir no zoneamento agroecológico uma extensão terri­

torial mínima para preservação permanente na Amazônia, na 
forma de áreas invioláveis (terras públicas). 

2. Estabelecer critérios no zoneamento agroecológico para 
a seleçlo de áreas de conservação e preservação, como: alta 
biodiversidade; endemismos; representatividade dos ecossiste­
mas; habitats de espécies ameaçadas, vulneráveis ou raras; ca­
beceiras de rios e áreas de contato entre bacias hidrográficas; 
centros de domesticação etc. 

3. Reconhecer as terras indígenas, reservas extrativistas, par­
ques nacionais, estaduais e municipais, reservas biológicas e es­
tações ecológicas como reservas genéticas. 

4. Criar uma nova unidade de conservação, a Reserva Gené­
tica, admitindo-se ou não a presença humana. 
· S. Reconhecer os povos indígenas como domesticadores de 

plantas amazônicas e conservadores do patrimônio genético e 
que, portanto, devem ter suas terras demarcadas com total con­
trole e soberania sobre elas, considerando-se tanto terras indíge­
nas atuais como aquelas de ocupação histórica. 

6. Criar mais unidades de conservação em nível estadual e 
municipal, como: parques e reservas para educação am.biental, 
preservação e recreação; florestas e reservas genéticas, para con­
servação e manejo; jardins botânicos, para o estudo e manuten­
ção de amostras de espécies, difusão de informações e distribui-
ção de mudas e sementes. . 

7. Viabilizar o cumprimento da legislação de proteção aos 
recursos naturais, principalmente quanto à reposição florestal 
original em áreas degradadas; taxar a exploração de recursos 
naturais; fiscalizar a manutenção obrig,atória de SOOJo da cober­
tura vegetal original em propriedades rurais. 

8. Formar guardas florestais treinados pelas Forças Arma­
das, instituições de pesquisa e agências de meio ambiente, po­
dendo ser substituto ao serviço militar obrigatório. Deverá tam-
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bém ser estimulada a criação de milícias ecológicas, com a par­
ticipação de voluntários e representantes comunitários. 

9. Responsabilizar os Estados e Municípios por programas 
de conservação de espécies localmente ameaçadas ou aquelas 
de ocorrência endêmica em seus respectivos territórios. 

10. Criar um Fundo de Meio Ambiente com um estabeleci­
mento constitucional de um percentual dos orçamentos esta­
duais e municipais, destinado à implantação e manutenção de 
Unidades de Conservação. 

11. Revisar a legislação pesqueira quanto a épocas de pesca, 
tamanhos mínimos de captura etc., estabelecendo reservas pes­
queiras que atendam às exigências da biologia das espécies con­
comitante à fiscalização rigorosa de feiras e mercados. 

12. Conservar, recuperar e manejar os igarapés urbanos, pro­
movendo a proteção dos cursos de água contr~ o assoreamen­
to e com a obrigatoriedade do tratamento de esgotos industriais, 
além dos esgotos domésticos em aglomerações urbanas. 

13. Revisar a atual politica mineral, realizando um balanço 
entre custos e beneficias sob a ótica ambiental e social, contras­
tando. o valor do patrimônio genético com o das jazidas minerais. 

14. Destinar recursos para a pesquisa e divulgação de méto­
dos alternativos ao uso do mercúrio nos garimpos, acompanha­
do da discussão desses métodos junto às entidades representati­
vas dos garimpeiros, e de um programa de esclarecimento so­
bre os efeitos do mercúrio sobre os seres vivos. 

IS. Efetuar, obrigatoriamente, Rimas para projetas de garim­
pagem em rios, barrancos e em locais onde o ambiente for po­
tencialmente agredido pelos projetas. 

16. Submeter à avaliação das populações potenciamente atin­
gidas da comunidade científica e de entidades de classe, todo 
e qualquer projeto que possa causar impacto, antes que se gas­
te recursos com inicio de obras. 

17. Destinar, além dos 0,50/o alocados ao estudo de impac­
to ambiental dos grandes projetas, mais 0,50/o para a implanta­
ção e manutenção de Unidades de Conservação. 

18. Efetuar obrigatoriamente os Rimas, antes do início das 
obras do projeto em questão. Deverá ser instituída constitucio­
nalmente a audiência da sociedade para opinar e decidir sobre 
a adequação e conveniência da instalação dos projetas com 
possíveis impactos ambientais e/ou alterações sócio-econômicas. 

Povos da floresta e a questão agrária 
1. Estabelecer uma politica de utilização das várzeas e áre­

as ribeirinhas da Amazônia que leve em conta as condições so­
ciais, econômicas e culturais de seus habitantes, bem como a 
estabilidade do equilíbrio ecológico, considerando-a como uni­
dade sócio-ambiental para fins jurídicos e de política governa­
mental. 

2. Recompor as margens de rios, lagos e igarapés com espé­
cies vegetais, que são· fonte de alimentação para os peixes, desa­
parecidas em conseqüência da exploração agrícola ou madeireira. 

3. Criar "Reservas Alimentares" constituídas por áreas de 
floresta, lagos, rios e igarapés, que possibilitem às populações 
rurais circunvizinhas seu abastecimento alimentar; o controle 
da utilização dessas reservas é prerrogativa da própria popula­
ção usuária. 

4. Estabelecer uma legislação especifica de pesca para a re­
gião amazónica, que leve em conta a necessidade de reprodu­
ção das espécies e o abastecimento das populações ribeirinhas 
e urbanas e que evite o oligopólio da comercialização do pescado. 
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S~ Realizar a reforma agrária na Amazônia com a participa­
ção determinante do!. trabalhadores rurais e dos povos da flo­
resta, respeitando-se as formas de ocupação da terra, as suas 
respectivas culturas, a autonomia quanto ao uso dos recursos 
existentes e as suas formas de organizáção social. 

6. Garantir a posse da terra àqueles que a trabalham, co­
mo os povos da floresta, os ribeirinhos, assegurando as reser­
vas extrativistas, indígenas e o acesso à propriedade em várzea 
e terra firme para exploração combinada. 

7. Assegurar recursos financeiros suficientes e com custos 
acessíveis para a utilização pelos trabalhadores rurais no seu 
processo produtivo. 

8. Assegurar a assistência técnica que considere as condições 
sócio-econômicas e culturais dos grupos sociais rurais, sistemas 
de produção capazes de diminuírem a dependência externa do 
pequeno produtor e uso sustentável dos recursos naturais. 

9. Viabilizar e garantir as condições de escoamento da pro­
dução de cada região, favorecendo o transporte hidroviário e· 
mantendo vias de acesso rodoviário. 

10. Priorizar em termos de pesquisa agrícola os. sistemas de 
produção ·com atividades diversificadas e complementares, ten­
do em conta os recursos naturais e o meio ambiente, além do 
mariejo integrado em detrimento do uso de agrotóxicos. 

11. Garantir a demarcação das terras indlgenas, de acordo 
com o artigo 231 da Constituição Federal. · 

12. Revogar imediatamente as demarcações de todas as colô­
nias e áreas indígenas que não obedeceram aos critérios consti­
tucionais. 

13. Reconhecer a soberania dos povos indígenas, respeitan­
do suas formas próprias e legitimas de organização social. 

14. Respeitar as decisões das comunidades indígenas ou não 
indígenas, através de suas legítimas organizações representati­
vas, sobre a implantação de programas de saúde, educação e 
desenvolvimento comunitário. 

1 5. O acesso às áreas indígenas por universidades, institutos 
de pesquisa e missões religiosas deve ser condicionado à prévia 
autorização conjunta das comunidades envolvidas e de suas or­
ganizações legítimas e representativas. 

Energia e desenvolvimento industrial 
1. Revisar o plano 2010, com participação do movimento 

popular e elaboração de plano energético global para a Amazô­
nia, que contemple as formas convencionais (hidrelétricas, ter­
moelétricas a derivados de petróleo e gás natural) e as formas 
alternativas (solar, biogás, microcentrais hidrelétricas, eólica). 

2. Exclusão da possibilidade de implantação de projetos en­
volvendo energia nuclear na Amazônia, enquanto não houver 
domínio seguro dessa tecnologia e do impacto na região. 

3. Aprovação dos Rimas pelas comunidades afetadas pela 
modificação do ambiente: lei municipal, lei estadual quando 
afetar mais de um município ou plebiscito em caso de impasse. 

4. Elaboração dos Rimas por entidades financeiramente in­
dependentes da construtora da obra, com mecanismos de parti­
cipação do movimento popular. · 

S. Redefinição das prioridades do modelo do desenvolvimen­
to industrial e da política de renda adotado para a região amazô­
nica, estimulando modelos de t.iesenvolvimento descentralizados, 
visando aumentar a autonomia e o bem-estar das comunidades. 

6. Difundir nas comunidades amazônic~s as tecnologias al­
ternativas disponíveis nas seguintes áreas: geração de energia, 



equipamentos de telecomunicações, métodos de produção e es­
tocagem de alimentos, saneamento básico e educação. 

7. Fortalecimento dos órgãos de pesquisa e extensão em tec­
nologias voltadas para a produção e industrialização de produ­
tos naturais da região. 

8. Estimular, através de incentivos, créditos diferenciados, 
micros e pequenos empreendimentos, que visem a produção, 
industrialização e comercialização de produtos amazónicos, den­
tro dos critérios das vocações regionais. 

9 .. Lií:nitar progressivamenie os incentivos e subsídios gover­
namentais voltados para as grandes empresas de capital nacio­
nal e multinacional instaladas na região, redirecionando esses 
recursos, além de estimular a produção e comercialização de 
produtos consumidos regionalmente, bem como para pesquisas 
que visem o desenvolvimento ou aperfeiçoamento de tecnolo­
gias com esta finalidade. 

10. Repúdio completo à instalação de Zonas de Processa­
mento de Exportações, pois este modelo de industrialização es­
tá em total desacordo com os interesses da população nacional 
e regional. 

11. Analisar novos projetos a serem instalados na Zona Fran­
ca de Manaus sob o ponto de vista de seus problemas sociais, 
levando-se em consideração a atual situação caótica da infra­
estrutura urbana de Manaus. 

12. Reavaliar todos os contratos de incentivos e subsídios à 
produção rural feitos até a atualidade. 

13. Redirecionar os recursos até então destinados a subsi­
diar ou incentivar projetos rurais não auto-sustentáveis para 
empreendimentos que utilizem-se de técnicas de agrosilvicultu­
ra, de policultivos perenes ou de enriquecimento florestal, prio­
rizando a reutilização de áreas já degradadas. · 

14. Incentivar pesquisas e divulgação de tecnologias refe­
rentes à produção de proteína animal a partir da criação in­
tensiva de pequenos animais, como alternativa à pecuária ex­
tensiva. 

15. Estimular estudos referentes à produção de ração ani­
mal a partir de produtos naturais da região. 

16. Corte imediato de subsídios ou incentivos à pecuária in­
tensiva na Amazônia. 

17. Incentivar a pequena indústria rural de agricultura auto­
sustentável e de abastecimento comunitário. 

18. Revisão completa da política de mineração para a Ama­
zônia, com participação do movimento popular. 

Recomendações específicas: 
a) Que seja averiguado, através de peritos do Poder Públi­

co e por representantes do movimento popular, a natureza e a 
quantidade do minério da bacia dos rios Pitinga e Alalaú explo­
rada e exportada pela Paranapanema, os problemas gerados 
por esse empreendimento ao meio ambiente e aos índios Wai­
miri-Atroari e os reais benefícios ou prejuízos que a atividade 
dessa empresa traz ao país e à região. 

b) Que representantes do Poder Púbico e do movimento po­
pular efetuem uma averiguação completa dos custos e dos bene­
fícios do projeto Hidrelétrica de Balbina, atribuindo responsa­
bilidade técnica e administrativa pelas conseqüências deste em­
preendimento aos cofres públicos, às populações do rio Uatu­
mã e ao património natural da nação. Que sejam efetuados es­
tudos de viabilidade económica, técnica e ecológica de se desa­
tivar a hidrelétrica, com o esvaziamento do lago na época e 
no ritmo apropriado. 
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Entidades partidpantes 
Associação Brasileira de Reforma Agrária (Abra/ AM) 
Associação Brasileira dos Docentes da Universidade do 

Amazonas (Adua) 
Associação dos Engenheiros Agrônomos do Estado do 

Amazonas (AEAEA) 
Associação dos Empregados da Embrapa/ AM 
Associação Nacional dos Docentes do Ensino Superior 

(Andes/AM) 
Associação dos Pesquisadores do Inpa (Aspi) 
Associação dos Servidores do Inpa (Assinpa) 
Associação dos Moradores da Cachoeirinha 
Associação dos Técnicos Agrícolas do Estado do Amazonas 

(Astam) 
Conselho Indigenista Missionário (Cimi) 
Comissio Pastoral da Terra (CPn 
Comissão Pastoral Operária (CPO) 
Conselho Nacional dos Seringueiros (CNS) 
Centro de Estudos da Amazônia Ocidental (Ceao) 
Central Única dos Trabalhadores (CUT IAM) 
Conselho Indigenista de Roraima (CIDR) 
Diretório Central dos Estudantes (DCE) 
Fundação Universidade do Amazonas (FUA) 
Federação dos Órgãos para Assistência Social e Educação (Fase) 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) 
Movimento de Apoio à Resistência Waimiri-Atroari (Marewa) 
Organização Geral dos Professores Bilíngües da Tribo Ticuna 
Sindicato das Assistentes Sociais do Estado do Amazonas 
Sindicato dos Engenheiros do Estado do Amazonas 
Sindicato dos Trabalhadores na Indústria Eletro-Eietrônica e 

Metalúrgica do Estado do Amazonas 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Tefé 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais do Maniquiri 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais do São Sebastião do Uatumã 
S.O.S. Amazônia/ Acre 
Suframa/Fucapi 
União das Nações Indígenas O 
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DOCUMENTO DOS EMPRESÁRIOS 
N os últimos tempos, a Amazônia transformou-se em centro da aten­

çlo mundial, focalizada interna e externamente como palco de 
devastâÇao indiscriminada com fins especulativos, de queimadas 

desnecessárias da floresta e de genocídio dos seus índios. 
Passou ainda a ser responsabilizada, sem qualquer comprovaçlo cienti­

fica, ou foro de verdade, pelo efeito estufa, pelo rompimento da camada 
de ozônio e pela modificaçlo do clima global. 

Invoca-se aqui o relatório publicado pela revista norte-americana Time, 
ao indicar que a principal responsabilidade pela emisslo de dióxido de car­
bono recai sobre o mundo desenvolvido na elevada proporçlo de 83,980Jo, 
distribuidos entre os Estados Unidos, União Soviética, Japlo e Europa. 

A opinião pública não pode desconhecer que hoje a maior ameaça eco­
lógica ao mundo é a miséria, contra a qual nos posicionamos. Na realida­
de, slo os paises desenvolvidos que utilizam, de forma ilimitada, combustl­
veis fósseis, atômicos e tecnologias antiambientalistas e poluidoras. 

Mitos, desinformações e até inverdades contribuíram para impedir con­
cessões de empréstimos externos vitais à região, entravar as relações comer­
ciais indispensáveis e emperrar seu desenvolvimento pela própria açlo do 
governo federal, condenando-nos ao isolamento, à miséria e ao atraso, co­
mo se fôssemos filhos enjeitados da grande pátria brasileira. 

Em funçlo disso, os empresários da Amazônia, conscientes da gravida­
de do problema, resolveram reunir-se em Manaus (AM), para, em profun­
da reflexão, reconhecer possíveis erros, divulgar os acertos e assegurar o 
proaresso ecologicamente adequado e socialmente justo. 

Acreditando interpretar os sentimentos da sociedade amazônica, efetiva­
mente comprometida com o desenvolvimento e o progresso da região, co­
nhecedora por vivSncia própria dos aspectos da questão ambiental, vem 
de público expressar sua vislo do problema, introduzir dados racionais e 
factuais em sua discusslo e, através deste documento, definir o seu posicio­
namento e a estratégia de atuaçlo, agora e no futuro. 

Assim sendo, manifestam a fume convicçlo de que alauns princípios 
devem nortear nossos trabalhos. Entre eles: 

I. A Amazônia rePresenta mais da metade do território brasileiro. ~ a 
maior floresta tropical do mundo. Possui, no mínimo, SO'!t do potencial 
hidrelétrico do Brasil e é detentora de 12 milhões de hectares de várzeas e 
de terras férteis, com 2S mil quilômetros de rios navegáveis. ~ a maior pro­
víncia mineral do mundo e nela habitam cerca de 16 milhões de pessoas. 

2. O seu desenvolvimento é uma necessidade imperiosa e seu processo 
irreversível. 

3. A sua integraçlo ao processo produtivo do pais é imperativa, assim 
como a sua ocupaçlo, de forma ordenada, adequada e inteligente. 

4. A utilizaçlo de seus recursos é um desafio, pelas suas condições pecu­
liares, pela heterogeneidade de seus ecossistemas, múltiplos, únicos e dife­
renciados. 

S. O desenvolvimento da Amazônia importa em conhecimento de suas 
riquezas e potencialidades, através de pesquisas sérias para não incorrer­
mos em erros já praticados, aqui e em outros palses, que promoveram o 
desenvolvimento a qualquer custo. 

6. A proposta brasileira para a Amazônia deverá promover a atualiza­
çlo do zoneamento geoeconômico e ecológico da região e que especifique 
as áreas de preservaçlo, as áreas de utilizaçlo dos recursos naturais existen­
tes, as áreas de utilizaçlo convencional e as áreas de reservas indigenas, 
respeitados os multivariados ecossistemas. 

7. Os programas elevem ser flexiveis, estabelecendo metas e ações à 
medida em que forem sendo adquiridos experiSncias e conhecimentos, 
nlo se podendo estabelecer um tipo de comportamento invariável e mono­
litico que nos faça reincidir no erro de destruir primeiro para reconstruir 
depois. 

8. Os mitos e falácias devem ser desmistificados, tais como: pulmlo 
do mundo, filtragem do dióxido de carbono, terra arrasada, futuro deser­
to, destruiçlo da camada de ozônio, efeito destruidor da queimada e outros. 
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9. O bloqueio econômico aos nossos produtos é um fato real e ameaça­
dor, que está a exigir posições firmes e atitudes urgentes e enérgicas. 

10. O desenvolvimento da região não pode abdicar da utilizaçlo das 
vias navegáveis integradas às ferrovias e rodovias transitáveis durante to­
do o ano e que também busquem a integraçlo do Brasil com os paises vizinhos. 

Dentro dessa realidade, chegam às seguintes conclusões: 
• Devemos esclarecer a opinião pública mundial quanto à improprieda­

de de quaisquer formas de bloqueios econômicos contra o Brasil, sob o 
pretexto da proteçlo ambiental. O que se impõe é o encontro de alternati­
vas tecnológicas e de financiamento capazes de assegurar a continuidade 
da melhoria dos padrões de vida da populaçlo regional, atendidos os jus­
tos reclamos de conservação do meio ambiente. 

• ~ preciso promover os ajustamentos requeridos pela politica indigenis­
ta de respeito à preservaçlo dos valores da cultura indígena, sem jamais 
abdicar da soberania nacional. 

• A região requer, para efetiva conservaçlo de seu meio ambiente, a 
colaboraçlo técnico-científica e financeira nacional e internacional. 

• Especial apoio deve ser assegurado às universidades e demais institui­
ções de pesquisa científica e tecnológica existentes na região, configuran­
do, assim, resposta objetiva às sociedades nacional e internacional a respei­
to das reais possibilidades de desenvolvimento da Amazônia. 

· • A região não pode abdicar da complementaçlo das infra-estruturas 
energéticas, de transportes e de telecomunicações. ve também com justi­
ficada preocupaçlo as ameaças a iniciativas, como a antiga aspiração 
de ligação da região ao Pacifico e ao Caribe, pelo prolongamento da 
BR-364 e BR-174, e à construçlo de novas hidrelétricas - plenamente 
viáveis, desde que precedidas de cuidadoso planejamento ambiental. Por 
sua vez, a concesslo de incentivos fiscais e crediticios à região deve ser 
mantida, requerendo apenas, para melhor atender suas finalidades, ajus­
tes e correções . . 

• Devem-se estreitar vínculos com empresários de paises amazônicos 
vizinhos, para estimular a integraçlo econômica, social e cultural. 

• O 1 ~Encontro dos Empresários da Amaz6nia decidiu promover a cria­
çlo do Conselho Empresarial da Amazônia, integrado por representantes 
das diversas entidades empresariais que atuam na região, ao qual caberá 
acompanhar o processo de desenvolvimento da Amazônia, atuando no sen­
tido de seu estimulo permanente e servindo de fórum de debates. 

Manaus, 8 de agosto de 1989 

Governo do Estado do Amazonas 
SuperintendSncia da Zona Franca de Manaus 
Confederaçlo Nacional da Indústria 
Confederaçlo Nacional da Agricultura 
Confederaçlo Nacional do Comércio 
Associaçlo dos Empresários da Amazônia. 
Associaçlo Brasileira da Indústria Eletro-Eletrônica e de Investidores em 

Projetos Incentivados 
Federaçlo das Indústrias dos Estados do Amazonas, do Pará, do Mato 

Grosso, do Acre, de Rondônia e de Tocantins 
Federaçlo do Comércio do Mato Grosso, do Acre, de Rondônia e de Tocantins 
Federaçlo da Agricultura do Estado do Amazonas, do Pará, do Mato 

Grosso, do Acre, de Rondônia e de Tocantins 
Associaçlo dos Exportadores da Zona Franca de Manaus 
Associaçlo dos Importadores da Zona Franca de Manaus 
Associaçlo Comercial do Pará, do Mato Grosso, do Acre, de Rondônia, 

do Amapá e de Roraima 
Sindicato da Indústria Madeireira do Amazonas 
Centro das Indústrias do Pará 
Clube dos Diretores Lojistas do Amazonas e do Pará O 




